
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – CONTRATAÇÃO DIRETA  

N.º 01/2026 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

 

Assunto: Processo Administrativo de Contratação Direta, 
realizado na modalidade de inexigibilidade de licitação (art. 74, I, da 
Lei Federal n.º 14.133/2021) objetivando a contratação de empresa 
concessionária de serviço público para a prestação de serviços de 
fornecimento contínuo de energia elétrica, através de rede de 
distribuição, para atendimento das necessidades das unidades 
consumidoras de responsabilidade da Câmara Municipal de 
Jardinópolis/SP. 

 

Jardinópolis, 07 de dezembro de 2025. 

 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 

Chefe do setor de Compras, Licitações e Contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

 
N.º 01/2026 

 

CONSIDERANDO a necessidade contínua e essencial do fornecimento de energia elétrica 
para o pleno funcionamento das instalações físicas, equipamentos e sistemas da Câmara Municipal de 
Jardinópolis-SP, sem a qual as atividades legislativas e administrativas restariam paralisadas; 

CONSIDERANDO que o serviço de distribuição de energia elétrica é prestado sob o re-
gime de concessão pública, com exclusividade de área de atuação, o que configura monopólio natural 
e inviabiliza a competição entre fornecedores; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, que 
estabelece ser inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para a 
aquisição de materiais, equipamentos ou serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo; 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade do serviço público, que impõe à Admi-
nistração o dever de assegurar que atividades essenciais não sofram interrupção, sob pena de prejuízo 
ao interesse público; 

CONSIDERANDO a necessidade de regularização processual e formalização da despesa 
para o exercício financeiro de 2026, em consonância com o dever de planejamento e com as demandas 
constantes do Plano de Contratações Anual (PCA) desta Casa de Leis; 

Formalizamos a seguinte demanda:  
 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEIS 

Setor/Departamento Requisitante:  Setores Administrativos e Legislativos 

Responsável pela formalização da demanda: 

Nome: Pedro Aurelyo Silva  

Cargo/Função: Chefe do Setor de Compras, Licitações e Contratos. 

Demanda: Contratação de fornecimento de energia elétrica (CPFL). 

Descrição do Objeto 

 

O objeto deste Documento de Formalização de Demanda consiste na contratação de 
empresa concessionária de serviço público para a prestação de serviços de fornecimento contínuo de 
energia elétrica, através de rede de distribuição, para atendimento das necessidades das unidades 
consumidoras de responsabilidade da Câmara Municipal de Jardinópolis/SP. 
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JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação é medida imprescindível para garantir o funcionamento básico e a continuidade 
das atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP. 

A energia elétrica constitui insumo essencial e indispensável, sendo necessária para a operação de todos 
os equipamentos de informática, iluminação, climatização, segurança eletrônica e demais sistemas que 
suportam a rotina desta Casa de Leis. A interrupção deste fornecimento acarretaria a paralisação total 
dos serviços públicos prestados à população e aos vereadores. 

Ressalta-se que o fornecimento de energia elétrica é serviço prestado sob o regime de concessão, sendo 
a CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz a concessionária detentora da exclusividade de dis-
tribuição na área geográfica deste município, conforme regulamentação da Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (ANEEL). 

Diante da inviabilidade de competição, caracterizada pelo monopólio natural da distribuição de ener-
gia na localidade, a contratação direta por inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, inciso 
I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, apresenta-se como a única via legal possível. 

Ademais, a formalização deste processo visa regularizar a despesa para o exercício de 2026, substi-
tuindo práticas precárias por um planejamento orçamentário e contratual robusto, assegurando a segu-
rança jurídica e a eficiência administrativa. 

Item, Descrição e Quantidade 

Considerando o histórico de consumo da Câmara Municipal e a previsão orçamentária constante no Plano de 
Contratações Anual (PCA) para o exercício de 2026, estima-se a seguinte demanda: 

Item Descrição Simplificada Unidade 
Quantidade 
Estimada 

Valor mensal 
Estimado 

Valor anual 
Estimado 

01 

Prestação de serviços de 
fornecimento contínuo de 

energia elétrica, abran-
gendo 02 (duas) Unidades 
Consumidoras (UCs) com 
códigos de instalação dis-

tintos. 

mês 12 meses R$ 5.833,33 R$ 70.000,00 

Diante do exposto, e considerando a natureza de serviço comum e contínuo, encaminho o presente 
Documento de Formalização da Demanda ao setor de compras, sugerindo o prosseguimento do feito 
com a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), para balizar a construção do Termo de Refe-
rência, em conformidade com o art. 18, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Jardinópolis, data da assinatura eletrônica.  
 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 
Chefe do setor de Compras, Licitações e Contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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COMUNICADO 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP 

Informo o recebimento do Documento de Formalização de Demanda n.º 01/2026, cujo objeto 

é a contratação de empresa concessionária de serviço público para a prestação de serviços 

de fornecimento contínuo de energia elétrica, visando ao atendimento das necessidades das 

unidades consumidoras desta Casa Legislativa para o exercício de 2026.  

Nesse sentido, visando à celeridade e eficiência nos processos administrativos e ao atendimento 

do interesse público, solicito a Vossa Excelência autorização para proceder à contratação 

direta do objeto por Inexigibilidade de Licitação.  

O custo total estimado de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) enquadra-se na hipótese prevista 

pelo art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, tendo em vista a inviabilidade de 

competição decorrente do monopólio natural da distribuição de energia na localidade, detido 

pela concessionária CPFL Paulista.  

A contratação direta justifica-se pela essencialidade do serviço (Princípio da Continuidade do 

Serviço Público) e pela impossibilidade fática e jurídica de seleção de outro fornecedor. 

Reforço que tais medidas visam assegurar a regularidade das atividades legislativas e 

administrativas, evitando qualquer interrupção no funcionamento da Câmara Municipal. 

Sem mais para o momento, solicito a ratificação da autuação do Processo Administrativo 

de Contratação Direta N.º 01/2026 e a devida autorização para que possamos proceder com 

as próximas etapas da instrução processual. 

 

      Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

Ana Lúcia Malvestio 
Agente de Contratações 

Câmara Municipal de Jardinópolis 

 

 

 

À sua Excelência o senhor  
Luiz Gustavo de Sousa (Gustavo Sabá)  
Presidente da Câmara Municipal  
Jardinópolis-SP 
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DELIBERAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

 
 

Referência: Ratificação de Autuação e Autorização de Instrução - Processo Administrativo de Contratação 
Direta N.º 01/2026 – Inexigibilidade de Licitação. 

O Presidente da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP, Sr. Luiz Gustavo de Sousa, no uso das 
atribuições legais e em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/2021, 

CONSIDERANDO o recebimento do Comunicado oficial e do Documento de Formalização da Demanda 
(DFD) n.º 01/2026, encaminhados pelo Setor de Compras, Licitações e Contratos, versando sobre a 
necessidade contínua de fornecimento energia elétrica para as dependências desta Casa de Leis no exercício 
de 2026; 

CONSIDERANDO a natureza essencial e indispensável do serviço para o funcionamento dos setores 
legislativos e administrativos, em observância ao princípio da continuidade do serviço público; 

CONSIDERANDO a inviabilidade de competição atestada, uma vez que o serviço é prestado em regime de 
monopólio natural pela concessionária CPFL Paulista, detentora da exclusividade na área geográfica deste 
município, enquadrando-se na hipótese legal de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso I, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; 

CONSIDERANDO, por fim, a estimativa do valor anual de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e a existência de 
previsão no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026; 

DECIDE: 

1. ACOLHER a justificativa apresentada e RATIFICAR integralmente o Documento de 
Formalização da Demanda (DFD) n.º 01/2026; 

2. RATIFICAR a abertura e o regular prosseguimento do Processo Administrativo para a 
contratação direta da Empresa CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz, por meio de 
Inexigibilidade de Licitação; 

3. DETERMINAR ao Setor de Compras, Licitações e Contratos que inicie a fase de planejamento 
da contratação com a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

Cumpra-se.                                                            

 Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 
 

Luiz Gustavo de Sousa (Sabá) 
Presidente 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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JUNTADA 

 

Ref.: Processo Administrativo de Contratação Direta N.º 01/2026 – Contratação de empresa 

concessionária de serviço público para fornecimento de energia elétrica. 

 

Juntem-se aos presentes autos, para fins de instrução da Inexigibilidade de Licitação, os 

documentos que comprovam a outorga estatal e a exclusividade da exploração do serviço 

público de distribuição de energia elétrica no âmbito do município de Jardinópolis-SP, relativos 

à empresa Companhia Paulista de Força e Luz, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.050.196/0001-

88: 

1. Contrato de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica: instrumento firmado 

com a União (Poder Concedente), por intermédio da ANEEL, que delega à empresa a 

responsabilidade e o direito exclusivo de exploração do serviço na área de concessão; 

2. Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão: documento que ratifica a vigência 

da concessão e atualiza as obrigações da concessionária perante a agência reguladora, 

confirmando a continuidade da prestação do serviço; 

A presente juntada visa a atender ao disposto no art. 74, caput, da Lei Federal n.º 14133/2021, 

demonstrando documentalmente a inviabilidade de competição em razão do monopólio natural 

e legal exercido pela concessionária na localidade. 

 

      Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 
Chefe do Setor de compras, licitações e contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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                                      MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA - MME 
                                      SECRETARIA DE ENERGIA - SE 
                                      DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE 
                                      
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

CONTRATO DE CONCESSÃO No 014/97 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL 
 

DISTRIBUIÇÃO 
 

       

 

BRASIL 
 

GOVERNO FEDERAL 
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MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 
SECRETARIA DE ENERGIA 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE 
 
 
PROCESSO No  48100.001560/97-68 

 
CONTRATO DE CONCESSÃO No 014/97 – CPFL - DISTRIBUIÇÃO 

 
PARA DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA,  QUE 
CELEBRAM A UNIÃO E A COMPANHIA PAULISTA DE 
FORÇA E LUZ - CPFL. 

 
 
A UNIÃO, doravante designada apenas PODER CONCEDENTE, no uso da competência que lhe  confere  
o  artigo  21,  inciso  XII,  letra  “b”  da  Constituição Federal, neste ato representada pelo MINISTÉRIO DE 
MINAS E ENERGIA - MME, órgão inscrito no CGC/MF sob no 37.115.383/0001-53, através de seu titular, 
Ministro de Estado RAIMUNDO BRITO, e pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E 
ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE, inscrito no CGC/MF sob no 37.115.383/0033-30, por seu Diretor JOSÉ 
MÁRIO MIRANDA ABDO e a Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL, com sede na cidade de 
Campinas, SP, na Rodovia Campinas -  Mogi Mirim, km 2,5, no 1755, inscrita no CGC/MF sob o no 
33.050.196/0001-88, doravante designada simplesmente CONCESSIONÁRIA, representada na forma de seu 
Estatuto Social por seu Presidente CESARE MANFREDI e pelo Diretor de Distribuição JOSÉ ROBERTO 
CESARONI CURY, com interveniência da DOC4 Participações S.A., com sede cidade do Rio de Janeiro, 
RJ, na Av. Pres. Wilson no 231, 27o andar, inscrita no CGC/MF no 02.150.153/0001-40, representada na 
forma de seu Estatuto Social por seu Diretor-Presidente JOSÉ GUIMARÃES MONFORTE e por seu 
Diretor Econômico-Financeiro JOÃO AUGUSTO CHAGAS PESTANA, neste instrumento designada 
apenas ACIONISTA CONTROLADORA, e do ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito 
público interno, representado pelo Secretário de Estado de Energia DAVID ZYLBERSZTAJN, doravante 
denominado INTERVENIENTE DELEGATÁRIO, por este instrumento e na melhor forma de direito, têm 
entre si ajustado o presente CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, que se regerá pelo Código de Águas, aprovado pelo Decreto 
no 24.643, de 10 de julho de 1934, com as alterações introduzidas pelo Decreto 852, de 11 de novembro de 
1938, pelo Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto no 41.019, de 26 de 
fevereiro de 1957, pelas Leis nos 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e 9.074, de 7 de julho de 1995, pela 
legislação superveniente e complementar, pelas normas e regulamentos expedidos pelo PODER 
CONCEDENTE e pelas condições estabelecidas nas Cláusulas a seguir indicadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
 
Este Contrato regula a exploração dos serviços públicos de distribuição de energia elétrica objeto das 
concessões de que é titular a CONCESSIONÁRIA, discriminadas nos Anexos I, II e III, reagrupadas em 
conformidade com a Portaria DNAEE no 393, de 24 de setembro de 1997, publicada no Diário Oficial da 
União de 25 de setembro de 1997 e outorgadas pelo Decreto de 19 de novembro de 1997, publicado no 
Diário Oficial da União de 20 de novembro de 1997. 
 
Primeira Subcláusula - A exploração dos serviços de distribuição de energia elétrica, outorgada pelo 
Decreto referido nesta Cláusula, constitui concessão individualizada para cada uma das áreas reagrupadas 
relacionadas nos Anexos I, II e III deste Contrato, inclusive as usinas referidas nestes anexos, para todos os 
efeitos contratuais e legais e, em especial, para fins de eventual declaração de caducidade, intervenção, 
encampação, extinção ou transferência da concessão. 
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Segunda Subcláusula - As instalações de transmissão, não classificadas como integrantes da Rede Básica, 
são consideradas como integrantes das concessões de distribuição relacionadas nos Anexos I, II e III, 
referidos no caput desta Cláusula. 
 
Terceira Subcláusula - Ressalvados os contratos de fornecimento vigentes, as concessões reguladas neste 
Contrato não conferem à CONCESSIONÁRIA direito de exclusividade relativamente aos consumidores de 
energia elétrica que, por força da lei, são livres para adquirir energia elétrica de outro fornecedor. 
 
Quarta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA aceita que a exploração dos serviços de energia elétrica que 
lhe é outorgada deverá ser realizada como função de utilidade pública prioritária, comprometendo-se a 
somente exercer outra atividade empresarial com prévia comunicação ao PODER CONCEDENTE e desde 
que as receitas auferidas, que deverão ser contabilizadas em separado, sejam parcialmente destinadas a 
favorecer a modicidade das tarifas do serviço de energia elétrica, que será considerada nas revisões de que 
trata a Sexta Subcláusula da Cláusula Sétima deste Contrato. 
 
Quinta Subcláusula - As concessões disciplinadas neste Contrato substituem e extinguem quaisquer outras 
conferidas anteriormente à Lei no 8.987/95, renunciando a CONCESSIONÁRIA a qualquer reivindicação de 
eventuais direitos preexistentes que contrariem a referida Lei. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Na prestação dos serviços referidos neste Contrato, a CONCESSIONÁRIA terá ampla liberdade na direção 
de seus negócios, investimentos, pessoal e tecnologia e observará as prescrições deste Contrato, da 
legislação específica, das normas regulamentares e das instruções e determinações do PODER 
CONCEDENTE. 
 
Primeira Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a adotar, na prestação dos serviços, tecnologia 
adequada e a empregar equipamentos, instalações e métodos operativos que garantam níveis de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação dos serviços e a 
modicidade das tarifas. 
 
Segunda Subcláusula - O serviço de distribuição de energia elétrica somente poderá ser interrompido em 
situação de emergência ou após prévio aviso, quando ocorrer: 
 
I - motivo de ordem técnica ou de segurança das instalações; e 
II - irregularidade praticada pelo consumidor, inadequação de suas instalações, ou inadimplemento de faturas 
de fornecimento. 
 
Terceira Subcláusula - Em qualquer hipótese, a CONCESSIONÁRIA somente poderá suspender a 
prestação do serviço se o consumidor, notificado, não efetuar, no prazo por ela estabelecido os pagamentos 
devidos, ou não cessar a prática que configure utilização irregular da energia elétrica, ou ainda, não atender à 
recomendação que lhe tenha sido  feita para adequar suas instalações aos requisitos de segurança exigidos 
pelas normas técnicas e de segurança. 
 
Quarta Subcláusula – A CONCESSIONÁRIA atenderá os pedidos dos interessados na utilização dos 
serviços concedidos nos prazos fixados nas  normas e regulamentos editados pelo PODER CONCEDENTE, 
e consoante os termos do Anexo V, sendo-lhe vedado condicionar a ligação ou religação de unidade 
consumidora de energia elétrica ao pagamento de valores não previstos nas normas do serviço ou de débito 
não imputável ao solicitante. 
 
Quinta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA é obrigada a realizar, por sua conta, os projetos e as obras 
necessárias ao fornecimento de energia elé trica aos interessados, até o ponto de entrega definido segundo as 
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normas do PODER CONCEDENTE. Poderá, entretanto, a CONCESSIONÁRIA, transferir ao interessado, 
mediante negociação escrita e de acordo com a legislação, a responsabilidade do custeio das obras 
necessárias ao atendimento do pedido de ligação ou de aumento de carga instalada.  
 
Sexta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA não poderá dispensar tratamento tarifário diferenciado aos 
usuários de uma mesma classe de consumo e nas mesmas condições de atendimento.  
 
Sétima Subcláusula -  Quando a CONCESSIONÁRIA tiver de fazer investimento específico, ou assumir 
compromissos de compra de energia para efetuar fornecimento requisitado, o contrato correspondente 
deverá estabelecer condições, formas e prazos que assegurem o ressarcimento dos ônus relativos aos 
compromissos assumidos. 
 
Oitava Subcláusula - Mediante condições definidas em contratos específicos, previamente aprovados pelo 
PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA poderá fornecer energia elétrica, em caráter provisório, 
a consumidores localizados fora de sua área de concessão,  sem prejuízo do disposto nos arts. 15 e 16 da Lei 
no 9.074/95. 
 
Nona Subcláusula - Os contratos de fornecimento de energia elétrica celebrados entre a 
CONCESSIONÁRIA e os usuários finais, deverão indicar, além das condições gerais da prestação dos 
serviços: 
 
I - a identificação do interessado; 
II - a localização da unidade de consumo; 
III - a tensão e as demais características técnicas do fornecimento e classificação da unidade de consumo; 
IV - a carga instalada e, se for o caso, os valores de consumo e de demanda contratados e as condições de 
sua revisão, para mais ou para menos; 
V - a indicação dos critérios de medição de demanda de potência, de consumo de energia ativa e reativa, de 
fator de potência, tarifa a ser aplicada, indicação dos encargos fiscais incidentes e critério de faturamento; 
VI - as condições especiais do fornecimento, se for o caso, e prazo de sua aplicação; e 
VII - as penalidades aplicáveis, conforme a legislação em vigor. 
 
Décima Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA deverá manter registros das solicitações e reclamações dos 
consumidores de energia elétrica, de acordo com os prazos legais, deles devendo constar, obrigatoriamente: 
 
I - data da solicitação ou reclamação; 
II - o objeto da solicitação ou o motivo da reclamação; e 
III - as providências adotadas, indicando as datas para o atendimento e sua comunicação ao interessado. 
 
Décima Primeira Subcláusula - Sem prejuízo do disposto na Subcláusula anterior, a CONCESSIONÁRIA 
organizará e manterá em permanente funcionamento o Conselho de Consumidores, integrado por 
representantes das diversas classes de consumidores, de caráter consultivo e voltado para orientação, análise 
e avaliação do serviço e da qualidade do atendimento prestado pela CONCESSIONÁRIA, bem como para 
formulação de sugestões e propostas de melhoria dos serviços. 
 
Décima Segunda Subcláusula - Quaisquer normas, instruções ou determinações, de caráter geral e 
aplicáveis às concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, expedidas pelo PODER 
CONCEDENTE aplicar-se-ão, automaticamente, aos serviços objeto da concessão outorgada, a elas 
submetendo-se a CONCESSIONÁRIA, como condições implícitas deste Contrato. 
 
Décima Terceira Subcláusula - Ressalvados os casos específicos ou de emergência, previstos em normas 
do PODER CONCEDENTE, é de responsabilidade da  CONCESSIONÁRIA instalar, por sua conta, nas 
unidades consumidoras, os equipamentos de medição de energia elétrica fornecida.  
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Décima Quarta Subcláusula - Sem prejuízo do disposto na Lei n.o 8.078, de 11 de setembro de 1990, na 
prestação dos serviços objeto deste Contrato a CONCESSIONÁRIA assegurará aos consumidores, dentre 
outros, os seguintes direitos: 
I - ligação de energia elétrica para qualquer instalação que atenda aos padrões da CONCESSIONÁRIA, 
aprovados pelo PODER CONCEDENTE e aos requisitos de segurança e adequação técnica, segundo as 
normas específicas; 
II - esclarecimento sobre dúvidas relacionadas com a prestação do serviço, bem assim as informações 
requeridas e consideradas necessárias para a defesa dos seus direitos; 
III - liberdade de escolha na utilização dos serviços, observadas as normas do PODER CONCEDENTE; e 
IV - receber o ressarcimento dos danos que, porventura, lhe sejam causados em função do serviço 
concedido. 
 
Décima Quinta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter ou melhorar o nível de qualidade 
do fornecimento de energia elétrica, de acordo com os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros 
definidores da qualidade do serviço, nos termos da legislação específica e deste Contrato. 
 
Décima Sexta Subcláusula - Pela inobservância dos índices de continuidade de fornecimento de energia 
elétrica estabelecidos nos regulamentos específicos para cada conjunto das áreas de concessão, bem como 
pela violação dos índices de qualidade de serviço relativos à tensão de fornecimento, ou de outros aspectos 
que afetem a qualidade do serviço de energia elétrica, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita a multas 
pecuniárias, aplicadas pelo PODER CONCEDENTE, nos termos das normas regulamentares e deste 
Contrato. 
 
Décima Sétima Subcláusula - Sem prejuízo do cumprimento do estabelecido na legislação, a 
CONCESSIONÁRIA obriga-se a observar, nos prazos previstos, os padrões de qualidade estabelecidos nos 
termos do Anexo V deste Contrato, aplicando-se, quando for o caso, a legislação superveniente. 
 
Décima Oitava Subcláusula - Pela inobservância dos padrões de qualidade estabelecidos nos termos do 
Anexo V a CONCESSIONÁRIA estará sujeita a multas pecuniárias, aplicadas pela fiscalização do PODER 
CONCEDENTE conforme disposto no mesmo anexo, as quais serão recolhidas em favor: 
I - do consumidor diretamente envolvido, quando da violação de padrões de qualidade de caráter individual; 
II - do órgão fiscalizador do PODER CONCEDENTE, quando da violação de padrões de qualidade de 
caráter coletivo. 
 
Décima Nona Subcláusula - Os critérios, indicadores, fórmulas, parâmetros e padrões definidores da 
qualidade do serviço constantes do Anexo V deste contrato serão objeto de revisão periódica a cada cinco 
anos contados a partir da assinatura deste Contrato, através de documento homologado pelo PODER 
CONCEDENTE 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DAS CONCESSÕES E DO CONTRATO 
 
As concessões para distribuição e geração de energia elétrica, outorgadas pelo Decreto referido na Cláusula 
Primeira, têm prazo de vigência de 30 (trinta) anos, contado a partir da data da assinatura deste Contrato. 
 
Primeira Subcláusula - A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE, e para assegurar a continuidade e 
qualidade do serviço público, e com base nos relatórios técnicos sobre regularidade e qualidade dos serviços 
prestados pela CONCESSIONÁRIA, preparados pelo órgão técnico de fiscalização, nos termos da Cláusula 
Oitava, o prazo das concessões poderá ser prorrogado no máximo por igual período, mediante requerimento 
da CONCESSIONÁRIA. 
 
Segunda Subcláusula - O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta e seis) meses 
antes do término do prazo deste Contrato, acompanhado dos comprovantes de regularidade e adimplemento 
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das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e encargos assumidos com os órgãos da 
Administração Pública, referentes à prestação do serviço público de energia elétrica, inclusive o pagamento 
de que trata o § 1o do art. 20 da Constituição Federal, bem assim de quaisquer outros encargos previstos nas 
normas legais e regulamentares então vigentes. 
 
Terceira Subcláusula - O PODER CONCEDENTE manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação 
até o 18o (décimo oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise do pedido de 
prorrogação, o PODER CONCEDENTE levará em consideração todas as informações sobre os serviços 
prestados, devendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do prazo acima previsto. O deferimento do pedido 
levará em consideração a não constatação, em relatórios técnicos fundamentados, emitidos pelo órgão de 
fiscalização, do descumprimento por parte da CONCESSIONÁRIA dos requisitos de serviço adequado. A 
falta de pronunciamento do PODER CONCEDENTE no prazo acima estabelecido implicará a prorrogação 
automática da concessão por igual período, nas condições vigentes. 
 
Quarta Subcláusula - A eventual prorrogação do prazo das concessões estará subordinada ao interesse 
público e à revisão das condições estipuladas neste Contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - EXPANSÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS ELÉTRICOS 
 
A CONCESSIONÁRIA obriga-se a implantar novas instalações e a ampliar e modificar as existentes, de 
modo a garantir o atendimento da atual e futura demanda de seu mercado de energia elétrica, observadas as 
normas e recomendações dos órgãos gerenciadores do Sistema Elétrico Nacional e do PODER 
CONCEDENTE. 
 
Primeira Subcláusula - As ampliações dos sistemas de geração, transmissão e distribuição da 
CONCESSIONÁRIA deverão obedecer aos procedimentos legais específicos e às normas do PODER 
CONCEDENTE. As novas instalações, as ampliações e as modificações das instalações existentes, desde 
que autorizadas ou aprovadas pelo PODER CONCEDENTE, incorporar-se-ão às respectivas concessões, 
regulando-se pelas disposições deste Contrato e pelas normas legais e regulamentares da prestação do 
serviço público de energia elétrica. 
 
Segunda Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a realizar as obras de expansão e/ou ampliação 
do sistema elétrico, que representem a alternativa de mínimo custo e tecnologia adequada, necessárias ao 
atendimento de um conjunto de consumidores solicitado pelo Governo do Estado de São Paulo, mediante 
acordo escrito. A execução das obras fica condicionada ao recebimento, pela CONCESSIONÁRIA, de 
contribuição do ESTADO DE SÃO PAULO no valor correspondente à diferença entre o custeio das obras e 
o limite de investimento de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, segundo as normas estabelecidas pelo 
PODER CONCEDENTE. 
 
Terceira Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA deverá organizar e manter, permanentemente atualizado, o 
cadastro dos bens e instalações de geração, transmissão e distribuição, vinculados aos respectivos serviços, 
informando ao PODER CONCEDENTE as alterações verificadas. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 
 
Além de outras obrigações decorrentes da Lei e das normas regulamentares específicas, constituem 
encargos da CONCESSIONÁRIA inerentes à prestação dos serviços públicos concedidos: 
 
I - fornecer energia elétrica a consumidores localizados em sua área de concessão, nos pontos de entrega 
definidos nas normas dos serviços, pelas tarifas homologadas pelo PODER CONCEDENTE, nas condições 
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estabelecidas nos respectivos contratos de fornecimento e nos níveis de qualidade e continuidade estipulados 
na legislação e nas normas específicas; 
II - dar atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas de 
baixa densidade populacional, inclusive as rurais, atendidas as normas do PODER CONCEDENTE. 
III - realizar, por sua conta e risco, as obras necessárias à prestação dos serviços concedidos, reposição de 
bens, operando as instalações e equipamentos correspondentes, de modo a assegurar a regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação dos serviços e modicidade 
das tarifas. Quando for necessária a realização de obras no seu sistema, para possibilitar o fornecimento 
solicitado, a CONCESSIONÁRIA informará, por escrito, ao interessado, as condições para a execução 
dessas obras e o prazo de sua conclusão, observadas as normas do PODER CONCEDENTE; 
IV - organizar e manter registro e inventário dos bens vinculados à concessão e zelar pela sua integridade, 
segurando-os adequadamente, vedado à CONCESSIONÁRIA alienar, ceder a qualquer título ou dar em 
garantia  sem a prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE. 
V - efetuar, quando determinado pelo PODER CONCEDENTE, consoante o planejamento para o 
atendimento do mercado, os suprimentos de energia elétrica a outras concessionárias e as interligações que 
forem necessárias; 
VI - cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares do serviço, respondendo, perante o PODER 
CONCEDENTE, e perante os usuários e terceiros, pelos eventuais danos causados em decorrência  da 
exploração dos serviços; 
VII - atender a todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, aos encargos oriundos de 
normas regulamentares estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE, bem assim a quaisquer outras 
obrigações relacionadas ou decorrentes da exploração dos serviços especialmente quanto ao pagamento dos 
valores relativos à fiscalização dos serviços concedidos, a serem fixados pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, recolhidos mensalmente nas datas estabelecidas em conformidade com o art. 13 da Lei 
no 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 
VIII - permitir aos encarregados da fiscalização do PODER CONCEDENTE, especialmente designados, 
livre acesso, em qualquer época, às obras, equipamentos e instalações utilizados na prestação dos serviços, 
bem como aos seus dados e registros administrativos, contábeis, técnicos, econômicos e financeiros; 
IX - prestar contas anualmente, ao PODER CONCEDENTE, da gestão dos serviços concedidos, mediante 
relatório, segundo as prescrições legais e regulamentares específicas; 
X - prestar contas aos usuários, anualmente, da gestão dos serviços concedidos, mediante a publicação do 
Relatório da Diretoria, fornecendo informações específicas sobre os níveis de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação dos serviços e modicidade das tarifas; 
XI - manter as reservas de água e de energia elétrica necessárias ao atendimento de serviços públicos; 
XII - observar a legislação de proteção ambiental, respondendo pelas eventuais conseqüências de seu 
descumprimento; 
XIII - participar do planejamento setorial e da elaboração dos planos de expansão do Sistema Elétrico 
Nacional, implementando e fazendo cumprir, em sua área de concessão, as recomendações técnicas e 
administrativas deles decorrentes; 
XIV - assegurar livre acesso aos seus sistemas de transmissão e distribuição, observada a capacidade 
operacional do sistema, por parte de produtores de energia elétrica e de consumidores não alcançados pela 
exclusividade do fornecimento, mediante celebração de contratos específicos, bem assim cobrar encargos de 
acesso aos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica, consoante critérios de acesso e 
valoração estabelecidos pelo PODER CONCEDENTE; 
XV - integrar órgãos setoriais de operação e planejamento, acatando suas resoluções gerais; 
XVI - publicar, periodicamente, suas demonstrações financeiras, nos termos da legislação específica. 
 
Primeira Subcláusula - Para possibilitar a distribuição, de forma regular e adequada, da energia elétrica 
requerida pelos usuários dos serviços, a CONCESSIONÁRIA deverá celebrar os contratos de compra de 
energia e de uso do sistema de transmissão e de conexão ao sistema de transmissão e distribuição de energia 
elétrica que se fizerem necessários. 
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Segunda Subcláusula - Compete à CONCESSIONÁRIA captar, aplicar e gerir os recursos financeiros 
necessários à adequada prestação dos serviços públicos regulados neste Contrato. 
 
Terceira Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA implementará medidas que tenham por objetivo a 
conservação e o combate ao desperdício de energia, devendo elaborar, para cada ano subsequente, 
programa de incremento à eficiência no uso e na oferta de energia elétrica que contemple a aplicação de 
recursos de, no mínimo, 1% (um por cento) da sua receita anual de fornecimento de energia elétrica, sendo 
que, pelo menos ¼ (um quarto) deste montante seja  vinculado a ações especificamente ligadas ao uso final 
da energia elétrica. É facultado à CONCESSIONÁRIA a aplicação de montante superior a 1% (um por 
cento) da receita anual no referido programa. Esse programa anual, que contém metas físicas e respectivos 
orçamentos, deverá ter como objetivo a redução das perdas técnicas e comerciais globais, bem como ações 
específicas voltadas ao uso da energia de forma racional e eficiente por parte dos consumidores e ser 
apresentado ao PODER CONCEDENTE até 30 de setembro de cada ano.  
 
Quarta Subcláusula - O programa anual previsto na Subcláusula anterior deverá ser analisado e aprovado 
pelo PODER CONCEDENTE, até 31 de dezembro do ano da sua apresentação e deverá incluir a previsão 
de um percentual de 0,1% (um décimo por cento) da receita, para pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
do setor elétrico. O descumprimento das metas físicas, ainda que parcialmente, sujeitará a 
CONCESSIONÁRIA a uma multa equivalente ao valor mínimo que deveria ser aplicado, conforme 
Subcláusulas anteriores. Havendo cumprimento das metas físicas sem que tenha sido atingido o valor mínimo 
estipulado nas Subcláusulas anteriores, a diferença será obrigatoriamente acrescida ao montante mínimo a 
ser aplicado no ano seguinte, com as conseqüentes repercussões nos programas e metas. 
 
 
Quinta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a submeter à prévia aprovação do PODER 
CONCEDENTE qualquer alteração do Estatuto Social que implique a transferência de ações ou mudança 
do controle acionário da sociedade. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - PRERROGATIVAS DA CONCESSIONÁRIA 
 
Na condição de delegada do PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA gozará, na prestação dos 
serviços públicos que lhe são concedidos, das seguintes prerrogativas: 
 
I - utilizar, durante o prazo da concessão e sem ônus, os terrenos de domínio público e construir  sobre eles 
estradas, vias ou caminhos de acesso e instituir as servidões que se tornarem necessárias à exploração dos 
serviços concedidos, com sujeição aos regulamentos administrativos; 
II - promover desapropriações e instituir servidões administrativas sobre bens declarados de utilidade pública 
e necessários à execução de serviço ou de obra vinculados aos serviços concedidos, arcando com o 
pagamento das indenizações correspondentes; e 
III - construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, sem prejuízo de terceiros, para uso 
exclusivo na exploração dos serviços concedidos, respeitada a legislação pertinente. 
 
Primeira Subcláusula - As prerrogativas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste Contrato não 
conferem à CONCESSIONÁRIA imunidade ou isenção tributária, ressalvadas as situações expressamente 
indicadas em norma legal específica. 
 
Segunda Subcláusula - Observadas as normas legais e regulamentares específicas, a CONCESSIONÁRIA 
poderá oferecer, em garantia de contratos de financiamento, os direitos emergentes das concessões que lhe 
são conferidas, desde que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação dos serviços, 
observando-se o disposto na Cláusula Quinta, inciso IV do presente Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - TARIFAS APLICÁVEIS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Pela prestação dos serviços que lhe são concedidos por este Contrato, a CONCESSIONÁRIA cobrará as 
tarifas discriminadas no Anexo IV, que é rubricado pelas partes e integra este instrumento, homologadas pelo 
PODER CONCEDENTE. 
 
Primeira Subcláusula - É facultada à CONCESSIONÁRIA cobrar tarifas inferiores às discriminadas no 
Anexo IV, desde que não implique em pleitos compensatórios posteriores quanto à recuperação do equilíbrio 
econômico-financeiro e resguardadas as condições constantes na Sexta Subcláusula da Cláusula Segunda. 
 
Segunda Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA reconhece que as tarifas indicadas no Anexo IV em 
conjunto com as regras de reajuste e revisão descritas nesta Cláusula, são suficientes, nesta data, para a 
adequada prestação dos serviços concedidos e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste 
Contrato. 
 
Terceira Subcláusula - Os valores das tarifas de que trata esta Cláusula serão reajustados com 
periodicidade anual, um ano após a “Data de Referência Anterior”, sendo esta definida da seguinte forma: 
 
I - no primeiro reajuste, a data de início da vigência do último reajuste realizado em 07 de abril de 1997; e 
II - nos reajustes subseqüentes, a data de início da vigência do último reajuste ou da revisão que o tenha 
substituído, de acordo com o disposto nesta Cláusula. 
 
Quarta Subcláusula - A periodicidade de reajuste de que trata a Subcláusula anterior poderá ocorrer em 
prazo inferior a um ano, caso a legislação venha assim a permitir, adequando-se a “Data de Referência 
Anterior” à nova periodicidade estipulada. 
 

Quinta Subcláusula - Para fins de reajuste tarifário, a receita da CONCESSIONÁRIA será dividida em 
duas parcelas: 
Parcela A: parcela da receita correspondente aos seguintes custos: cota da Reserva Global de Reversão - 
RGR; cotas da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, encargos da compensação financeira pela 
exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, valores relativos à fiscalização dos 
serviços concedidos, compra de energia  e encargos de acesso aos sistemas de transmissão e distribuição de 
energia elétrica para revenda. 
Parcela B: valor remanescente da receita da CONCESSIONÁRIA, excluído o ICMS, após a dedução da 
Parcela A. 
 
Sexta Subcláusula - O reajuste será calculado mediante a aplicação, sobre as tarifas homologadas, na “Data 
de Referência Anterior” do Índice de Reajuste Tarifário (IRT), assim definido: 
                 

             VPA1 + VPB0 x (IVI ± X) 
IRT =  ------------------------------------- 
                             RA0 
onde: 
 
VPA1 - Valor da Parcela A referido na Quinta Subcláusula, considerando-se as condições 
vigentes na data do reajuste em processamento e a energia comprada em função do “Mercado de 
Referência”, aqui entendido como mercado de energia garantida da CONCESSIONÁRIA, nos 
doze meses anteriores ao reajuste em processamento; 
 
RA0 - Receita Anual, calculada considerando-se as tarifas homologadas na “Data de Referência 
Anterior” e o “Mercado de Referência”, não incluindo o ICMS; 
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VPB0 - Valor da Parcela B, referida na Quinta Subcláusula, considerando-se as condições 
vigentes na “Data de Referência Anterior”, e o “Mercado de Referência”, calculado da seguinte 
forma:  
 
VPB0 = RA0   - VPA0 
 
onde: 
 
VPA0  - Valor da Parcela A referida na Quinta Subcláusula, considerando-se  as condições 
vigentes na “Data de Referência Anterior” e a energia comprada em função do “Mercado de 
Referência”;  
 
IVI - Número índice obtido pela divisão dos índices do IGPM da Fundação Getúlio Vargas, ou do 
índice que vier a sucedê-lo, do mês anterior à data do reajuste em processamento e o do mês 
anterior à “Data de Referência Anterior”. Na hipótese de não haver um índice sucedâneo, o 
PODER CONCEDENTE estabelecerá novo índice a ser adotado; e 
 
X - Número índice definido pelo PODER CONCEDENTE, de acordo com a Oitava Subcláusula 
desta Cláusula, a ser subtraído ou acrescido ao IVI.  

 
Sétima Subcláusula - O PODER CONCEDENTE, de acordo com o cronograma apresentado nesta 
Subcláusula, procederá às revisões dos valores das tarifas de comercialização de energia, alterando-os para 
mais ou para menos, considerando as alterações na estrutura de custos e de mercado da 
CONCESSIONÁRIA, os níveis de tarifas observados em empresas similares no contexto nacional e 
internacional, os estímulos à eficiência e à modicidade das tarifas. Estas revisões obedecerão ao seguinte 
cronograma: a primeira revisão será procedida um ano após o quinto reajuste anual concedido, conforme 
previsto na Terceira Subcláusula; a partir desta primeira revisão, as subseqüentes serão realizadas a cada 
cinco anos. 
 
Oitava Subcláusula - No processo de revisão das tarifas, estabelecido na Subcláusula anterior, o PODER 
CONCEDENTE estabelecerá os valores de X, que deverá ser subtraído ou acrescido na variação do IVI ou 
seu substituto, nos reajustes anuais subseqüentes, conforme descrito na Subcláusula Sexta. Para os primeiros 
cinco reajustes anuais, o valor de X será zero. 
 
Nona Subcláusula - Sem prejuízo dos reajustes e revisões a que se referem as Subcláusulas anteriores desta 
Cláusula, caso hajam alterações significativas nos custos da CONCESSIONÁRIA, incluindo as 
modificações de tarifas de compra de energia elétrica e encargos de acesso aos sistemas de transmissão e 
distribuição de energia elétrica que possam ser aprovadas pelo PODER CONCEDENTE durante o período, 
por solicitação desta, devidamente comprovada, o PODER CONCEDENTE poderá, a qualquer tempo, 
proceder à revisão das tarifas, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato. 
 
Décima Subcláusula - No atendimento do disposto no § 3o do art. 9o  da Lei no 8.987/95, ressalvados os 
impostos sobre a renda, a criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a 
assinatura deste Contrato, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão das tarifas, para mais ou 
para menos, conforme o caso. 
 
Décima Primeira Subcláusula - Na hipótese de ter ocorrido, após a “Data de Referência Anterior”, 
revisões de tarifas previstas na Subcláusula anterior, que tenham sido realizadas por alteração de impostos 
ou encargos que não aqueles constantes da Parcela A, quando do reajuste previsto na Sexta Subcláusula, as 
tarifas, após a aplicação do IRT, serão alteradas, para mais ou para menos, pelos mesmos percentuais destas 
revisões. 
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Décima Segunda Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA, na eventualidade de qualquer de seus 
consumidores se tornar autoprodutor, ou vir a ser atendido por outra CONCESSIONÁRIA ou produtor 
independente, poderá cobrar, pela utilização de suas instalações, as tarifas específicas estabelecidas pelo 
PODER CONCEDENTE, que serão fixadas de forma a assegurar equivalência aos valores das parcelas de 
suas tarifas de fornecimento, correspondentes às instalações envolvidas no transporte de energia. 
 
Décima Terceira Subcláusula - Nos contratos de suprimento de energia elétrica e de acesso ao sistema de 
transmissão e distribuição que celebrar com outras concessionárias, a CONCESSIONÁRIA cobrará as 
tarifas específicas, homologadas pelo PODER CONCEDENTE.  
 
Décima Quarta Subcláusula - É vedado à CONCESSIONÁRIA cobrar dos consumidores de energia 
elétrica, sob qualquer pretexto, valores superiores àqueles homologados pelo PODER CONCEDENTE. 
 
Décima Quinta Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA obriga-se a obter a energia elétrica requerida pelos 
usuários ao menor custo efetivo, dentre as alternativas disponíveis, quando comparado com os custos 
observados no contexto nacional e internacional. 
 
Décima Sexta Subcláusula - Havendo alteração unilateral do Contrato que afete o seu inicial equilíbrio 
econômico-financeiro, o PODER CONCEDENTE deverá restabelecê-lo, a partir da data da alteração 
mediante comprovação da CONCESSIONÁRIA. 
 
Décima Sétima Subcláusula - Enquanto não houver a desverticalização da CPFL, na forma prevista na 
Cláusula Décima Segunda, os reajustes tarifários serão calculados com base na receita da 
CONCESSIONÁRIA. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A exploração dos serviços objeto deste Contrato será acompanhada, fiscalizada e controlada pelo PODER 
CONCEDENTE através do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE ou órgão que 
vier a sucedê-lo. 
 
Primeira Subcláusula - A fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das ações da 
CONCESSIONÁRIA, nas áreas administrativa, contábil, comercial, técnica, econômica e financeira, 
podendo o órgão fiscalizador estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar ações que considere 
incompatíveis com as exigências na prestação do serviço adequado. 
 
Segunda Subcláusula - A Fiscalização elaborará relatórios, com a periodicidade de, no máximo a cada 5 
(cinco) anos, a contar da data da assinatura deste Contrato, devendo indicar todas as observações relativas 
aos serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, incluindo qualquer inobservância de cláusulas deste 
Contrato e/ou normas regulamentares pertinentes. 
 
Terceira Subcláusula - Os prepostos do órgão fiscalizador, especialmente designados, terão livre acesso a 
pessoas, obras, instalações e equipamentos vinculados aos serviços, inclusive seus registros contábeis, 
podendo requisitar de qualquer setor ou pessoa da CONCESSIONÁRIA informações e esclarecimentos que 
permitam aferir a correta execução deste Contrato, bem como os dados considerados necessários para o 
controle estatístico e planejamento do sistema elétrico nacional. 
 
Quarta Subcláusula - A Fiscalização técnica e comercial dos serviços de energia elétrica abrange: 
 
I - a execução dos projetos de obras e instalações; 
II - a exploração dos serviços; 
III - a observância das normas legais e contratuais;  

Pág 12 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 11 

 

IV - o desempenho do sistema elétrico no tocante à qualidade e continuidade do fornecimento efetuado a 
consumidores finais, nos termos do Anexo V, deste Contrato; 
V - a execução dos programas de incremento à eficiência no uso e na oferta de energia elétrica; e 
VI - a estrutura de atendimento a consumidores e de operação e manutenção do sistema elétrico. 
 
Quinta Subcláusula - A Fiscalização contábil abrange, dentre outros: 
 
I -  o exame de todos os lançamentos e registros contábeis; 
II - o exame do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis da CONCESSIONÁRIA; e 
III - o controle dos bens vinculados à concessão e dos bens da União, sob administração da 
CONCESSIONÁRIA. 
 
Sexta Subcláusula - Serão submetidos, em separado, ao exame e à aprovação do PODER CONCEDENTE, 
todos os contratos, acordos ou ajustes celebrados entre a CONCESSIONÁRIA e seu ACIONISTA 
CONTROLADOR, direto ou indireto, ou empresas coligadas, em especial os que versem sobre direção, 
gerência, engenharia, contabilidade, consultoria, compras, suprimentos, construções, empréstimos, vendas de 
ações, mercadorias, bem assim os contratos celebrados: 
 
I - com pessoas físicas ou jurídicas que, juntamente com a CONCESSIONÁRIA, façam parte, direta ou 
indiretamente, de uma mesma empresa controlada; e 
II - com pessoas físicas ou jurídicas que tenham diretores ou administradores comuns à 
CONCESSIONÁRIA. 
 
Sétima Subcláusula - A fiscalização financeira compreenderá o exame das operações financeiras 
realizadas pela CONCESSIONÁRIA, inclusive as relativas à emissão de títulos de dívida. 
 
Oitava Subcláusula - A contabilidade da CONCESSIONÁRIA obedecerá às normas específicas sobre 
Classificação de Contas e ao Plano de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica, devendo registrar e 
apurar, separadamente, os investimentos e os custos de geração, transmissão, distribuição e comercialização 
de energia elétrica, inclusive os relativos às obras de novas instalações, de expansões e de modificações do 
seu sistema elétrico. 
 
Nona Subcláusula - O PODER CONCEDENTE poderá determinar à CONCESSIONÁRIA o desfazimento 
de qualquer contrato por ela celebrado, quando verificar que dele possam resultar danos aos serviços 
concedidos, ou tratamento diferenciado a consumidores que se encontrem na mesma situação ou classe de 
atendimento. 
 
Décima Subcláusula - A fiscalização do PODER CONCEDENTE não diminui nem exime as 
responsabilidades da CONCESSIONÁRIA, quanto à adequação das suas obras e instalações, à correção e 
legalidade de seus registros contábeis e de suas operações financeiras e comerciais. 
 
Décima Primeira Subcláusula - O desatendimento, pela CONCESSIONÁRIA, das solicitações, 
recomendações e determinações da fiscalização implicará a aplicação das penalidades autorizadas pelas 
normas dos serviços ou definidas neste Contrato. 
 
 
CLÁUSULA NONA - PENALIDADES 
 
A CONCESSIONÁRIA estará sujeita às penalidades de advertência ou multa, conforme previsto nas 
normas legais e regulamentares dos serviços e neste Contrato, sempre que: 
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I - deixar de fornecer, nos prazos que lhe forem estabelecidos, as informações e dados requisitados pelo  
PODER CONCEDENTE, relativos à administração, contabilidade, qualidade dos serviços, recursos técnicos, 
econômicos e financeiros, inclusive os referidos na Terceira Subcláusula da Cláusula Oitava;  
II - deixar de adotar, nos prazos estabelecidos pelo PODER CONCEDENTE, as providências indicadas 
para restabelecer a regularidade ou garantir a qualidade e eficiência dos serviços concedidos; 
III - deixar de atender, nos prazos fixados pelas normas dos serviços, aos pedidos de ligação, de ampliação 
ou de melhoramento das instalações elétricas; e 
IV - descumprir norma legal ou regulamentar, determinação do PODER CONCEDENTE ou qualquer 
disposição e cláusula deste Contrato. 
 
Primeira Subcláusula - A penalidade de multa será aplicada pelo PODER CONCEDENTE no valor 
máximo de 0,1% (um décimo por cento) do valor do faturamento da CONCESSIONÁRIA nos últimos 12 
(doze) meses anteriores à ocorrência da infração. 
 
Segunda Subcláusula - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, guardando 
proporção com a gravidade da infração, assegurando-se à CONCESSIONÁRIA amplo direito de defesa. 
 
Terceira Subcláusula - Nos casos  de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
descumprimento de notificação ou recomendação do PODER CONCEDENTE  para regularizar a prestação 
dos serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei e neste 
Contrato, independentemente da apuração das responsabilidades da CONCESSIONÁRIA pelos fatos que 
motivaram a medida. 
 
Quarta Subcláusula - Quando a penalidade consistir em multa e o respectivo valor não for recolhido no 
prazo fixado, o PODER CONCEDENTE promoverá sua cobrança judicial, por via de execução, na forma 
da legislação específica. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO E ENCAMPAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, o PODER CONCEDENTE 
poderá intervir, a qualquer tempo, na concessão, para assegurar a prestação adequada dos serviços, ou o 
cumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das normas legais, regulamentares e contratuais. 
 
Primeira Subcláusula - A intervenção será determinada por decreto do Presidente da República, que 
designará o Interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida, devendo ser instaurado, 
dentro dos 30 (trinta) dias seguintes a publicação do decreto, o correspondente procedimento administrativo, 
para apurar as causas determinantes da medida e as responsabilidades incidentes, assegurando-se à 
CONCESSIONÁRIA amplo direito de defesa. 
 
Segunda Subcláusula - Se o procedimento administrativo não se concluir dentro de 180 (cento e oitenta) 
dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à CONCESSIONÁRIA a administração dos 
serviços, sem prejuízo de seu direito à indenização. 
 
Terceira Subcláusula - Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa específica o PODER 
CONCEDENTE poderá retomar os serviços, após prévio pagamento da indenização das parcelas dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido 
realizados pela CONCESSIONÁRIA para garantir a continuidade e a atualidade dos serviços. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO DAS CONCESSÕES, REVERSÃO DOS BENS 

VINCULADOS 
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As concessões para exploração dos serviços de geração e distribuição de energia elétrica, reguladas por este 
Contrato, considerar-se-ão extintas, observadas as normas legais específicas: 
 
I - pelo advento do termo final do Contrato; 
II - pela encampação do serviço; 
III - pela caducidade; 
IV - pela rescisão; 
V - pela anulação decorrente de vício ou irregularidade constatados no procedimento ou no ato de sua 
outorga; e 
VI - em caso de falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 
 
Primeira Subcláusula - O advento do termo final deste Contrato opera, de pleno direito, a extinção da 
concessão, facultando-se ao PODER CONCEDENTE, a seu exclusivo critério, prorrogar o presente 
Contrato até a assunção da nova concessionária. 
 
Segunda Subcláusula - Extinta a concessão, operar-se-á, de pleno direito, a reversão, ao PODER 
CONCEDENTE, dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e 
determinação do montante da indenização devida à CONCESSIONÁRIA, observados os valores e as datas 
de sua incorporação ao sistema elétrico. 
 
Terceira Subcláusula - Para efeito da reversão, consideram-se bens vinculados aqueles realizados pela 
CONCESSIONÁRIA e efetivamente utilizados na prestação dos serviços. 
 
Quarta Subcláusula - Verificada qualquer das hipóteses de inadimplência previstas na legislação específica 
e neste Contrato, o PODER CONCEDENTE promoverá a declaração de caducidade da concessão,  que 
será precedida de processo administrativo para verificação das infrações ou falhas da 
CONCESSIONÁRIA, assegurado amplo direito de defesa e garantida a indenização  das parcelas dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não  amortizados ou depreciados, que tenham sido 
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços. 
 
Quinta Subcláusula - O processo administrativo acima mencionado não será instaurado até que à 
CONCESSIONÁRIA tenha sido dado inteiro conhecimento, em detalhes, de tais infrações contratuais, bem 
como tempo suficiente para providenciar as correções de acordo com os termos deste Contrato. 
 
Sexta Subcláusula - A decretação de caducidade não acarretará, para o PODER CONCEDENTE, 
qualquer responsabilidade em relação aos ônus, encargos ou compromissos com terceiros que tenham 
contratado com a CONCESSIONÁRIA, nem com relação aos empregados desta. 
 
Sétima Subcláusula - Alternativamente à declaração de caducidade, poderá o PODER CONCEDENTE 
restringir a área da concessão, promover a subconcessão ou desapropriar o bloco de ações de controle da 
CONCESSIONÁRIA e levá-lo a leilão público. Nesse último caso, o valor apurado no leilão será transferido 
à CONCESSIONÁRIA, até o montante líquido da indenização que lhe seria devida no caso da caducidade.  
 
Oitava Subcláusula - Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a 
CONCESSIONÁRIA promover a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimento, pelo PODER 
CONCEDENTE, das normas aqui estabelecidas. Nessa hipótese, a CONCESSIONÁRIA não poderá 
interromper a prestação dos serviços enquanto não transitar em julgado a decisão judicial que decretar a 
extinção do Contrato.  
 
Nona Subcláusula - Em qualquer hipótese de extinção da concessão, o PODER CONCEDENTE assumirá, 
imediatamente, a prestação dos serviços, para garantir a sua continuidade e regularidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DESVERTICALIZAÇÃO E REORGANIZAÇÃO EMPRESARIAL 
 
Considerando a necessidade da CONCESSIONÁRIA se adequar à reforma por que passa o setor elétrico 
brasileiro, o ACIONISTA CONTROLADOR obriga-se a submeter ao PODER CONCEDENTE, num prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias a contar da assinatura deste instrumento, cronograma, com prazo de 
implementação não superior a três anos, com objetivo de organizar e administrar separadamente as 
concessões de geração e  de distribuição,  envolvendo as seguintes etapas: 
 
I -  separação contábil; 
II - gestão em separado de ativos, compromissos contratuais e administrativos; e, 
III - reorganização societária da CPFL, com a constituição de empresas juridicamente independentes 
destinadas a explorar, separadamente, os serviços de geração e distribuição de energia elétrica de que é 
titular a Concessionária. 
 
Primeira Subcláusula - Após a reorganização societária os contratos individualizados serão transferidos às 
novas sociedades num prazo de 30 (trinta) dias, mantidos os atuais prazos de concessão estabelecidos neste 
Contrato. 
 
Segunda Subcláusula - A CONCESSIONÁRIA compromete-se a implementar a limitação de contratação 
de suprimento de energia elétrica entre empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, em 
conformidade com a nova disciplina de caráter geral que vier a ser estabelecida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMPROMISSOS DO ACIONISTA CONTROLADOR 
 
O acionista controlador declara aceitar e submeter-se, sem qualquer ressalva, às condições e Cláusulas deste 
Contrato, obrigando-se a introduzir no Estatuto Social da CONCESSIONÁRIA disposição no sentido de não 
transferir, ceder ou de qualquer forma alienar, direta ou indiretamente, gratuita ou onerosamente, as suas 
ações que fazem parte do controle acionário da Empresa sem a prévia concordância do PODER 
CONCEDENTE. 
 
Subcláusula Única - Na hipótese de transferência, integral ou parcial, de ações que fazem parte do controle 
acionário, o(s) novo(s) acionista(s) controlador(es) deverá(ão) assinar termo de anuência e submissão às 
Cláusulas deste Contrato e às normas legais e regulamentares da concessão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
 
Tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei no 9.074/95, e no art. 20 da Lei no 9.427/96, o PODER 
CONCEDENTE delegará ao ESTADO DE SÃO PAULO competência para o desempenho das atividades 
complementares de fiscalização, controle e regulação dos serviços e instalações de energia elétrica operados 
pela CONCESSIONÁRIA. 
 
Subcláusula Única - A delegação de competência prevista nesta Cláusula será conferida nos termos e 
condições que vierem a ser definidos em Convênio de Cooperação, uma vez comprovado, pelo ESTADO DE 
SÃO PAULO, a estruturação de órgão aparelhado, técnica e administrativamente, para a execução das 
atividades respectivas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS  E FORO DO  CONTRATO 
 
Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de qualquer 
disposição do presente Contrato, o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA formarão, em cada 
caso, comissão de três (3) membros especialistas, com a incumbência de sugerir, no prazo que for indicado, a 
solução negociada do conflito.  
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Primeira Subcláusula - Os membros da comissão a que se refere o “caput” desta Cláusula serão 
designados, por escrito, um pelo PODER CONCEDENTE, outro pela CONCESSIONÁRIA e, o terceiro, de 
comum acordo pelas partes em conflito. 
 
Segunda Subcláusula - As dúvidas ou controvérsias não solucionadas na forma indicada nesta Cláusula 
serão apreciadas e dirimidas no Juízo Federal desta Cidade de Brasília, Distrito Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO 
 
Dentro dos 20 (vinte) dias que se seguirem à sua assinatura, a CONCESSIONÁRIA providenciará a 
publicação, no Diário Oficial da União e do Estado de São Paulo, do extrato deste Contrato, que será 
registrado e arquivado no Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), do Ministério de 
Minas e Energia.  
 
Assim havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 4 (quatro) vias, que são 
assinadas pelo PODER CONCEDENTE, pela CONCESSIONÁRIA, pelo ACIONISTA 
CONTROLADOR e pelo INTERVENIENTE DELEGATÁRIO, juntamente com as testemunhas abaixo, 
para os devidos efeitos legais. 

 
Brasília - DF, em 20 de novembro de 1997. 

 
PELO PODER CONCEDENTE: 
 
 
 

_________________________________ 
RAIMUNDO BRITO 

Ministro de Estado de Minas e Energia  

_________________________________ 
JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

 Diretor do DNAEE  
 
PELA CONCESSIONÁRIA: 
 
 
 

________________________________ 
CESARE MANFREDI 

Diretor Presidente 

__________________________________ 
JOSÉ ROBERTO CESARONI CURY 

Diretor de Distribuição 
 
PELA ACIONISTA CONTROLADORA: 
 
 
 

________________________________ 
JOSÉ GUIMARÃES MONFORTE 

Diretor Presidente 

__________________________________ 
JOÃO AUGUSTO CHAGAS PESTANA 

Diretor 
 
PELO INTERVENIENTE DELEGATÁRIO: 
 
 
 

___________________________________ 
DAVID ZYLBERSZTAJN 

Secretário de Estado de Energia do Estado de São Paulo 
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TESTEMUNHAS: 
 
 
___________________________________                   ______________________________________ 
   ANGELO ANDREA MATARAZZO                                               PETER GREINER 
            CPF: 007.524.538-82                                                                  CPF: 026.649.508-78 
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ANEXO I 
Reagrupamento Sudeste 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

ÁREA MUNICÍPIO Área (Km2) CG Lat CM Lat CS Lat CG Lon CM Lon CS Lon 

SE Águas de Lindóia 64 22 28 35 46 37 58 
SE Águas de São Pedro 3 22 35 58 47 52 34 
SE Americana 144 22 44 21 47 19 53 
SE Amparo 463 22 42 04 46 45 52 
SE Campinas 890 22 54 20 47 03 39 
SE Capivari 319 22 59 42 47 30 28 
SE Charqueada 179 22 30 35 47 46 41 
SE Cosmópolis 166 22 38 45 47 11 46 
SE Elias Fausto 203 23 02 34 47 22 26 
SE Espírito Sto do Pinhal 394 22 06 57 46 40 58 
SE Hortolândia 62 22 51 30 47 13 12 
SE Itapira 529 22 26 10 46 49 18 
SE Itatiba 325 23 00 21 46 50 20 
SE Lindóia 43 22 31 23 46 39 00 
SE Mombuca 136 22 55 45 47 33 58 
SE Monte Alegre do Sul 117 22 40 55 46 40 51 
SE Monte Mor 236 22 56 48 47 18 57 
SE Morungaba 143 22 52 48 46 47 30 
SE Nova Odessa 62 22 46 39 47 17 45 
SE Paulínia 142 22 45 40 47 09 15 
SE Piracicaba 1.353 22 43 31 47 38 57 
SE Rafard 140 23 00 42 47 31 37 
SE Rio das Pedras 221 22 50 36 47 36 22 
SE Saltinho 99 22 50 48 47 40 37 
SE Santa Bárbara D’Oeste 270 22 45 13 47 24 49 
SE Santo Antonio do Jardim 104 22 11 34 46 44 48 
SE São Pedro 596 22 32 55 47 54 50 
SE Serra Negra 203 22 36 44 46 42 02 
SE Socorro 442 22 35 29 46 31 44 
SE Sumaré 164 22 49 19 47 16 01 
SE Valinhos 111 22 58 14 46 59 45 
SE ÁREA TOTAL km2 8323    

 
 
UHEs até 1.000kW de potência instalada de geração, titulares de Autorização, e consideradas integrantes do 
reagrupamento de distribuição SUDESTE, para fins do presente instrumento contratual: 
 

UHE RIO MUNICÍPIO CAPACIDADE 
INSTALADA 

(kW) 

COORDENADAS 
GEOGRÁFICAS 

ATO DE 
AUTORIZAÇÃO 
EM VIGÊNCIA 

Salto Pinhal Mogi-Guaçu Espírito Santo do 
Pinhal 

580 Latitude: S 22o 36’ 
Longitude: W 46o 30’ 

Ofício no 
284/CGCO-DNAEE, 

de 4.10.96 

Socorro Rio do Peixe  Socorro 1.000 Latitude: S 22o 17’ 
Longitude: W 46o 46’ 

Ofício no 
284/CGCO-DNAEE, 

de 4.10.96 

Nota: contempladas no reagrupamento exclusivamente para fins de equilíbrio econômico financeiro, sendo 
contabilizadas como ativos AUTORIZADOS de distribuição 
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ANEXO II  
Reagrupamento Nordeste 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

ÁREA MUNICÍPIO Área (Km2) CG Lat CM Lat CS Lat CG Lon CM Lon CS Lon 
NE Altinópolis 936 21 01 32 47 22 26 
NE Américo Brasiliense 127 21 43 28 48 06 06 
NE Analândia 312 22 07 35 47 39 47 
NE Aramina 199 20 05 25 47 47 09 
NE Araraquara 1.252 21 47 40 48 10 32 
NE Ariranha 132 21 11 16 48 47 13 
NE Barretos 1.570 20 33 26 48 34 04 
NE Barrinha 144 21 11 37 48 09 50 
NE Batatais 838 20 53 28 47 35 06 
NE Bebedouro 674 20 56 58 48 28 45 
NE Boa Esperança do Sul 727 21 59 33 48 23 27 
NE Brodósqui 294 20 59 29 47 39 31 
NE Brotas 1.062 22 17 03 48 07 36 
NE Buritizal 268 20 11 28 47 42 30 
NE Cajobi 182 20 52 47 48 48 34 
NE Cajuru 814 21 16 31 47 18 15 
NE Cândido Rodrigues 70 21 19 31 48 37 51 
NE Cássia dos Coqueiros 195 21 16 58 47 10 11 
NE Colina 404 20 42 48 48 32 27 
NE Colômbia 725 20 10 33 48 41 20 
NE Cravinhos 302 21 20 25 47 43 46 
NE Cristais Paulista 378 20 23 50 47 25 13 
NE Descalvado 743 21 54 14 47 37 10 
NE Dobrada 154 21 31 00 48 23 38 
NE Dourado 202 22 06 00 48 19 03 
NE Dumont 102 21 14 11 47 58 24 
NE Embaúba 83 20 58 57 48 50 08 
NE Fernando Prestes 170 21 15 52 48 41 07 
NE Franca 571 20 32 19 47 24 03 
NE Gavião Peixoto *  21 50 20 48 29 41 
NE Guaíra 1.241 20 19 06 48 18 38 
NE Guará 359 20 25 42 47 49 27 
NE Guariba 264 21 21 36 48 13 42 
NE Guatapará 406 21 29 48 48 02 16 
NE Ibaté 296 21 57 17 47 59 48 
NE Ibitinga 696 21 45 28 48 49 44 
NE Igarapava 469 20 02 18 47 44 49 
NE Ipuã 564 20 26 17 48 00 44 
NE Itápolis 1.010 21 35 44 48 48 46 
NE Itirapuã 154 20 38 27 47 13 09 
NE Ituverava 746 20 20 22 47 46 50 
NE Jaborandi 248 20 41 17 48 24 45 
NE Jaboticabal 704 21 15 17 48 19 20 
NE Jardinópolis 504 21 01 04 47 45 50 
NE Jeriquara 137 20 18 40 47 35 21 
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ANEXO II  
Reagrupamento Nordeste 

 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

ÁREA MUNICÍPIO Área (Km2) CG Lat CM Lat CS Lat CG Lon CM Lon CS Lon 
NE Luiz Antonio 611 21 33 18 47 42 16 
NE Matão 517 21 36 12 48 21 57 
NE Miguelópolis 800 20 10 46 48 01 55 
NE Monte Alto 348 21 15 40 48 29 47 
NE Monte Azul Paulista 264 20 54 26 48 38 29 
NE Morro Agudo 1.372 20 43 53 48 03 28 
NE Motuca 232 21 30 29 48 09 04 
NE Nova Europa 159 21 46 42 48 33 39 
NE Nuporanga 335 20 43 51 47 43 50 
NE Orlândia 302 20 43 13 47 53 12 
NE Palmares Paulista 82 21 04 59 48 48 03 
NE Paraíso 176 21 00 59 48 46 25 
NE Patrocínio Paulista 635 20 38 22 47 16 54 
NE Pedregulho 744 20 15 25 47 28 36 
NE Pindorama 184 21 11 09 48 54 26 
NE Pirangi 201 21 05 29 48 39 28 
NE Pitangueiras 502 21 00 34 48 13 18 
NE Pontal 380 21 01 21 48 02 14 
NE Pradópolis 170 21 21 34 48 03 56 
NE Restinga 257 20 36 12 47 28 58 
NE Ribeirão Bonito 472 22 04 00 48 10 34 
NE Ribeirão Corrente 153 20 27 25 47 35 25 
NE Ribeirão Preto 642 21 10 39 47 48 37 
NE Rifaina 172 20 04 50 47 25 17 
NE Rincão 280 21 35 13 48 04 15 
NE Sales Oliveira 310 20 46 19 47 50 17 
NE Santa Adélia 334 21 14 34 48 48 15 
NE Santa Cruz da Esperança *  21 17 27 47 25 47 
NE Santa Ernestina 136 21 27 46 48 23 27 
NE Santa Lúcia 169 21 41 06 48 05 03 
NE Santa Maria da Serra 266 22 34 02 48 09 38 
NE Santa Rosa do Viterbo 284 21 28 22 47 21 47 
NE Santo Antonio da Alegria 300 21 05 13 47 09 04 
NE São Carlos 1.132 22 01 03 47 53 27 
NE São Joaquim da Barra 324 20 34 53 47 51 17 
NE São José da Bela Vista 293 20 35 35 47 38 24 
NE São Simão 629 21 28 45 47 33 03 
NE Serra Azul 284 21 18 39 47 33 56 
NE Serrana 128 21 12 41 47 35 44 
NE Sertãozinho 405 21 08 16 47 59 25 
NE Severínia 132 20 48 34 48 48 10 
NE Tabatinga 363 21 43 00 48 41 15 
NE Taiaçu 108 21 08 40 48 30 45 
NE Taiúva 130 21 07 26 48 27 06 
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ANEXO II  
Reagrupamento Nordeste 

 
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

ÁREA MUNICÍPIO Área (Km2) CG Lat CM Lat CS Lat CG Lon CM Lon CS Lon 
NE Taquaral *  21 04 19 48 24 37 
NE Taquaritinga 582 21 24 22 48 30 17 
NE Terra Roxa 227 20 47 20 48 19 47 
NE Torrinha 323 22 25 34 48 10 09 
NE Trabiju *  22 02 30 48 20 08 
NE Viradouro 222 20 52 23 48 17 49 
NE Vista Alegre do Alto 94 21 10 14 48 37 45 
NE ÁREA TOTAL km2 38593    

 
* Novos Municípios a partir de 01 de janeiro de 1.997 

      

  Origem dos desmembramentos Diário Oficial no 247 de 28/12/95      

 Lei no 9.330 de 27/12/95        

 * Trabiju                                    - desmembrado de Boa Esperança do Sul    

 * Gavião Peixoto                     - desmembrado de Araraquara     

 Lei no 8.551 de 30/12/93        

 * Taquaral                                - desmembrado de Pitangueiras      

 * Santa Cruz da Esperança  - desmembrado de Cajuru      

As áreas dos municípios desmembrados estão computados nos municípios de origem   

 
 
UHEs até 1.000kW de potência instalada de geração, titulares de  Autorização, e consideradas integrantes do 
reagrupamento de distribuição NORDESTE, para fins do presente instrumento contratual: 
 

UHE RIO MUNICÍPIO CAPACIDADE 
INSTALADA 

(kW) 

COORDENADAS 
GEOGRÁFICAS 

ATO DE 
AUTORIZAÇÃO 
EM VIGÊNCIA 

Buritis  Bandeira Buritizal 800 Latitude: S 20o 30’ 
Longitude: W 47o 15’ 

Ofício no 
284/CGCO-DNAEE, 

de 4.10.96 

Três Saltos Pinheirinho Torrinha 640 La3Wtitude: S 22o 23’ 
Longitude: W 48o  10’ 

Ofício no 
284/CGCO-DNAEE, 

de 4.10.96 

Monjolinho Ribeirão 
Monjolinho 

São Carlos 600 Latitude: S 21o 53’ 
Longitude: W 47o 48’ 

Ofício no 
284/CGCO-DNAEE, 

de 4.10.96 

 
Nota: contempladas no reagrupamento exclusivamente para fins de equilíbrio econômico financeiro, sendo 
contabilizadas como ativos AUTORIZADOS de distribuição 
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ANEXO III 
Reagrupamento Noroeste 

 
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

ÁREA MUNICÍPIO Área (Km2) CG Lat CM Lat CS Lat CG Lon CM Lon CS Lon 
NO Agudos 1.208 22 28 09 48 59 15 
NO Altair 338 20 31 25 49 03 32 
NO Alto Alegre 305 21 34 50 50 09 49 
NO Álvaro de Carvalho 158 22 05 21 49 43 08 
NO Alvinlândia 91 22 26 39 49 45 47 
NO Araçatuba 1.168 21 12 32 50 25 58 
NO Arealva 479 22 01 43 48 54 40 
NO Areiópolis 85 22 40 05 48 39 54 
NO Avaí 533 22 08 48 49 19 59 
NO Avanhandava 344 21 27 39 49 56 59 
NO Bady Bassit 112 20 55 05 49 26 43 
NO Balbinos 94 21 53 59 49 21 24 
NO Bálsamo 146 20 44 07 49 35 01 
NO Barbosa 205 21 16 00 49 56 57 
NO Bariri 444 22 04 28 48 44 25 
NO Barra Bonita 142 22 29 41 48 33 29 
NO Bauru 674 22 18 53 49 03 38 
NO Bento de Abreu 301 21 16 14 50 48 43 
NO Bilac 173 21 24 12 50 28 14 
NO Birigui 530 21 17 19 50 20 24 
NO Bocaina 361 22 08 10 48 31 05 
NO Bofete 645 23 06 08 48 15 28 
NO Boracéia 113 22 11 35 48 46 44 
NO Borebi 348 22 34 10 48 58 16 
NO Botucatu 1.496 22 53 09 48 26 42 
NO Braúna 171 21 29 57 50 18 56 
NO Brejo Alegre *  21 20 05 50 13 42 
NO Cabrália Paulista 236 22 27 20 49 20 15 
NO Cafelândia 924 21 48 09 49 36 36 
NO Campos Novos Paulista 473 22 36 11 50 00 09 
NO Cedral 198 20 54 10 49 16 06 
NO Clementina 175 21 33 35 50 26 57 
NO Coroados 355 21 21 07 50 16 53 
NO Dois Córregos 599 22 21 58 48 22 49 
NO Duartina 273 22 24 52 49 24 14 
NO Fernão *  22 21 31 49 31 15 
NO Gabriel Monteiro 136 21 31 52 50 33 17 
NO Gália 459 22 17 29 49 33 10 
NO Garça 549 22 12 38 49 39 22 
NO Getulina 643 21 47 55 49 55 43 
NO Glicério 274 21 23 01 50 12 39 
NO Guaiçara 269 21 37 19 49 47 55 
NO Guaimbé 219 21 54 36 49 53 48 
NO Guapiaçu 323 20 47 42 49 13 13 
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ANEXO III 
Reagrupamento Noroeste 

 
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

ÁREA MUNICÍPIO Área (Km2) CG Lat CM Lat CS Lat CG Lon CM Lon CS Lon 
NO Guaraci 643 20 29 55 48 56 41 
NO Guarantã 471 21 53 42 49 35 23 
NO Guararapes 954 21 15 39 50 38 34 
NO Herculândia 342 22 00 13 50 23 07 
NO Iacanga 551 21 53 24 49 01 29 
NO Ibirá 270 21 04 49 49 14 27 
NO Icém 366 20 20 30 49 11 42 
NO Igaraçu do Tietê 90 22 30 33 48 33 28 
NO Ipiguá *  20 39 24 49 23 14 
NO Itaju 226 21 58 52 48 48 17 
NO Itapuí 140 22 14 00 48 43 09 
NO Itatinga 946 23 06 06 48 36 57 
NO Jaci 137 20 52 56 49 34 12 
NO Jaú 687 22 17 47 48 33 28 
NO José Bonifácio 850 21 03 10 49 41 18 
NO Júlio Mesquita 129 22 00 32 49 47 14 
NO Lençóis Paulista 808 22 35 55 48 48 01 
NO Lins 564 21 40 43 49 44 33 
NO Lucianópolis 193 22 25 52 49 31 21 
NO Luiziânia 168 21 40 33 50 19 36 
NO Lupércio 150 22 24 54 49 49 02 
NO Macatuba 226 22 30 08 48 42 41 
NO Marília 1.154 22 12 50 49 56 45 
NO Mineiros do Tietê 198 22 24 34 48 27 02 
NO Mirassol 245 20 49 09 49 31 16 
NO Mirassolândia 174 20 37 00 49 27 50 
NO Monte Aprazível 466 20 46 21 49 42 51 
NO Neves Paulista 217 20 50 46 49 37 47 
NO Nova Granada 536 20 32 02 49 18 51 
NO Ocauçu 299 22 26 20 49 55 22 
NO Olímpia 812 20 44 14 48 54 53 
NO Onda Verde 242 20 36 00 49 17 43 
NO Oriente 231 22 09 10 50 05 27 
NO Palestina 701 20 23 24 49 25 59 
NO Pardinho 216 23 04 52 48 22 25 
NO Paulistânia *  22 34 42 49 24 10 
NO Pederneiras 765 22 21 06 48 46 30 
NO Penápolis 702 21 25 11 50 04 39 
NO Piacatu 224 21 35 32 50 35 57 
NO Pirajuí 808 21 59 55 49 27 26 
NO Piratininga 392 22 24 46 49 08 05 
NO Poloni 141 20 47 07 49 49 25 
NO Pompéia 829 22 06 31 50 10 18 

 
 

ANEXO III 
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Reagrupamento Noroeste 
 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

ÁREA MUNICÍPIO Área (Km2) CG Lat CM Lat CS Lat CG Lon CM Lon CS Lon 
NO Pongaí 183 21 44 11 49 22 00 
NO Potirendaba 346 21 02 34 49 22 38 
NO Pratânia *  22 48 30 48 39 58 
NO Presidente Alves 307 22 06 00 49 26 17 
NO Promissão 787 21 32 12 49 51 29 
NO Queiróz 212 21 47 56 50 14 25 
NO Quintana 340 22 04 21 50 18 27 
NO Reginópolis 405 21 53 17 49 13 31 
NO Rubiácea 236 21 18 02 50 43 36 
NO Sabino 312 21 27 35 49 34 42 
NO Santo Antonio do Aracanguá 1311 20 56 12 50 29 44 
NO Santópolis do Aguapeí 181 21 38 15 50 30 01 
NO São José do Rio Preto 575 20 49 11 49 22 46 
NO São Manuel 845 22 43 52 48 34 14 
NO Tanabi 748 20 37 35 49 38 57 
NO Ubarana 203 21 09 56 49 43 03 
NO Uchoa 249 20 57 10 49 10 29 
NO Uru 144 21 47 02 49 16 51 
NO Valparaíso 856 21 13 40 50 52 06 
NO Vera Cruz 252 22 13 11 49 49 10 
NO ÁREA TOTAL km2 43.524    

 
* Novos Municípios a partir de 01 de janeiro de 1.997 

      

  Origem dos desmembramentos Diário Oficial nº  247 de 28/12/95      

 Lei n º 9.330 de 27/12/95        

 * Fernão                                     - desmembrado de Gália      

 * Paulistânia                             - desmembrado de Agudos      

 Lei n º 8.551 de 30/12/93        

 * Brejo Alegre                            - desmembrado de Coroados     

 * Pratânia                                   - desmembrado de São Manuel     

 * Ipiguá                             - desmembrado de São José do Rio Preto    

As áreas dos municípios desmembrados estão computados nos municípios de origem   
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ANEXO - IV 
 

TARIFA DE FORNECIMENTO 
(APROVADA PELA PORTARIA DNAEE No 91, DE 07/04/97,  

PUBLICADA NO D.O.U. DE 08/04/97) 
 

QUADRO A 
TARIFA CONVENCIONAL 

SUBGRUPO DEMANDA 
(R$/kW) 

CONSUMO 
(R$/MWh) 

A2   (88 a 138 kV) 11,86 29,84 
A3   (69 kV) 12,79 32,16 
A3a (30 kV  a 44 kV)   4,43 64,91 
A4   (2,3 kV a 25 kV)   4,60 67,31 
AS   (Subterrâneo)   6,79 70,44 
B1  - RESIDENCIAL: -         141,68 
B1  - RESIDENCIAL BAIXA RENDA: - - 
       Consumo mensal até 30 kWh - 49,59 
       Consumo mensal de 31 a 100 kWh - 85,01 
       Consumo mensal de 101 a 200 kWh            127,51 
       Consumo mensal de 201 a 220 Kwh            141,68 
B2-RURAL - 76,53 
B2-COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL - 54,08 
B2-SERVIÇO PÚBLICO DE IRRIGAÇÃO - 70,38 
B3-DEMAIS CLASSES -         122,10 
B4-ILUMINAÇÃO PÚBLICA: - - 
       B4a - Rede de Distribuição - 62,91 
       B4b - Bulbo da Lâmpada - 69,05 
       B4c - Nível de IP acima do Padrão - 102,29 

 
 

QUADRO B 
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 

SEGMENTO HORÁRIO DEMANDA (R$/kW) 
SUBGRUPO PONTA FORA DE PONTA 

A1     (230 kV ou mais) 6,95 1,45 
A2     (88 kV a 138 kV) 7,47 1,72 
A3     (69 kV) 10,03 2,74 
A3a    (30 kV a 44 kV) 11,71 3,90 
A4     (2,3 kV a 25 kV) 12,14 4,05 
AS     (Subterrâneo) 12,70 6,21 
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QUADRO C 
TARIFA HORO-SAZONAL AZUL 

SEGMENTO 
SAZONAL 

CONSUMO (R$/MWh) 

SUBGRUPO PONTA FORA DE PONTA 
 SECA ÚMIDA SECA ÚMIDA 

A1 39,57 34,61 28,00 23,79 
A2 41,94 39,12 30,04 27,56 
A3 47,51 42,14 32,72 28,26 
A3a 76,84 71,13 36,55 32,30 
A4 79,69 73,74 37,89 33,48 
AS(Subterrâneo) 83,38 77,17 39,64 35,03 

 
 

QUADRO D 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM - HORO-SAZONAL AZUL 

 DEMANDA (R$/kW) 
SEGMENTO HORO-SAZONAL PONTA FORA DE PONTA 

SUBGRUPO SECA OU ÚMIDA SECA OU ÚMIDA 
A1     (230 kV ou mais) 25,77 5,40 
A2     (88 a 138 kV) 27,67 6,32 
A3     (69 kV) 37,18 10,15 
A3a    (30 kV a 44 kV) 39,41 13,13 
A4     (2,3 kV a 25 kV) 36,45 12,14 
AS     (Subterrâneo) 38,14 18,62 

 
 

QUADRO E 
TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW) 
A3a   (30 kV a 44 kV) 3,90 
A4    (2,3 kV a 25 kV) 4,05 
AS    (Subterrâneo) 6,21 

 
QUADRO F 

TARIFA HORO-SAZONAL VERDE 
SEGMENTO HORO-

SAZONAL 
CONSUMO (R$/MWh) 

SUBGRUPO PONTA FORA DE PONTA 
 SECA ÚMIDA SECA ÚMIDA 

A3a 347,76 342,06 36,55 32,30 
A4 360,54 354,62 37,89 33,48 
AS (Subterrâneo) 377,29 371,11 39,64 35,03 
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QUADRO G 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM HORO-SAZONAL VERDE 

SUBGRUPO DEMANDA (R$/kW) 
 PERÍODO SECO OU ÚMIDO 

A3a   (30 kV a 44 kV) 13,13 
A4    (2,3 kV a 25 kV) 12,14 
AS    (Subterrâneo) 18,62 

 
 

QUADRO H 
TARIFA DE ETST 

SUBGRUPO CONSUMO (R$/MWh) 
A1   e   A2 10,24 
A3 11,60 
A3a 12,24 
A4    e   AS 11,97 

 
 

QUADRO I 
TARIFA DE EMERGÊNCIA - AUTOPRODUTOR 

SUBGRUPO DEMANDA 
(R$/kW.ANO) 

CONSUMO 
(R$/MWh) 

A2    (88 kV a 138 kV) HORO-SAZONAL AZUL 28,42 124,80 
A3    (69 kV) HORO-SAZONAL AZUL 29,12 175,42 
A3a   (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL AZUL 33,00 183,69 
A3a   (30 a 44 kV) HORO-SAZONAL VERDE   8,25 183,69 
A4    (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL AZUL 30,52 169,85 
A4    (2,3 a 25 kV) HORO-SAZONAL VERDE   7,62 169,85 

 
 

QUADRO J 
DESCONTOS PERCENTUAIS 

UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA CONSUMO 
RURAL - GRUPO A 10 10 
COOPERATIVAS - GRUPO A 50 50 
ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO A 15 15 
ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - GRUPO B - 15 
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ANEXO V 
 

Qualidade no Fornecimento de Energia Elétrica  
 

 
I - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
 
A sistemática de controle da qualidade do fornecimento de energia elétrica, aqui descrita, será 
implementada em etapas sucessivas, sendo contemplados três enfoques: a qualidade do produto, a 
qualidade do serviço e a qualidade do atendimento comercial. 
 
O controle da qualidade será executado considerando indicadores e padrões individuais e coletivos, sendo 
que a violação dos padrões definidos poderão gerar penalidades em favor dos consumidores, assim como 
penalidades que deverão ser recolhidas ao órgão regulador, devendo ser objeto de legislação específica o 
destino e a aplicação destes recursos. 
 
Os procedimentos para coleta, análise e encaminhamento dos indicadores ao órgão regulador estão 
apresentados nos Apêndices A, B, C, D e E, válidos para todas as etapas de implementação detalhadas a 
seguir. 
 
Para a adequada compreensão do exposto neste documento, deve-se considerar as seguintes definições: 
 

Consumidor atendido em 
tensão de distribuição 

- Consumidor que recebe energia elétrica de uma concessionária 
de distribuição em rede elétrica com tensão nominal inferior a 69 
kV. 

Consumidor atendido em 
alta tensão 

- Consumidor que recebe energia elétrica de uma concessionária 
de distribuição em rede elétrica com tensão nominal igual ou 
superior a 69 kV. 

Consumidor atendido em 
baixa tensão 

- Consumidor que recebe energia elétrica de uma concessionária 
de distribuição em rede elétrica com tensão nominal igual ou 
inferior a 1.000 V. 

Consumidor atendido em 
média tensão 

- Consumidor que recebe energia elétrica de uma concessionária 
de distribuição em rede elétrica com tensão nominal maior que 
1.000 V e menor que 69 kV. 

 
II - ETAPAS DE IMPLEMENTAÇÃO 
 
a) para indicadores e padrões da qualidade de serviço e do produto: 
 
• Etapa de adaptação, que se inicia a partir da assinatura do Contrato de Concessão, estendendo-se 

até 31 de dezembro de 1998. Nesta etapa serão definidos, pelo órgão regulador, novos agrupamentos 
de consumidores para avaliação dos indicadores previstos para as etapas subsequentes. Estes novos 
agrupamentos serão denominados famílias de redes, estando conceituados no Apêndice F. 

 
• Etapa de transição, que se inicia em 1º de janeiro de 1999, estendendo-se até 31 de dezembro de 

2001. Nesta etapa será iniciada a constituição da base de dados de novos indicadores, cujos sistemas 
e procedimentos para disponibilização terão sido desenvolvidos na etapa de adaptação. Serão, ainda, 
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procedidos estudos de metodologias para controle da qualidade da forma de onda e de fenômenos 
transitórios. Deste modo, a CPFL deverá dispor de informações, medições e dados necessários para a 
realização desses estudos. 

 
• Etapa de maturidade , que se inicia em 1º de janeiro de 2002 e na qual se realizará o controle dos 

indicadores da legislação vigente e daqueles cuja base histórica foi preparada na etapa de transição. 
Alterar-se-á  a mecânica de controle adotada nas etapas de adaptação e de transição e iniciar-se-á  a 
aplicação  das  metodologias para controle da qualidade da forma de onda e de fenômenos transitórios. 

 
b) para indicadores e padrões da qualidade do atendimento comercial: 
 
• Etapa de adaptação, que se inicia a partir da assinatura do Contrato de Concessão, estendendo-se 

até 31 de dezembro de 1998. Nesta etapa iniciam-se os trabalhos para a definição de metodologia 
para a apuração do indicador de perdas comerciais, a ser controlado na próxima etapa. 

 
• Etapa de maturidade , que se inicia em 1º de janeiro de 1999, durante a qual será mantido o controle 

dos mesmos indicadores, adotando-se novos padrões de qualidade. Nesta etapa as perdas comerciais 
passam a ser também controladas. 

 
III - INDICADORES DE QUALIDADE DO PRODUTO E DE SERVIÇO 
 
III.1 -  Indicadores para a Etapa de Adaptação 
 
III.1.a - Indicadores Controlados 
 
Os indicadores referentes à CPFL como um todo e cada uma de suas respectivas áreas de concessão, são 
expressos através de valores médios mensais, trimestrais, quando for o caso, e anuais, devendo ser 
apurados pela CPFL e enviados trimestralmente ao órgão regulador.  
 
Os indicadores individuais são controlados pelo consumidor ou, através de auditorias, pelo órgão 
regulador. 
 
A CPFL deverá manter, à disposição dos interessados, registros de reclamações dos consumidores. 
 
Nesta etapa serão estabelecidos novos agrupamentos de consumidores, denominados famílias de redes, 
conforme definido no Apêndice F.  
 
a)  Nível de Tensão 
 
A tensão no ponto de entrega de cada unidade consumidora será controlada através de auditorias e do 
atendimento a reclamações de consumidores, implicando em processo de medição cujos critérios são 
apresentados no Apêndice A. 
 
b)  DEC e FEC - Duração e Frequência Equivalente de Interrupção por Consumidor 
 
Os indicadores DEC e FEC previstos nesta etapa são os definidos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 
17/04/78, considerando interrupções superiores a 1 minuto. Seu controle será realizado considerando-se 
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os conjuntos de consumidores estabelecidos na mesma portaria, a CPFL como um todo e cada uma de 
suas áreas de concessão, sendo apurados de conformidade com o estabelecido no Apêndice B. 
 
Deverão ser apurados mensalmente, para cada um desses indicadores, tanto os valores mensais correspondentes ao mês 
anterior, como os anuais, correspondentes aos doze meses anteriores. 

 
Também deverão ser apurados e informados os valores de DEC e FEC, para cada trimestre civil. 
 
Apenas no transcorrer desta etapa, a CPFL poderá utilizar, para obtenção do DEC e do FEC, correlação 
entre o número total de consumidores e a correspondente potência  instalada, em kVA, exposta no 
Apêndice B. 
 
No caso de algum conjunto de consumidores não se enquadrar nos tipos de conjuntos estabelecidos ou se 
houver alguma revisão na constituição dos atuais conjuntos, a CPFL deverá providenciar as respectivas 
adequações, sujeitas à aprovação do órgão regulador, nos primeiros 6 meses da etapa de adaptação. 
 
Nas etapas futuras, os indicadores DEC e FEC serão também calculados para cada família de redes. 
 
c)  FMA, TMA e T80% - Frequência Média, Tempo Médio e Tempo 80% de Atendimento de 

Emergência 
 
O controle desses indicadores será realizado para a CPFL como um todo e para cada uma de suas áreas 
de concessão, considerando somente os consumidores atendidos em tensão de distribuição, nas áreas 
urbana e rural separadamente, sendo apurados de conformidade com o estabelecido no Apêndice C. Os 
valores mensais e anuais de cada um desses indicadores, referidos respectivamente ao mês anterior e aos 
últimos doze meses, deverão ser apurados mensalmente. 
 
d)  TA - Tempo de Atendimento 
 
Os tempos de atendimento serão controlados através de auditorias, motivadas ou não por reclamações de 
consumidores. 
 
e)  DIC e FIC - Duração e Frequência de Interrupção Individual 
 
Os indicadores DIC e FIC serão controlados através de auditorias motivadas ou não por reclamações de 
consumidores.  
Sempre que solicitado pelo órgão regulador ou por um determinado consumidor, a CPFL deverá apurar o 
DIC e o FIC anuais, referidos ao último ano civil e aos últimos 12 meses, bem como o DIC e o FIC 
mensais e trimestrais, para o mesmo período, obedecidos os procedimentos constantes do Apêndice D. 
 
III.1.b - Indicadores Acompanhados 
 
Para fins de acompanhamento, nesta etapa deverão ser apurados, para consumidores atendidos em tensão 
de distribuição: 
 
• os indicadores DEC e FEC desagregados em interrupções afetas: 
 

• ao sistema de distribuição da própria CPFL; 
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• ao sistema de alta tensão/transporte da própria CPFL, incluídas subestações; 
 
• ao sistema de suprimento de energia externo à CPFL. 

 
• os indicadores DEC e FEC considerando, separadamente, interrupções programadas e não 

programadas. 
 
Para consumidores atendidos em alta tensão, deverão ser acompanhados os indicadores DEC e FEC, a 
nível da CPFL como um todo e respectivas áreas de concessão. 
Objetivando a formação de base de dados e o estabelecimento de padrões, a CPFL deverá também 
fornecer, a partir do último ano desta etapa, os indicadores FDT e FEV, a nível da CPFL como um todo 
e cada uma de suas respectivas áreas de concessão, apurados de conformidade com o estabelecido no 
Apêndice A. 
 
III.2 -  Indicadores para a Etapa de Transição 
 
III.2.a - Indicadores Controlados 
 
Os indicadores controlados nesta etapa serão os mesmos da etapa de adaptação, acrescidos dos 
indicadores FDT e FEV, ressalvando-se que, na apuração dos indicadores DEC e FEC, não mais poderá 
ser utilizada a correlação entre a potência instalada, em kVA, e o número de consumidores, válida 
somente para a etapa de adaptação. 
 
Ressalve-se, também, que o indicador T80%, nesta etapa, passa a ser substituído por T90%, para todos 
os consumidores. 
 
Mediante estudos e análises específicas a serem conduzidas nesta etapa, serão definidos pelo órgão 
regulador os procedimentos para controle de indicadores referentes à qualidade do produto, no que diz 
respeito à forma de onda e, também, a metodologia para o cálculo das perdas técnicas, que por sua vez 
serão utilizadas para a determinação das perdas comerciais, sendo conhecidas as perdas totais. 
 
Deste modo, a CPFL deverá disponibilizar as informações e os dados necessários para tais estudos e 
análises. 
 
A partir desses elementos serão criadas condições para a implementação do controle desses parâmetros 
na etapa de maturidade. 
 
A oportunidade de desenvolvimento dessas sistemáticas de controle apenas durante a segunda etapa, 
decorre da complexidade inerente do assunto. Em particular, os indicadores que caracterizam 
perturbações na forma de onda apresentam especificidades técnicas que dificultam seu tratamento de 
forma simples e expedita. 
 
III.2.b - Indicadores Acompanhados 
 
Objetivando a formação de base de dados e o estabelecimento de novos padrões, a CPFL deverá 
fornecer, a partir do início da etapa de transição, os indicadores DEC, FEC,  FMA, TMA e T90% 
também por famílias de redes, novo tipo de agrupamento conceituado no Apêndice F. 
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Para os indicadores DEC e FEC, nesta etapa também deverá ser obedecida a desagregação contida no 
item anterior. 
 
III.3 - Indicadores Controlados durante a Etapa de Maturidade 
 
Ao final da etapa de transição, todos os indicadores de interesse estarão disponíveis com o grau de 
desagregação desejado, assim como os padrões dos indicadores para cada família de redes. Nesta etapa, 
os padrões a serem exigidos permitirão à CPFL atingir o nível desejado de excelência na qualidade do 
fornecimento. 
 
A tabela I, abaixo, apresenta a relação de indicadores a serem controlados. 
 

tabela I - indicadores controlados na etapa de maturidade 
 

a) já definidos 
 

Indicador Abrangência Período de Apuração 
Nível de tensão Individual Reclamação ou Auditoria 

DIC Individual Reclamação ou Auditoria 
FIC Individual Reclamação ou Auditoria 
TA Individual Reclamação ou Auditoria 

DEC CPFL/Áreas de Concessão/Conjuntos/Famílias Mensal/Trimestral/Anual 
FEC CPFL/Áreas de Concessão/Conjuntos/Famílias Mensal/Trimestral/Anual 
FDT  CPFL Trimestral/Anual 
FEV CPFL Trimestral/Anual 
TMA CPFL/Áreas de Concessão/Famílias Mensal/Anual 
FMA CPFL/Áreas de Concessão/Famílias Mensal/Anual 
T90% CPFL/Áreas de Concessão/Famílias Mensal/Anual 

 
b) a definir 

 
Indicador Abrangência e Período de Apuração 

Variações temporárias de frequência A definir na 2a etapa 
Conteúdo harmônico A definir na 2a etapa 

Interrupção de curta duração A definir na 2a etapa 
Flutuação de tensão A definir na 2a etapa 

Desequilíbrios de tensão A definir na 2a etapa 
Variação de tensão de curta duração A definir na 2a etapa 
Variação de tensão de longa duração A definir na 2a etapa 

Variação momentânea de tensão A definir na 2a etapa 
Perdas técnicas A definir na 2a etapa 

 
 
 
 

Pág 33 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 32 

 

IV - PADRÕES DE QUALIDADE DO PRODUTO E DE SERVIÇO 
 
IV.1 - Padrões para a Etapa de Adaptação 
 
a)  Níveis de Tensão para Consumidores Atendidos em Alta Tensão 
 
Os níveis adequados de tensão deverão estar entre os seguintes valores: 
 

tabela II - limites máximos e mínimos adequados de tensão - AT 
 

Tensão Nominal Tensão de Fornecimento no Ponto de Entrega 
do Sistema   Valor Mínimo Valor Máximo 

(kV) (kV) (kV) 
69 65,6 72,5 
88 82,0 93,0 
138 131,0 145,0 
230 218,0 241,5 

 
Os limites precários de tensão corresponderão a 90% das correspondentes tensões nominais do sistema. 
 
b)  Níveis de Tensão para Consumidores Atendidos em Média Tensão 
 
A tensão de fornecimento deverá situar-se na faixa entre mais 5% e menos 5% da tensão nominal e, ainda, 
coincidir com um dos terminais de derivação previamente exigido ou recomendado para o(s) 
transformador(es) do consumidor.  
 
Os limites adequados para a tensão deverão ser de mais 5% e menos 7,5% em relação à tensão de 
fornecimento. 
 
c)  Níveis de Tensão para Consumidores Atendidos em Baixa Tensão 
 
Os limites máximos e mínimos para tensão de fornecimento aos consumidores ligados à rede de baixa 
tensão, para faixas de valores considerados adequados  e precários, são aqueles estabelecidos pelas 
portarias no 047 e no 4 do DNAEE, de 17/04/78 e 10/01/89, respectivamente. 
 
d)  DEC e FEC - Duração e Frequência Equivalentes  de Interrupção 
 
Os indicadores anuais, referentes à CPFL como um todo e cada uma de suas respectivas áreas de 
concessão, não deverão ultrapassar as suas próprias médias, relativas aos anos de 1993, 1994 e 1995, 
tomando-se os valores anuais obtidos ao término do mês de dezembro de cada um deles. Os indicadores 
de cada conjunto não deverão ultrapassar suas respectivas médias, calculadas de forma análoga, 
acrescidas de 30%, não podendo ser ultrapassados, também, os limites estabelecidos pela portaria no 046 
do DNAEE, de 17/04/78, por tipo de conjunto. 
 
Os indicadores mensais, para a CPFL como um todo e cada uma de suas áreas de concessão, não 
deverão ser superiores a 1/5 (um quinto) dos respectivos padrões anuais. 
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Para cada um dos conjuntos, os indicadores mensais e trimestrais não poderão ser superiores, 
respectivamente, a 1/4 (um quarto) e a 3/4 (três quartos) dos padrões anuais correspondentes, respeitados 
os limites impostos pela portaria no 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
A tabela abaixo apresenta os padrões de DEC e FEC para esta etapa, para a CPFL como um todo e 
cada uma das respectivas áreas de concessão. 
 

tabela III - padrões de DEC e FEC para consumidores atendidos em tensão de distribuição 
 

 
Concessionária 

Área de 
Concessão 

DEC 
(h) 

FEC 
(vezes) 

  Anual Mensal Anual Mensal 
 Nordeste 7,0 1,4 6,2 1,2 

Companhia Paulista de Noroeste 7,9 1,6 6,1 1,2 
 Força e Luz - CPFL Sudeste 11,0 2,2 7,5 1,5 

 TOTAL 8,6 1,7 6,6 1,3 

 
Os padrões fixados para cada conjunto de consumidores estão apresentados a seguir: 

 
tabela IV - padrões de DEC e FEC para conjuntos de consumidores 

 
Conjunto DEC (h) FEC (vezes) 

Denominação Tipo Mensal Trimestral Anual Mensal Trimestral Anual 
Duartina 30 3,59 10,77 14,36 2,77 8,31 11,08 
Garça 30 1,48 4,45 5,93 1,22 3,65 4,86 

Lençóis Paulista 30 1,70 5,10 6,80 1,73 5,18 6,90 
Pederneiras 30 4,04 12,13 16,17 3,34 10,01 13,35 

Pirajuí 30 2,35 7,06 9,42 2,42 7,27 9,69 
Pompéia 30 2,69 8,07 10,76 2,04 6,11 8,15 

Promissão 30 3,26 9,77 13,03 3,32 9,97 13,29 
São Manuel 30 2,22 6,67 8,89 2,27 6,81 9,07 
Guararapes 30 3,65 10,94 14,59 2,50 7,51 10,01 

José Bonifácio 30 3,14 9,43 12,57 3,35 10,06 13,41 
Monte Aprazível 30 2,71 8,13 10,83 1,89 5,67 7,57 
Nova Granada 30 2,34 7,03 9,37 2,41 7,24 9,65 

Olímpia 30 4,41 13,23 17,64 2,86 8,59 11,45 
Potirendaba 30 2,85 8,54 11,39 1,85 5,54 7,39 

Tanabi 30 3,01 9,02 12,02 1,75 5,24 6,99 
Agudos 30 3,58 10,73 14,30 2,03 6,09 8,12 
Bariri 30 2,45 7,36 9,81 2,47 7,41 9,88 

Barra Bonita 30 2,97 8,92 11,90 1,91 5,74 7,65 
Dois Córregos 30 2,29 6,87 9,17 1,80 5,41 7,22 

Igaraçu do Tietê 30 1,54 4,62 6,17 1,29 3,86 5,14 
Cafelândia 20 1,70 5,11 6,81 1,18 3,54 4,72 
Getulina 20 2,36 7,09 9,46 2,94 8,82 11,76 
Guaimbê 20 2,59 7,78 10,37 2,48 7,44 9,91 
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Conjunto DEC (h) FEC (vezes) 
Denominação Tipo Mensal Trimestral Anual Mensal Trimestral Anual 

Guarantã 20 2,96 8,87 11,82 1,77 5,30 7,07 
Iacanga 20 5,14 15,41 20,54 3,93 11,79 15,72 

Macatuba 20 3,69 11,08 14,78 3,57 10,72 14,29 
Pongai 20 3,63 10,88 14,51 2,56 7,67 10,23 

Reginópolis 20 1,62 4,86 6,48 1,17 3,51 4,68 
Vera Cruz 20 2,62 7,87 10,48 2,46 7,37 9,83 

Boa Esperança do Sul 20 1,41 4,23 5,64 1,45 4,34 5,78 
Dobrada 20 2,96 8,88 11,84 2,15 6,44 8,58 

Nova Europa 20 2,72 8,15 10,86 2,20 6,59 8,78 
Tabatinga 20 2,26 6,77 9,02 2,13 6,40 8,54 

Taiuva 20 2,10 6,30 8,39 1,40 4,21 5,61 
Guatapará 20 7,85 23,56 31,41 5,29 15,86 21,15 

Ipuã 20 2,70 8,09 10,79 1,68 5,04 6,72 
Nuporanga 20 2,31 6,92 9,23 1,65 4,96 6,62 
Pradópolis 20 1,28 3,85 5,13 1,16 3,48 4,64 

São José da B. Vista 20 1,59 4,76 6,35 1,15 3,45 4,60 
Bonfim Paulista 20 3,93 11,78 15,70 2,41 7,23 9,65 

Brotas 30 3,33 10,00 13,33 2,32 6,96 9,28 
Colômbia 20 3,82 11,46 15,28 1,89 5,67 7,56 

Descalvado 30 2,22 6,65 8,87 2,03 6,10 8,14 
Guariba 30 1,41 4,24 5,66 1,51 4,52 6,03 
Ibaté 30 1,39 4,17 5,56 1,60 4,79 6,38 

Ibitinga 30 1,54 4,61 6,14 1,74 5,23 6,98 
Itápolis 30 3,03 9,10 12,14 2,38 7,13 9,50 

Monte Alto 40 1,58 4,75 6,34 1,32 3,95 5,27 
Pirangi 30 2,72 8,15 10,87 3,14 9,42 12,56 

Ribeirão Bonito 30 1,62 4,87 6,50 1,23 3,70 4,93 
Rincão 30 3,06 9,17 12,22 2,50 7,49 9,98 

Santa Adélia 30 3,11 9,34 12,45 3,18 9,55 12,74 
Cravinhos 30 2,69 8,06 10,74 2,27 6,80 9,07 

Guará 30 3,12 9,35 12,47 1,81 5,43 7,24 
Igarapava 30 4,57 13,72 18,29 2,96 8,89 11,85 
Ituverava 30 1,84 5,53 7,37 1,61 4,83 6,44 

Jardinópolis 30 2,08 6,24 8,32 1,66 4,98 6,64 
Miguelópolis 30 4,36 13,09 17,45 2,28 6,84 9,13 
Morro Agudo 30 3,10 9,29 12,38 1,96 5,87 7,83 

Orlândia 30 2,22 6,66 8,88 1,94 5,83 7,78 
Pedregulho 30 5,62 16,87 22,49 3,26 9,79 13,06 

Pontal 30 3,27 9,81 13,07 3,02 9,06 12,08 
São Joaquim da Barra 30 3,03 9,09 12,12 2,21 6,63 8,84 

São Simão 30 3,66 10,98 14,63 2,38 7,14 9,52 
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Serrana 30 1,66 4,97 6,63 1,77 5,31 7,08 
Sta. Rosa de Viterbo 30 3,86 11,57 15,43 3,45 10,35 13,81 

 
 
 

Conjunto DEC (h) FEC (vezes) 
Denominação Tipo Mensal Trimestral Anual Mensal Trimestral Anual 

Altinópolis 30 4,26 12,79 17,05 2,46 7,38 9,84 
Barrinha 30 1,15 3,44 4,58 0,89 2,68 3,57 
Batatais 30 3,34 10,02 13,36 3,07 9,22 12,29 
Colina 30 2,57 7,72 10,29 1,98 5,93 7,91 
Guaíra 30 2,31 6,93 9,23 1,69 5,07 6,76 

Monte Azul Paulista 30 2,01 6,04 8,05 1,97 5,92 7,89 
Severínia 30 2,43 7,29 9,72 2,11 6,33 8,44 

Pitangueiras 30 1,97 5,92 7,89 1,39 4,17 5,56 
Viradouro 30 2,80 8,39 11,19 2,32 6,97 9,30 
Jaboticabal 40 1,19 3,56 4,74 1,39 4,17 5,56 

Matão 40 1,68 5,05 6,73 1,75 5,26 7,01 
Taquaritinga 40 1,48 4,45 5,93 1,66 4,99 6,65 
Sertãozinho 40 1,93 5,80 7,73 1,65 4,94 6,59 
Bebedouro 40 1,22 3,65 4,87 1,00 3,00 4,00 
Barretos 40 1,45 4,35 5,80 1,62 4,87 6,50 

Araraquara 50 1,71 5,14 6,86 1,36 4,09 5,46 
Jaú 40 1,42 4,27 5,69 1,68 5,04 6,72 

São Carlos 50 1,54 4,61 6,14 1,33 3,99 5,32 
Franca 50 2,41 7,23 9,64 2,43 7,28 9,70 

Ribeirão Preto 50 4,01 12,00 16,05 2,43 7,30 9,74 
Barbosa 20 6,49 19,47 25,96 4,22 12,65 16,87 
Braúna 20 5,61 16,83 22,44 3,58 10,74 14,33 

Coroados 20 5,14 15,43 20,57 3,57 10,72 14,30 
Glicério 20 5,35 16,04 21,39 2,60 7,79 10,39 
Piacatú 20 4,40 13,19 17,59 1,82 5,47 7,29 
Guaraci 20 6,64 19,93 26,57 3,94 11,83 15,77 

Icem 20 2,11 6,34 8,45 2,11 6,32 8,42 
Palestina 20 2,73 8,18 10,90 1,86 5,57 7,43 

Sto. Ant. Aracanguá 20 17,50 28,00 70,00 6,24 18,72 24,96 
Avai 20 5,22 15,67 20,90 3,11 9,32 12,43 

Bocaina 20 1,86 5,59 7,46 1,68 5,03 6,70 
Marília 50 2,06 6,18 8,24 1,46 4,37 5,82 

Araçatuba 50 3,26 9,79 13,05 2,54 7,62 10,17 
São José do Rio Preto 50 2,16 6,48 8,64 1,77 5,31 7,09 

Bauru 50 1,40 4,19 5,59 1,15 3,45 4,60 
Lins 40 2,57 7,70 10,27 2,12 6,36 8,48 

Birigui 40 2,26 6,78 9,04 1,60 4,80 6,40 
Mirassol 40 2,93 8,78 11,71 1,52 4,56 6,08 
Penápolis 40 3,39 10,16 13,55 2,68 8,03 10,70 
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Botucatu 40 2,14 6,43 8,57 1,46 4,37 5,83 
Taquaras 40 1,84 5,51 7,35 2,17 6,51 8,68 

Morungaba 20 4,21 12,62 16,83 4,38 13,13 17,50 
Souzas 20 2,94 8,82 11,77 1,74 5,22 6,96 

 
 

Conjunto DEC (h) FEC (vezes) 
Denominação Tipo Mensal Trimestral Anual Mensal Trimestral Anual 

Águas de Lindóia 30 3,72 11,16 14,88 2,05 6,15 8,19 
Barão Geraldo 30 6,05 18,14 24,19 3,68 11,04 14,72 

Capivari 30 2,10 6,29 8,39 1,53 4,58 6,11 
Cosmópolis 30 2,16 6,49 8,65 1,95 5,84 7,78 

Paulínia 30 3,36 10,07 13,42 2,80 8,41 11,21 
Pinhal 30 2,90 8,69 11,58 2,64 7,92 10,56 

Rio das Pedras 30 1,61 4,83 6,44 1,50 4,49 5,98 
Monte Mor 30 4,94 14,81 19,75 3,03 9,09 12,12 

Nova Odessa 30 2,03 6,08 8,10 1,54 4,63 6,18 
São Pedro 30 2,40 7,19 9,59 2,12 6,37 8,49 

Serra Negra 30 2,14 6,43 8,57 1,69 5,08 6,77 
Socorro 30 3,74 11,23 14,98 2,10 6,30 8,40 
Amparo 40 4,35 13,06 17,41 2,92 8,76 11,68 
Itapira 40 2,96 8,89 11,86 4,00 12,01 16,02 

Sta. Bárbara d’Oeste 40 2,78 8,34 11,12 2,28 6,83 9,10 
Valinhos 40 4,10 12,31 16,41 2,88 8,63 11,51 
Itatiba 40 3,06 9,17 12,22 2,82 8,46 11,28 

Americana 50 1,75 5,26 7,01 1,34 4,01 5,35 
Campinas 50 3,88 11,65 15,54 2,21 6,64 8,85 
Piracicaba 50 3,39 10,16 13,55 2,34 7,02 9,36 

Sumaré 50 4,59 12,00 18,35 3,42 10,25 13,66 

 
e)  FMA, TMA e T80% - Frequência Média, Tempo Médio e Tempo 80% de Atendimento de 

Emergência 
 
Os padrões de FMA e TMA para a CPFL como um todo e cada uma de suas respectivas áreas de concessão, serão as 
correspondentes médias referentes aos anos de 1993, 1994 e 1995, tomando-se os valores anuais obtidos ao término do 
mês de dezembro de cada um deles, conforme tabela abaixo.  
Os valores T80%, contidos na mesma tabela, são estabelecidos com base na série histórica de 1995 e 1996. 

tabela V - padrões de FMA, TMA e T80% para consumidores atendidos em tensão de 
distribuição 

 
a) consumidores localizados na área urbana 

Concessionária Área de 
Concessão 

Padrão FMA 
(vezes) 

TMA 
(min) 

T80% 
(min) 

 Nordeste Anual 242,0 56,0 71,0 
  Mensal 28,2 78,4 99,0 
 Noroeste Anual 346,0 66,0 95,0 

Companhia Paulista de  Mensal 40,4 92,4 133,0 
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Força e Luz - CPFL Sudeste Anual 597,0 88,0 120,0 
  Mensal 69,7 123,2 168,0 
 TOTAL Anual 406,0 75,0 103,0 
  Mensal 47,4 105,0 144,0 

 
b) consumidores localizados na área rural 

 
Concessionária Área de 

Concessão 
Padrão FMA 

(vezes) 
TMA 
(min) 

T80% 
(min) 

 Nordeste Anual 1716,0 86,0 105,0 
  Mensal 228,8 120,4 147,0 
 Noroeste Anual 1371,0 87,0 107,0 

Companhia Paulista de  Mensal 182,8 121,8 149,8 
Força e Luz - CPFL Sudeste Anual 1862,0 104,0 130,0 

  Mensal 248,3 145,6 182,0 
 TOTAL Anual 1580,0 90,0 110,0 
  Mensal 210,7 126,0 154,0 

 
f)  TAI - Tempo de Atendimento Individual 
 
O Tempo de Atendimento Individual não poderá ultrapassar os seguintes limites: 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área urbana: 15 horas; 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área rural: 20 horas; 
• consumidores atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV: 2 horas. 
 
g)  DIC e FIC - Duração e Frequência de Interrupção Individual 
 
Os padrões anuais, trimestrais e mensais de DIC e FIC estão apresentados na tabela VI. 
 
Tais padrões foram determinados através de procedimento estatístico, considerando os valores apurados 
no ano de 1995, não superados por cerca de 99% dos consumidores envolvidos. 

tabela VI - padrões de DIC e FIC 
 

Consumidores individuais  DIC (horas) FIC (vezes) 
da CPFL Anual Trimestral Mensal Anual Trimestral Mensal 

 
Consumidores atendidos por 

sistema subterrâneo 

 
(1) 

 
(1) 

 
(1) 

 
(1) 

 
(1) 

 
(1) 

 
Consumidores atendidos em 

alta tensão 

 
10 

 
10 

 
4 

 
8 

 
8 

 
3 

Consumidores atendidos em  
média tensão situados em 

zona urbana 

 
40 

 
32 
 

 
16 

 
20 

 
20 

 
8 

Consumidores atendidos em  
baixa tensão situados em 
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zona urbana, inclusive os 
pertencentes a conjuntos com 
menos de 1.000 consumidores 

50 40 20 20 20 8 

 
Consumidores localizados em zona 

rural 

 
80 

 
60 

 
32 

 
40 

 
40 

 
12 

(1) Padrões a serem definidos quando da existência de consumidores nesta situação 
 
IV.2 - Padrões para a Etapa de Transição 
 
a)  Níveis de Tensão 
 
Todos os padrões de níveis de tensão da etapa de adaptação deverão ser mantidos. 
 
b)  DEC e FEC - Duração e Frequência Equivalente de Interrupção por Consumidor 
 
Na etapa de transição, os padrões anuais de DEC e FEC, para a CPFL como um todo, serão os menores 
valores dentre: 
 
• as correspondentes médias das médias anuais dos valores verificados no mês de dezembro dos anos de 

1996, 1997 e 1998, em cada uma de suas áreas de concessão, ponderadas pelos respectivos números 
de consumidores existentes ao final de cada um deles; 

• as correspondentes médias das médias dos valores anuais verificados no mês de dezembro dos anos de 
1996, 1997 e 1998 em todas as áreas de concessão do Estado de São Paulo, ponderadas pelos 
respectivos números de consumidores existentes ao final do período; 

• os padrões vigentes durante a etapa de adaptação; 
• os estabelecidos na portaria no 046 do DNAEE. 
 
No que se refere a suas áreas de concessão, os indicadores anuais de DEC e FEC, para cada uma delas, 
não deverão ultrapassar as suas próprias médias, relativas aos anos de 1996, 1997 e 1998, tomando-se 
os valores anuais obtidos ao término do mês de dezembro de cada ano. 
 
No caso dos conjuntos de consumidores definidos pela portaria no 046 do DNAEE, os indicadores anuais 
de DEC e FEC, para cada um deles, não deverão ultrapassar as suas próprias médias, relativas aos anos 
de 1996, 1997 e 1998, tomando-se os valores anuais obtidos ao término do mês de dezembro de cada 
ano, acrescidos de 20%. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões anuais adotados durante a etapa de adaptação, 
serão mantidos estes últimos também para a etapa de transição. 
 
Os indicadores mensais, para a CPFL como um todo e cada uma de suas áreas de concessão, não 
deverão ser superiores a 1/6 (um sexto) dos correspondentes padrões anuais. 
 
Para cada um dos conjuntos, os indicadores mensais e trimestrais não poderão ser superiores, 
respectivamente, a 1/4 (um quarto) e a 3/4 (três quartos) dos padrões anuais correspondentes, respeitados 
os limites impostos pela portaria no 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
Caso a CPFL não se enquadre nos padrões de DEC e FEC definidos para a concessionária como um 
todo, deverá tomar providências para se ajustar num prazo de 36 (trinta e seis) meses, considerando 

Pág 40 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 39 

 

recuperação de 20% até o final do primeiro ano, mais 30% até o final do segundo e os últimos 50% até o 
final do terceiro ano. 
 
c)  FMA e TMA - Frequência Média e Tempo Médio de Atendimento de Emergência 
 
Os indicadores anuais de FMA e TMA, para a CPFL como um todo e cada uma de suas respectivas 
áreas de concessão, não deverão ultrapassar as suas próprias médias, referentes aos anos de 1996, 1997 
e 1998, tomando-se os valores anuais obtidos ao término do mês de dezembro de cada um deles. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões anuais adotados durante a etapa de adaptação, 
serão mantidos estes últimos também para a etapa de transição. 
 
Para consumidores localizados na área urbana, os padrões mensais corresponderão: 
 
• para FMA - a 1,4 vezes o respectivo padrão anual, dividido por 12; 
 
• para TMA - a 1,4 vezes o respectivo padrão anual. 
 
Para consumidores localizados na área rural os padrões mensais corresponderão: 
 
• para FMA - a 1,6 vezes o respectivo padrão anual, dividido por 12; 
 
• para TMA - a 1,4 vezes o respectivo padrão anual. 
 
d)  T90% - Tempo 90% de Atendimento de Emergência 
 
Para a CPFL como um todo e cada uma de suas respectivas áreas de concessão, os valores anuais de 
T90%, que substitui T80% nesta etapa, não deverão ultrapassar as suas próprias médias, referentes aos 
anos de 1996, 1997 e 1998, tomando-se os valores anuais obtidos ao término do mês de dezembro de 
cada um deles. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões anuais adotados durante a etapa de adaptação, 
serão mantidos estes últimos também para a etapa de transição. 
 
Os padrões mensais de T90% corresponderão a 1,4 vezes os respectivos padrões anuais. 
 
e)  TAI - Tempo de Atendimento Individual 
 
O Tempo de Atendimento Individual não poderá ultrapassar os seguintes limites: 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área urbana: 12 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área rural: 16 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV: 2 horas. 
 
f)  DIC e FIC - Duração e Frequência de Interrupção Individual 
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Os padrões anuais de DIC e FIC serão apurados através de procedimento estatístico, considerando os 
índices verificados nos anos de 1996, 1997 e 1998, não superados por um valor a ser definido pelo órgão 
regulador, situado entre 98,5% e 99,5% dos consumidores envolvidos, para a CPFL como um todo e 
cada uma de suas respectivas áreas de concessão, respeitados os limites fixados pela portaria nº 046 do 
DNAEE, de 17/04/78. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões anuais adotados durante a etapa de adaptação, 
serão mantidos estes últimos também para a etapa de transição. 
 
Os padrões mensais corresponderão a 0,4 vezes os respectivos padrões anuais. 
 
Os padrões trimestrais serão os menores dentre os seguintes valores: 
 
• 3 vezes os respectivos padrões mensais; 
 
• os limites impostos pela portaria no 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
g)  FEV e FDT - Frequência Equivalente de Violação de Tensão e Função Distribuição de 

Tensão 
 
Os procedimentos para análise e fixação de padrões relativos à adequação da tensão de fornecimento, 
vista de modo coletivo, serão resultantes de avaliações a serem realizadas durante o transcorrer das etapas 
de adaptação e de transição. 
 
Deste modo, serão considerados como padrão de FEV e como referência de FDT, nesta etapa, os 
valores verificados no transcorrer do último ano da etapa de adaptação. 
 
A etapa de transição deverá apresentar nível de qualidade de tensão igual ou superior ao nível verificado 
na etapa anterior, tido como nível de referência. 
 
O nível de qualidade de referência será determinado pelo produto da FDT, obtida na etapa de adaptação, 
pela FCIT - Função Custo da Imperfeição da Tensão, obedecido o procedimento descrito no item sobre 
Penalidades. 
 
IV.3 - Padrões para a Etapa de Maturidade 
 
Esta etapa é caracterizada pelo alcance do nível pleno de instrumentos, procedimentos e padrões para o 
completo controle da qualidade do fornecimento de energia elétrica. 
 
Os indicadores introduzidos nas etapas anteriores, inclusive as sistemáticas de controle das perturbações 
na forma de onda, bem como os padrões fundamentados nas bases históricas constituídas e, ainda, a 
consideração de famílias de redes com atributos semelhantes, ao lado dos atuais conjuntos, constituem o 
ambiente de permanência desta etapa. 
 
a)  Níveis de Tensão 
 
Todos os padrões de níveis de tensão da(s) etapa(s) anterior(es) deverão ser mantidos. 
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b)  DEC, FEC, FMA, TMA e T90% - Duração e Frequência Equivalente de Interrupção por 
Consumidor, Frequência Média e Tempo Médio de Atendimento de Emergência e Tempo 
90% de Atendimento de Emergência 

 
Nesta etapa deverá ser verificada, considerando-se a CPFL como um todo, a observância do menor 
dentre os seguintes valores anuais de DEC, FEC, referidos ao mês de dezembro:  
 
• as correspondentes médias das médias anuais dos valores verificados no mês de dezembro de cada 

ano da etapa de transição, em cada uma de suas áreas de concessão, ponderadas pelos respectivos 
números de consumidores existentes ao final de cada um deles; 

 
• as correspondentes médias das médias dos valores anuais verificados no mês de dezembro dos anos da 

etapa de transição, em todas as áreas de concessão do Estado de São Paulo, ponderadas pelos 
respectivos números de consumidores existentes ao final do período; 

 
• os padrões vigentes durante a etapa de transição. 
 
No que se refere a suas áreas de concessão, os indicadores anuais de DEC e FEC, para cada uma delas, 
não deverão ultrapassar as suas próprias médias, relativas aos anos da etapa de transição, tomando-se os 
valores anuais obtidos ao término do mês de dezembro de cada um deles. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões anuais adotados durante a etapa de transição, serão 
mantidos estes últimos também para a etapa de maturidade. 
 
Os padrões mensais de DEC e FEC, para a CPFL como um todo e cada uma de suas áreas de 
concessão, corresponderão a 1/4 (um quarto) dos padrões anuais. 
 
Para os conjuntos de consumidores, os padrões anuais, trimestrais e mensais de DEC e FEC serão os 
mesmos da etapa anterior, respeitados os limites impostos pela portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
No que se refere a FMA e TMA, os correspondente indicadores anuais, para a CPFL como um todo e 
cada uma de suas respectivas áreas de concessão, não deverão ultrapassar as suas próprias médias, 
referentes aos anos da etapa de transição, tomando-se os valores anuais obtidos ao término do mês de 
dezembro de cada um deles. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões anuais adotados durante a etapa de transição, serão 
mantidos estes últimos também para a etapa de maturidade. 
 
Os padrões mensais de FMA e TMA corresponderão: 
 
• para FMA - a 1,3 vezes o respectivo padrão anual, dividido por 12; 
 
• para TMA - a 1,3 vezes o respectivo padrão anual. 
 
Os padrões anuais e mensais de T90%, para a etapa de maturidade, são as correspondentes médias dos 
valores de T80% verificados nos  três anos da etapa de transição,  para a CPFL como um todo, cada uma 
de suas correspondentes áreas de concessão e famílias de redes. 
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Se os valores apurados forem superiores aos padrões vigentes durante a etapa de transição, serão 
mantidos estes últimos também para a etapa de maturidade. 
 
Os padrões mensais de T90% corresponderão a 1,3 vezes os respectivos padrões anuais. 
 
Durante toda a etapa de transição deverão ser apurados os indicadores DEC, FEC, FMA, TMA e T90% 
para cada uma das redes elementares pertencentes a cada uma das famílias de redes existentes na CPFL. 
 
De posse desses indicadores, deverão ser elaboradas e encaminhadas ao órgão regulador, mensal e 
trimestralmente, as distribuições acumuladas de frequências de ocorrências para cada um deles, sendo 
apurados 2 valores - o valor médio e o valor 90%. 
 
Para a etapa de maturidade, os padrões de DEC, FEC, FMA, TMA e T90%, por família, serão 
expressos por este par de valores, considerando o par mais restritivo dentre: 
 
• o relativo à própria CPFL; 
 
• o relativo ao Estado de São Paulo, a ser determinado pelo órgão regulador, com base nos valores 

verificados em todas as áreas de concessão do Estado. 
 
c)  TAI - Tempo de Atendimento Individual 
 
O Tempo de Atendimento Individual não poderá ultrapassar os seguintes limites: 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área urbana: 10 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão inferior a 69 kV, localizados na área rural: 12 horas; 
 
• consumidores atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV: 2 horas. 
 
d)  DIC e FIC - Duração e Frequência de Interrupção Individual 
 
Os padrões anuais de DIC e FIC serão apurados através de procedimento estatístico, considerando os 
índices verificados nos  três anos da etapa de transição, não superados por um valor a ser definido pelo 
órgão regulador, situado entre 98,5% e 99,5% dos consumidores envolvidos, para a CPFL como um todo 
e cada uma de suas respectivas áreas de concessão. 
 
Se os valores apurados forem superiores aos padrões vigentes durante a etapa de transição, serão 
mantidos estes últimos também para a etapa de maturidade. 
 
Os padrões mensais corresponderão a 0,4 vezes os respectivos padrões anuais. 
 
Os padrões trimestrais serão os menores dentre os seguintes valores: 
 
• 3 vezes os respectivos padrões mensais; 
 
• os limites impostos pela portaria no 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 

Pág 44 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 43 

 

e)   FEV e FDT - Frequência Equivalente de Violação de Tensão e Função Distribuição de 
Tensão 

 
Também para esta etapa, a fixação de padrões relativos a adequação da tensão de fornecimento, vista de 
modo coletivo, será decorrente de avaliações a serem realizadas durante as etapas de adaptação e de 
transição. 
 
Nesta etapa deverá haver convergência para os níveis de tensão adequados. Deste modo, o padrão de 
FEV será zero.  
 
 
V - INDICADORES DE QUALIDADE DO ATENDIMENTO COMERCIAL 
 
 
Em todas as etapas de implantação do controle da qualidade do atendimento comercial utilizam-se os 
mesmos indicadores, indicados a seguir, os quais deverão ser apurados de forma mensal - referidos ao 
mês anterior, e anual - referidos aos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, sendo encaminhados ao 
órgão regulador de três em três meses, obedecidos os procedimentos fixados no Apêndice E: 
 
• Tempo médio de ligação nova em baixa tensão; 
 
• Tempo médio de religação em baixa tensão; 
 
• Tempo médio de elaboração de estudos e orçamentação de serviços na rede de distribuição para 

atendimento a novas ligações ou a alterações de carga; 
 
• Tempo médio de execução de serviços na rede de distribuição, para atendimento a novas ligações 

ou alterações de carga, após apresentação do projeto e orçamento ao interessado e sua 
correspondente aprovação e pagamento, quando for o caso;  

 
• Porcentagem de perdas comerciais. 
 
Com base nestes indicadores o órgão regulador poderá fazer comunicados ou auditorias, quando verificar 
tendência de perda de qualidade ou de ultrapassagem de limites. 
 
 
VI - PADRÕES DE QUALIDADE DO ATENDIMENTO COMERCIAL 
 
Os padrões regulamentares que deverão ser obedecidos estão apresentados nas tabelas a seguir. 
 
Citados padrões serão exigidos nas 2 etapas e seu cumprimento será aferido pelo órgão regulador através 
de auditorias por ela realizadas ou contratadas, em função das tendências observadas no histórico de 
indicadores coletados, de resultados desfavoráveis obtidos em pesquisas de opinião e de reclamações 
formuladas por consumidores. 
 
Os prazos mencionados serão considerados a partir do dia seguinte à data da solicitação do consumidor. 
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tabela VII - padrões individuais de qualidade do atendimento comercial, para consumidores 

atendidos em tensão de distribuição 
 

Descrição Etapa de 
Adaptação 

Etapa de 
Maturidade  

1.a) Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, 
quando se tratar de fornecimento em média tensão, excluídos 
os casos de inexistência de rede de distribuição em frente à 
unidade consumidora a ser ligada, de necessidade de reforma 
ou ampliação da rede, de necessidade de construção de 
ramal subterrâneo ou de inadequação das instalações do 
consumidor aos padrões técnicos da CPFL. 

 
 
 

10 dias úteis 

 
 
 

5 dias úteis 

1.b) Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, 
quando se tratar de fornecimento em baixa tensão, incluindo 
a vistoria que a aprovar e excluídos os casos de inexistência 
de rede de distribuição em frente à unidade consumidora a 
ser ligada, de necessidade de reforma ou ampliação da rede, 
de necessidade de construção de ramal subterrâneo ou de 
inadequação das instalações do consumidor aos padrões 
técnicos da CPFL. 

 
 
 
 

4 dias úteis 

 
 
 
 

2 dias úteis 

2.    Prazo máximo para o atendimento a pedidos de religação, 
após cessado o motivo da suspensão do fornecimento e 
pagos os débitos, prejuízos, taxas, multas e acréscimos 
incidentes. 

 
48 horas 

 
24 horas 

3.    Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos 
estudos, orçamentos, projetos e do prazo para início e 
conclusão das obras de distribuição, necessárias ao 
atendimento dos pedidos de ligação não cobertos nos itens 
1.a e 1.b. 

 
 

30 dias úteis 

 
 

15 dias úteis 

4.    Prazo máximo para o início das obras referentes ao item 
anterior, após satisfeitas,  pelo interessado, as condições 
gerais de fornecimento. 

 
30 dias úteis 

 
15 dias úteis 

5.    Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores 
referentes a indenização por danos em aparelhos elétricos 
provocados por problemas na rede da CPFL, comprovados 
por análise técnica. 

 
30 dias úteis 

 
20 dias úteis 

6.    Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores 
referentes a erros de faturamento que tenham resultado em 
cobranças a maior do cliente. 

 
10 dias úteis 

 
5 dias úteis 

7.    Prazo máximo para a religação de unidades consumidoras 
que tenham sofrido corte indevido no fornecimento de 
energia elétrica, com a(s) respectiva(s) conta(s) paga(s) até 
o 10º (décimo) dia após o vencimento. 

 
4 horas 

 
4 horas 

8.    Prazo máximo para a regularização da medição, na 
ocorrência de defeitos no(s) medidor(es) instalado(s) na 
unidade consumidora. 

 
4 dias úteis 

 
2 dias úteis 
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tabela VIII- padrões individuais de qualidade do atendimento comercial, para consumidores 
atendidos em alta tensão 

 
Descrição Etapa de 

Adaptação 
Etapa de 

Maturidade  
1.  Prazo máximo para a apresentação, ao consumidor, de 

informações referentes à possibilidade e às condições de 
atendimento a pedidos de novas ligações, incluindo o tempo 
necessário para a conclusão de estudos, projetos e orçamentos e 
os prazos para início e fim de eventuais obras, após satisfeitas, 
pelo interessado, as condições gerais de fornecimento 

 
 

30 dias úteis 

 
 

20 dias úteis 

2.  Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores 
referentes a erros de faturamento que tenham resultado em 
cobranças a maior do cliente. 

 
10 dias úteis 

 
5 dias úteis 

3.  Prazo máximo para a regularização da medição, na ocorrência 
de defeitos no(s) medidor(es) instalado(s) na unidade 
consumidora. 

 
4 dias úteis 

 
2 dias úteis 

 
Para avaliação do cumprimento ou não dos padrões estabelecidos nas tabelas VII e VIII não serão 
considerados os atrasos que ocorrerem devido a providências que dependam do consumidor. 
 
VII - PENALIDADES E OUTRAS OBRIGAÇÕES 
 
VII.1 - Penalidades 
 
Os indicadores controlados nas etapas descritas anteriormente, quando transgredirem os padrões estabelecidos, gerarão 
penalidades à CPFL, havendo dois grupos de degradação de qualidade: 
 
Grupo 1 -  
 

Fato Gerador: violação de padrão de qualidade que afeta um único consumidor, 
visto individualmente. 
 

 Penalidade: recolhimento, pela CPFL, de multa específica conforme padrão não 
atendido, a ser paga ao consumidor afetado no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, a contar da data do registro da ocorrência, 
podendo ser creditada em conta de fornecimento de energia 
elétrica. 
 

Grupo 2 -  
 

Fato Gerador: violação de padrão de qualidade que afeta um grupo de 
consumidores, ou transgressão de outras obrigações 
descritas. 
 

 Penalidade:  
 

• quando se tratar de violação de padrão de qualidade de produto 
e de serviço, a CPFL recolherá, ao órgão regulador, multa 
específica conforme padrão não atendido, no prazo máximo de 
20 (vinte) dias, a contar da data de notificação formal; 

 
• quando se tratar de violação de padrão de qualidade do 

atendimento comercial ou transgressão de outras obrigações, o 
órgão regulador definirá o valor da penalidade conforme a 
transgressão, devendo ser recolhido pela CPFL no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis após notificação formal. 
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As penalidades do Grupo 1, especificamente, deixarão de ser aplicadas no caso de acordo formal celebrado entre a CPFL 
e o consumidor, em que se estabeleçam padrões de qualidade de serviço, produto ou atendimento comercial melhores 
que os fixados neste documento. 

 
Outras penalidades também poderão ser convencionadas entre os consumidores e a CPFL, de acordo 
com contratos celebrados entre as partes. 
 
Tais contratos, obrigatoriamente, deverão ser submetidos à homologação do órgão regulador. 
 
A aplicação das penalidades do Grupo 2 para os indicadores DEC, FEC, FMA, TMA e T80% ou T90% 
considerarão uma tolerância de 10% na observância dos padrões definidos para a 1ª etapa e 5% para a 
2ª etapa. 
 
Para DEC e FEC, esta tolerância será ignorada caso os indicadores ultrapassem os limites fixados pela 
portaria nº 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
VII.2 - Penalidades para o descumprimento de Padrões de Qualidade de Serviço e do Produto 
 
As penalidades para o descumprimento de padrões de qualidade de serviço e do produto são calculadas 
com base no faturamento mensal do fornecimento de energia elétrica, realizado pela CPFL para o(s) 
consumidor(es) afetado(s), majorado através da utilização de um coeficiente que variará entre 10 e 20, a 
critério do órgão regulador, sendo igual a 10 na 1ª etapa. Neste documento, este coeficiente está 
apontado como kei. 
 
VII.2.1 - Penalidades do Grupo 1 
 
Para os indicadores de qualidade de serviço e do produto, serão aplicadas penalidades do Grupo 1 para 
os casos de descumprimento dos padrões fixados para DIC, FIC, TAI e níveis de tensão. 
 
Somente para consumidores atendidos em média ou alta tensão, serão aplicadas penalidades para os 
casos de violação dos padrões estabelecidos para níveis de tensão. 
 
Havendo solicitação do consumidor afetado ou do órgão regulador, a CPFL deverá apurar o DIC e o 
FIC anuais, referidos ao último ano civil e aos últimos 12 meses, bem como o DIC e o FIC mensais e 
trimestrais, para os mesmos períodos. 
 
Para cada indicador anual, trimestral ou mensal, constatada a ultrapassagem de seu padrão 
correspondente, a CPFL deverá adotar as providências cabíveis para solução do problema, obedecida a 
metodologia para condução do assunto contida neste documento. 
 
A CPFL deverá, ainda, calcular e pagar ao consumidor envolvido, valor equivalente à soma das 
penalidades correspondentes a cada transgressão - mensal, trimestral e anual, para os indicadores DIC e 
FIC. 
 
Para efeito do pagamento de penalidades por transgressões de DIC e FIC trimestrais e anuais, serão 
considerados os trimestres e o ano civis, evitando-se duplicidade de pagamento. 
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A aplicação de penalidades para casos de ultrapassagem do valor padrão de TA, de DIC e FIC mensais, 
trimestrais e anuais, bem como de Níveis de Tensão, será calculada de acordo com as seguintes 
expressões: 
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a) Para o DIC: 
Penalidade = ( DICv

DICp -1) x DICp x CM
730h x kei 

 
b) Para o FIC: 

Penalidade = ( FICv
FICp -1) x DICp x CM

730h x kei, onde 

 
DICv = Duração de Interrupção Individual verificada, em horas por período; 
DICp = Duração de Interrupção Individual padrão, em horas por período; 
FICv = Frequência de Interrupção Individual verificada, em número de vezes por período; 
FICp = Frequência de Interrupção Individual padrão, em número de vezes por período; 
CM = Média dos importes das contas de fornecimento mensais do consumidor afetado, 

relativas aos 3 (três) meses anteriores à ocorrência, em R$; 
730h = Número médio de horas no mês; 
kei = Coeficiente de majoração, que variará de 10 a 20, sendo igual a 10 na 1ª etapa. 

 
Nos casos em que a transgressão dos padrões de DIC e FIC tiver o mesmo fato gerador, será aplicada 
apenas a multa correspondente ao maior valor dentre os apurados através das expressões acima. 
 
Após nova apuração solicitada, se houver reincidência, a CPFL sofrerá aplicação de penalidade adicional, 
em valor a ser definido pelo órgão regulador, a ser pago obedecido o prazo disposto. 
 
c) Para o TA: 
 
O consumidor que tiver TA - Tempo de Atendimento superior ao padrão TAI - Tempo de Atendimento 
Individual, será ressarcido pela CPFL como segue: 

 
Penalidade = ( TA

TAI -1) x TAI x CM
730h x kei, onde 

 
TA = Tempo de Atendimento verificado, em horas; 
TAI = Tempo de Atendimento Individual, em horas; 
CM = Média dos importes das contas de fornecimento mensais do consumidor afetado, 

relativas aos 3 (três) meses anteriores à ocorrência, em R$; 
730h = Número médio de horas no mês; 
kei = Coeficiente de majoração, que variará de 10 a 20, sendo igual a 10 na 1ª etapa. 

 
d) Para o nível de tensão: 
 
Somente para os casos de consumidores com fornecimento realizado em média ou alta tensão, constatado 
o atendimento com nível de tensão inadequado, será aplicada multa à CPFL, em favor do consumidor 
afetado, calculada com base na seguinte expressão:  

 
Penalidade = T x CM x 2, onde  

 
T =Tempo em que a tensão de fornecimento ficou fora dos limites estabelecidos, 

apurado através de medição, dividido pelo tempo total de medição; 
CM =Média dos importes das contas de fornecimento mensais do consumidor afetado, 

relativas aos 3 (três) meses anteriores à ocorrência, em R$. 

Pág 50 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 49 

 

 
Ocorrências de níveis de tensão inferiores a 85% da nominal serão consideradas como interrupções do 
fornecimento, aplicando-se, neste caso, as penalidades previstas para DIC, FIC, DEC e FEC. 
 
Em todas as expressões apresentadas, entende-se por importe da conta do consumidor afetado o seu 
valor líquido, referente exclusivamente ao faturamento da energia fornecida, excluídos impostos, taxas e 
outras cobranças e obrigações. 
 
No caso de transgressão de DIC, FIC, TAI ou nível de tensão, a CPFL terá o prazo de 20 dias para 
pagamento da penalidade estipulada ao consumidor, podendo esta ser abatida da conta de energia elétrica 
do cliente. Neste caso, se o valor da penalidade for superior ao valor da conta, as parcelas restantes 
poderão ser abatidas das contas subsequentes, corrigidas com base em eventuais atualizações das tarifas 
de fornecimento aplicáveis ao interessado . Todos os valores deverão ser discriminados nas respectivas 
contas. 
 
 
VII.2.2 - Penalidades do Grupo 2 
 
A superação de qualquer um dos padrões de DEC e FEC mensais - correspondentes ao mês anterior, 
trimestrais - correspondentes ao trimestre civil anterior ou anuais - correspondentes aos doze meses 
anteriores, bem como de FMA, TMA e TX% mensais ou anuais, implicará em multa aplicável pelo órgão 
regulador, cujo valor será o maior dentre os valores calculados pelas seguintes expressões: 
 
a) Para DEC e FEC 
Penalidade = ( INDv

INDp - k) x DECp x FM
730h  x kei 

 
b) Para FMA e TMA 
Penalidade = ( INDv

INDp - k) x TMAp x FM
730h  x kei 

 
c) Para T80% ou T90% 
Penalidade = ( INDv

INDp - k) x TX%p x FM
730h  x kei, onde 

 
INDv = Indicador verificado: 

• DEC ou FEC para a expressão a; 
• FMA ou TMA para a expressão b; 
• T80% ou T90% para a expressão c; 

INDp = Indicador padrão correspondente a cada expressão de cálculo: 
• DEC, FEC, FMA, TMA e T80% ou T90%; 

k = 1,10 para a 1ª etapa; 1,05 para a 2 a etapa e 1,00 para a 3 a etapa; 
DECp = DEC padrão, em horas por período; 
TMAp = TMA padrão, em horas por período; 
TX%p = T80% ou T90% padrão, em horas por período; 
FM = Média dos faturamentos mensais referentes aos consumidores do agrupamento 

afetado, relativos aos 3 (três) meses anteriores à ocorrência, em R$; 
730h = Número médio de horas no mês; 
kei = Coeficiente de majoração, que variará de 10 a 20, sendo igual a 10 na 1ª etapa. 
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Para DEC e FEC, em qualquer etapa, o valor de k, indicado nas expressões acima, será igual a 1,00 se os indicadores 
verificados superarem os limites impostos pela portaria nº 046 do DNAEE. 

 
A apuração de penalidades referentes a transgressões de padrões anuais, será realizada com base nos 
indicadores verificados no mês de dezembro de cada ano. 
 
As penalidades descritas serão aplicadas em caso de transgressões verificadas para a CPFL como um 
todo, agregando-se suas áreas de concessão, bem como para conjuntos de consumidores ou famílias de 
redes, quando for o caso. Assim, não serão calculadas e aplicadas por área de concessão vista de forma 
individual. 
 
Quinze dias após a aplicação da penalidade, a CPFL comunicará ao órgão regulador as providências que 
serão adotadas para a eliminação de seu fato gerador. O órgão regulador avaliará a pertinência das 
providências, podendo considerar a CPFL reincidente. 
 
d) Para a tensão: 
 
A aplicação de penalidades decorrentes da violação dos padrões de nível de tensão para consumidores 
atendidos em baixa tensão, considerará agrupamentos de consumidores, tendo, portanto, caráter coletivo. 
Será fruto da análise do comportamento da FDT - Função Distribuição de Tensão, identificando-se a 
quantidade de ocorrências de níveis de tensão que se situem fora dos limites adequados ou fora dos limites 
precários. 
 
Assim, a aplicação de penalidade pela violação de tensão de caráter coletivo será fundamentada em dois 
fatores: 
 
• na gradualidade da intensidade das sanções, sendo proporcional ao número de ocorrências de tensão 

fora da faixa adequada e crescente a partir dos limites de tensão adequados, até atingir seu valor 
máximo, o que ocorrerá quando os níveis de tensão forem iguais ou piores que os limites precários, 
critério este que garante uma certa tolerância a pequenos desvios; 

 
• no montante da carga afetada. 
 
Para considerar esses dois fatores, a penalidade será calculada pelo somatório dos produtos dos valores 
da FDT - Função Distribuição de Tensões, envolvendo somente os consumidores incluídos na FEV, 
referentes a cada intervalo de 1% da tensão nominal, pelos valores de outra função, denominada FCIT - 
Função Custo da Imperfeição da Tensão, cujo valor cresce na medida em que se afasta da faixa de 
tensões adequadas. 
 
A operacionalização desses cálculos exige que sejam publicados pelo órgão regulador, periodicamente, os 
valores da FCIT - Função Custo da Imperfeição de Tensão para cada um dos agrupamentos de 
consumidores. 
 
A título de exemplo, considere-se uma amostra de 1.000 consumidores, sendo que para cada consumidor 
são previstas 432 medições, correspondentes a 3 (três) dias de medição em intervalos de 10 (dez) 
minutos, o que resultaria em um total de 432.000 medições. 
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As medições obtidas seriam configuradas em uma função de distribuição, apresentada abaixo, dando 
origem a uma primeira FDT: 
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1) 0,04 % das medições com tensão inferior a 86% da tensão nominal 
2) 0,24 % das medições com tensão entre  86 % e 87 % da tensão nominal 
3) 0,36 % das medições com tensão entre  87 % e 88 % da tensão nominal 
4) 0,20 % das medições com tensão entre  88 % e 89 % da tensão nominal 
5) 0,44 % das medições com tensão entre  89 % e 90 % da tensão nominal 
6) 0,72 % das medições com tensão entre  90 % e 91 % da tensão nominal 
7) 0,96 % das medições com tensão entre  91 % e 92 % da tensão nominal 
8) 2,00 % das medições com tensão entre  92 % e 93 % da tensão nominal 
9) 3,00 % das medições com tensão entre  93 % e 94 % da tensão nominal 

10) 5,00 % das medições com tensão entre  94 % e 95 % da tensão nominal 
11) 10,00 % das medições com tensão entre  95 % e 96 % da tensão nominal 
12) 15,60 % das medições com tensão entre  96 % e 97 % da tensão nominal 
13) 21,00 % das medições com tensão entre  97 % e 98 % da tensão nominal 
14) 13,00 % das medições com tensão entre  98 % e 99 % da tensão nominal 
15) 10,00 % das medições com tensão entre  99 % e 100 % da tensão nominal 
16) 7,00 % das medições com tensão entre  100 % e 101 % da tensão nominal 
17) 5,00 % das medições com tensão entre  101 % e 102 % da tensão nominal 
18) 2,00 % das medições com tensão entre  102 % e 103 % da tensão nominal 
19) 1,00 % das medições com tensão entre  103 % e 104 % da tensão nominal 
20) 1,08 % das medições com tensão entre  104 % e 105 % da tensão nominal 
21) 0,96 % das medições com tensão entre  105 % e 106 % da tensão nominal 
22) 0,24 % das medições com tensão entre  106 % e 107 % da tensão nominal 
23) 0,16 % das medições com tensão superior a 107% da tensão nominal. 

 

Distribuição de Tensões para 432.000 Medições
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A diretriz que orienta o controle dos níveis de tensão é a vigilância sobre o comportamento da FDT - 
Função Distribuição de Tensão, identificando-se a quantidade de ocorrências de tensão que se situem fora 
dos limites adequados ou fora dos limites precários. 
 
Deste modo, o primeiro conjunto de pontos da planilha acima representa 0,04% do universo de medições, 
de forma que 172 medições apresentaram valores inferiores a 86% da tensão nominal. 
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Admitindo-se, neste exemplo, que o sistema considerado é trifásico - 220/127 V e que todas as medições correspondem a 
valores de fase, cerca de 2% das tensões medidas estão abaixo do limite adequado inferior e 2,44% estão acima do limite 
adequado superior. 

 
Mesmo sendo possível que mais consumidores apresentassem alguns valores de tensão medida fora dos limites 
adequados, considerou-se que apenas para 64 consumidores foram verificados 5 (cinco) ou mais níveis de tensão fora 
dos limites adequados.  

 
Neste caso a FEV vale: 
 

FEV = nº  de consumidores com desvio

nº  de consumidores medidos
 x 100 = 

64

1000
 x 100 = 6,4%. 

 
Uma segunda FDT, que é a base para avaliação de penalidades, deve ser construída apenas com esses 64 
consumidores, referida sempre, porém, ao universo total de medições. Esta FDT exclui casos de 
consumidores que sofreram variações momentâneas de tensão em função de variações bruscas de cargas. 
 
Considerando que as medições de tensão devem ser realizadas por aparelhos digitais, em intervalos de 10 
minutos e períodos mínimos de 72 horas, o órgão regulador fixará um critério estatístico para definir que 
parcela do tempo pode ser atribuída a variações momentâneas de tensão ocasionadas por alterações 
bruscas de carga, previstas no artigo 6, inciso I da portaria no 047 do DNAEE. Para a etapa de 
adaptação, serão consideradas variações de tensão momentâneas aquelas que tiverem uma probabilidade 
de ocorrência menor ou igual a 1%. 
 
Neste exemplo, a segunda FDT tem 27.648 pontos medidos - 432 medições para cada um dos 64 consumidores 
envolvidos, assim distribuídos: 
 

1) 0,02 % das medições com tensão inferior a 86% da tensão nominal 
2) 0,12 % das medições com tensão entre  86 % e 87 % da tensão nominal 
3) 0,18 % das medições com tensão entre  87 % e 88 % da tensão nominal 
4) 0,10 % das medições com tensão entre  88 % e 89 % da tensão nominal 
5) 0,24 % das medições com tensão entre  89 % e 90 % da tensão nominal 
6) 0,36 % das medições com tensão entre  90 % e 91 % da tensão nominal 
7) 0,48 % das medições com tensão entre  91 % e 92 % da tensão nominal 
8) 0,56 % das medições com tensão entre  92 % e 93 % da tensão nominal 
9) 0,40 % das medições com tensão entre  93 % e 94 % da tensão nominal 

10) 0,48 % das medições com tensão entre  94 % e 95 % da tensão nominal 
11) 0,52 % das medições com tensão entre  95 % e 96 % da tensão nominal 
12) 0,36 % das medições com tensão entre  96 % e 97 % da tensão nominal 
13) 0,42 % das medições com tensão entre  97 % e 98 % da tensão nominal 
14) 0,56 % das medições com tensão entre  98 % e 99 % da tensão nominal 
15) 0,60 % das medições com tensão entre  99 % e 100 % da tensão nominal 
16) 0,40 % das medições com tensão entre  100 % e 101 % da tensão nominal 
17) 0,04 % das medições com tensão entre  101 % e 102 % da tensão nominal 
18) 0,04 % das medições com tensão entre  102 % e 103 % da tensão nominal 
19) 0,12 % das medições com tensão entre  103 % e 104 % da tensão nominal 
20) 0,08 % das medições com tensão entre  104 % e 105 % da tensão nominal 
21) 0,12 % das medições com tensão entre  105 % e 106 % da tensão nominal 
22) 0,12 % das medições com tensão entre  106 % e 107 % da tensão nominal 
23) 0,08 % das medições com tensão superior a 107% da tensão nominal. 
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Distribuição de Tensões para 27.648 Medições
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Admitindo-se, neste exemplo, que a Função Custo de Imperfeição de Tensão seja expressa pelos 
seguintes valores: 
 

1500 R$/MWh para a % das medições com tensão inferior a 86% da tensão nominal, 
1042 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  86 % e 87 % da nominal, 
670 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  87 % e 88 % da nominal, 
375 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  88 % e 89 % da nominal, 
170 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  89 % e 90 % da nominal, 
45 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  90 % e 91 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  91 % e 92 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  92 % e 93 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  93 % e 94 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  94 % e 95 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  95 % e 96 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  96 % e 97 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  97 % e 98 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  98 % e 99 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  99 % e 100 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  100 % e 101 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  101 % e 102 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  102 % e 103 % da nominal, 
0 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  103 % e 104 % da nominal, 

100 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  104 % e 105 % da nominal, 
400 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  105 % e 106 % da nominal, 
900 R$/MWh para a % das medições com tensão entre  106 % e 107 % da nominal e 

1500 R$/MWh para a % das medições com tensão superior a 107% da tensão nominal, 
 
para efeito de penalidades, a FDT calculada considerando apenas os valores das medições dos 
consumidores com níveis de tensão inadequados, será associada à FCIT. 
 
A figura a seguir ilustra esse procedimento: 
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O índice que determinará se houve degradação da tensão será o produto da segunda FDT pela FCIT - 
Função Custo de Imperfeição de Tensão: 
 
 
% de medições com tensão abaixo de 86% da tensão nominal x 1.500,00 R$/MWh +  
% de medições com tensão entre 86% e 87% da tensão nominal x 1.042,00 R$/ MWh +  
% de medições com tensão entre 87% e 88% da tensão nominal x 670,00 R$/MWh +  
% de medições com tensão entre 88% e 89% da tensão nominal x 375,00 R$/MWh +  
% de medições com tensão entre 89% e 90% da tensão nominal x 170,00 R$/MWh +  
% de medições com tensão entre 90% e 91% da tensão nominal x 45,00 R$/MWh +  
% das medições com tensão entre 104% e 105% da tensão nominal x 100,00 R$/MWh + 
% das medições com tensão entre 105% e 106% da tensão nominal x 400,00 R$/MWh + 
% das medições com tensão entre 106% e 107% da tensão nominal x 900,00 R$/MWh  + 
% das medições com tensão superior a 106% x 1.500,00 R$/ MWh = 
 
0,02% x 1.500,00 R$/MWh + 0,12% x 1.042,00 R$/MWh + 0,18% x 670,00 R$/MWh + 
0,10% x 375,00 R$/MWh + 0,24% x 170,00 R$/MWh + 0,36% x 45,00 R$/MWh + 
0,08% x 100,00 R$/MWh + 0,12% x 400,00 R$/MWh + 0,12% x 900,00 R$/MWh + 
0,08% x 1.500,00 R$/MWh = 6,54 R$/MWh.  
 
No último ano da primeira etapa será definido o padrão referencial de atendimento dos níveis de tensão, 
avaliando-se a FEV, as duas FDT’s e o produto da segunda FDT pela FCIT. 
 
Ainda apenas como ilustração, se os valores do exemplo forem os verificados no último ano da primeira 
etapa, os padrões para a etapa de transição seriam: 
 
FEV = 6,4% 
FDT x FCIT = R$ 6,54 por MWh. 
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Em outras palavras, na segunda etapa o FEV deveria ser igual ou inferior a 6,4% e o produto da FDT - considerando-se 
apenas os consumidores que definiram o numerador da expressão de cálculo da FEV - pela FCIT não poderia superar a 
R$ 6,54 por MWh. 

 
Caso o novo valor do produto citado seja de R$ 8,54 por MWh, a diferença de R$ 2,00 por MWh será o referencial para 
cálculo e aplicação da penalidade correspondente, que serão realizados ao final do mês de dezembro de cada ano, a partir 
da etapa de transição. 

 
Em uma concessionária que possua um montante de carga atendida em baixa tensão equivalente a 
6.000.000 MWh/ano, a penalidade anual devida a esta perda de qualidade será de: 
 
R$ 2,00 por MWh x 6.000.000 MWh = R$ 12.000.000,00. 
 
Já na terceira etapa, finalmente, o produto da FDT pela FCIT e a FEV deverão ser iguais a zero, sendo a 
penalidade calculada pela expressão: 
 
Penalidade = FDT x FCIT x Consumo Anual das Cargas atendidas em Baixa Tensão. 
 
VII.3 - Penalidades para o descumprimento de Padrões de Qualidade do Atendimento Comercial 
 
VII.3.1 - Penalidades do Grupo 1 
 
Para os itens de qualidade do atendimento comercial, as penalidades do Grupo 1, referentes ao 
descumprimento de padrões que afetam um consumidor individualmente, serão calculadas de acordo com 
a expressão seguinte: 
 

Penalidade = [INT ( INDv
INDp )] x VUP x MFA, onde: 

 
INT = Parte inteira do resultado da operação indicada entre parênteses; 
INDv = Valor do indicador verificado para os itens constantes nas tabelas de padrões; 
INDp = Padrão estabelecido para os itens constantes nas mesmas tabelas; 
VUP = Valor unitário para cada transgressão de padrão, conforme tabelas abaixo, em %; 
MFA = Milésima parte do faturamento anual da CPFL, relativo ao ano civil anterior à data da 

infração.  
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tabela IX- penalidades do grupo 1 para padrões de qualidade do atendimento comercial, para 
consumidores atendidos em tensão de distribuição 

 
Descrição VUP (%) 

1.a) Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se tratar 
de fornecimento em média tensão, excluídos os casos de inexistência de 
rede de distribuição em frente à unidade consumidora a ser ligada, de 
necessidade de reforma ou ampliação da rede, de necessidade de 
construção de ramal subterrâneo ou inadequação das instalações do 
consumidor aos padrões técnicos da CPFL. 

 
 
 

0,0080 

1.b) Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se tratar 
de fornecimento em baixa tensão, incluindo a vistoria que a aprovar e 
excluídos os casos de inexistência de rede de distribuição em frente à 
unidade consumidora a ser ligada, de necessidade de reforma ou 
ampliação da rede, de necessidade de construção de ramal subterrâneo 
ou inadequação das instalações do consumidor aos padrões técnicos da 
CPFL. 

 
 
 

0,0008 

2.    Prazo máximo para o atendimento a pedidos de religação, após cessado 
o motivo da suspensão do fornecimento e pagos os débitos, prejuízos, 
taxas, multas e acréscimos incidentes. 

 
0,0008 

3.    Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos estudos, 
orçamentos, projetos e do prazo para início e conclusão das obras de 
distribuição, necessárias ao atendimento dos pedidos de ligação não 
cobertos nos itens 1.a e 1.b. 

 
 

0,0080 

4.    Prazo máximo para o início das obras referentes ao item anterior, após 
satisfeitas,  pelo interessado, as condições gerais de fornecimento. 

 
0,0080 

 
5.    Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores referentes a 

indenização por danos em aparelhos elétricos provocados por problemas 
na rede da CPFL, comprovados por análise técnica. 

 
0,0240 

6.    Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores referentes a 
erros de faturamento que tenham resultado em cobranças a maior do 
cliente. 

 
0,0024 

7.    Prazo máximo para a religação de unidades consumidoras que tenham 
sofrido corte indevido no fornecimento de energia elétrica, com a(s) 
respectiva(s) conta(s) paga(s) até o 10º (décimo) dia após o vencimento. 

 
0,0024 

8.    Prazo máximo para a regularização da medição, na ocorrência de defeitos 
no(s) medidor(es) instalado(s) na unidade consumidora. 

 
0,0008 
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tabela X- penalidades do grupo 1 para padrões de qualidade do atendimento comercial, para 
consumidores atendidos em alta tensão 

 

Descrição VUP (%) 
1.  Prazo máximo para a apresentação, ao consumidor, de informações 

referentes à possibilidade e às condições de atendimento a pedidos de 
novas ligações, incluindo o tempo necessário para a conclusão de estudos, 
projetos e orçamentos e os prazos para início e fim de eventuais obras, 
após satisfeitas, pelo interessado, as condições gerais de fornecimento 

 

2.  Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores referentes a 
erros de faturamento que tenham resultado em cobranças a maior do 
cliente. 

0,0800 

3.  Prazo máximo para a regularização da medição, na ocorrência de defeitos 
no(s) medidor(es) instalado(s) na unidade consumidora. 

 

 

 
Também neste caso, a CPFL terá o prazo de 20 dias para pagamento da penalidade estipulada ao 
consumidor, podendo esta ser abatida da conta de energia elétrica do cliente. Se o valor da penalidade for 
superior ao valor da conta, as parcelas restantes poderão ser abatidas das contas subsequentes, corrigidas 
com base em eventuais atualizações das tarifas de fornecimento aplicáveis ao interessado . Todos os 
valores deverão ser discriminados nas respectivas contas. 
 
Cada uma das multas apuradas, como exposto, será arredondada para o correspondente valor inteiro 
imediatamente superior.  
 
VII.4 - Outras Obrigações da CPFL 
 
A CPFL deverá cumprir as seguintes obrigações adicionais: 
 
a) deixar disponível a legislação referente às condições gerais de fornecimento de energia elétrica em 

todos pontos de atendimento ao público, para conhecimento e consulta pelos interessados; 
 
b) realizar todas as ligações novas, obrigatoriamente, com a instalação de medição, excluindo-se casos 

específicos previstos na regulamentação; 
 
c) fornecer ao consumidor, quando do pedido de serviços à CPFL, protocolo com os prazos 

regulamentares relativos aos serviços solicitados; 
 
d) informar verbalmente ao consumidor, quando o pedido de serviços for realizado através de 

atendimento telefônico, os prazos regulamentares relativos aos serviços solicitados, além de 
identificação do atendente e número do protocolo de atendimento; 

 
e) manter registros de reclamações dos consumidores, à disposição dos interessados; 
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f) responder a toda consulta ou reclamação formulada por seus clientes, obedecido o prazo máximo de 
10 dias úteis; 

 
g) nos casos de reforma e/ou extensão de redes de distribuição de energia elétrica, não utilizar  padrões 

construtivos diferentes dos adotados nas redes já implantadas em cada respectivo logradouro, salvo se 
para melhoria ou modernização das condições de atendimento aos consumidores, sem prejuízo das 
características urbanísticas ou ambientais existentes; 

 
h) submeter à aprovação do órgão regulador, até o final do mês de setembro de cada ano, plano de 

inspeção e de aferição programada de equipamentos de medição instalados nas unidades de consumo 
existentes; 

 
i) fornecer ao órgão regulador, até o final do mês de janeiro de cada ano, os resultados das inspeções e 

aferições programadas de que trata o item acima, referentes ao ano imediatamente anterior; 
 
j) dar ciência aos consumidores envolvidos, com a antecedência devida, sobre as interrupções 

programadas no fornecimento de energia elétrica, através de meios eficazes de comunicação. 
 
Além das obrigações acima indicadas e dos procedimentos contidos neste documento, apresentam-se a 
seguir outras providências que deverão ser rigorosamente cumpridas pela CPFL: 
 
a) Quanto aos indicadores coletivos DEC e FEC 
 
Sempre que ocorrer ultrapassagem dos padrões exigidos, a CPFL terá que, no prazo máximo de 180 dias 
a contar da data do recebimento de notificação, efetivamente solucionar o problema. 
 
Até 30 dias da constatação da ocorrência, a CPFL deverá informar ao órgão regulador a data de 
conclusão das providências a serem adotadas, descrevendo as causas e a programação das ações 
previstas. 
 
b) Quanto aos indicadores  individuais DIC e FIC 
 
Sempre que houver reclamações de consumidores individuais ou por solicitação do órgão regulador, a 
CPFL deverá proceder da seguinte forma: 
 
• num prazo máximo de 30 dias da data do recebimento da reclamação, enviar carta resposta ao 

reclamante, contendo o resultado da apuração; 
 
• caso a apuração demonstre violação do padrão estabelecido, a CPFL deverá, dentro de prazo 

acordado com o consumidor e que não poderá superar 180 dias contados a partir da emissão da carta 
citada no item anterior, efetivamente solucionar o problema; 

 
• a apuração de DIC e FIC não acarretará qualquer ônus ao consumidor envolvido ou ao órgão 

regulador, sendo todos os custos decorrentes desta atividade assumidos pela CPFL. 
 
c) Quanto aos níveis de tensão 
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O prazo para resposta a uma solicitação de medição da tensão de fornecimento, através de 
correspondência escrita com fornecimento dos resultados da medição, é de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento da solicitação. 
 
O prazo para a tomada de providências, realização de novas medições e envio de correspondência ao 
solicitante comunicando a correção da irregularidade, quando se constatar inadequação da tensão, é de: 
 
• (noventa) dias após recebimento da solicitação, quando for constatado que as tensões medidas estão 

fora dos limites precários; 
 
• (cento e oitenta) dias, quando for constatado que as tensões medidas estão fora dos limites adequados 

mas dentro dos limites precários. 
 
Até 30 dias da constatação da ocorrência, a CPFL deverá informar ao órgão regulador a data de 
conclusão das providências a serem adotadas, descrevendo as causas e a programação das ações 
previstas. 
 
Os resultados das medições, inclusive relatórios gerados por equipamento de medição em forma de 
gráfico ou de planilha, devem ser arquivados pela CPFL pelo prazo de 3 (três) anos.  
 
Após a tomada de providências para trazer os níveis de tensão para dentro dos limites adequados, uma 
nova medição deve ser realizada, sendo o solicitante convidado para acompanhá-la, com um prazo de, 
pelo menos, 48 horas de antecedência. 
 
São ainda obrigações da CPFL: 
 
a) a realização de  pesquisas periódicas de satisfação de consumidores 
 
As pesquisas deverão abordar a satisfação dos consumidores com respeito, dentre outros, aos seguintes 
aspectos: 
 
• Frequência e duração das interrupções no fornecimento de energia elétrica; 
• Qualidade do produto - nível de tensão, variações de tensão, interferências e qualidade da forma de 

onda; 
• Atendimento pessoal e ou telefônico comercial e de emergência, em termos de disponibilidade do 

serviço, atenção, presteza e eficiência; 
• Serviços prestados pela CPFL, tais como ligação, religação, leitura de medidores, entrega de contas, 

orçamentos para extensões de rede; 
• Orientações obrigatórias feitas pela CPFL sobre o uso  seguro e adequado da energia elétrica; 
• Esclarecimentos obrigatórios sobre direitos e deveres dos consumidores; 
• Serviço de iluminação pública; 
• Imagem institucional da CPFL; 
• Tarifas de fornecimento e taxas de serviços; 
• Notificações sobre interrupções programadas. 
 
Para consumidores atendidos em alta tensão, tendo em vista o universo restrito destes consumidores, a 
CPFL deverá avaliar anualmente, dentre outras, as seguintes informações, através de questionário especial  
encaminhado a todos eles: 
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• Frequência e duração das interrupções; 
• Qualidade do produto - nível de tensão, variações de tensão, interferências e qualidade de forma de 

onda; 
• Atendimento comercial e de emergência; 
• Esclarecimentos obrigatórios da CPFL; 
• Tarifas de fornecimento. 
 
Compiladas as respostas, a CPFL deverá encaminhar relatório específico ao órgão regulador. 
 
B) elaboração e encaminhamento de  relatórios de acidentes, de programas especiais, de mercado e 

faturamento e relatórios específicos 
 
Esses relatórios serão obrigatórios e deverão ser enviados periodicamente ou quando solicitados pelo 
órgão regulador. Visam permitir que o órgão regulador analise o desempenho da CPFL no que se refere a: 
 
• Acidentes 
 

• Empregados acidentados no ano, inclusive os de empresas contratadas, com indicação, no 
mínimo, de causas e níveis de gravidade dos acidentes ocorridos; 

 
• Acidentes com terceiros envolvendo a rede de energia elétrica, com indicação de respectivas 

causas e níveis de gravidade, bem como de ações corretivas nos casos de inadequação de 
instalações da CPFL; 

 
• Campanhas preventivas sobre acidentes no uso de energia elétrica; 
 
• Pedidos de Indenização por queima de aparelhos e indenizações efetivamente pagas pela 

CPFL. 
 

Este relatório será encaminhado anualmente ao órgão regulador. 
 
• Programas Especiais 
 

• Conservação de energia elétrica; 
 

• Programas/Atendimentos sociais, como a desempregados, consumidores de baixa renda, 
aposentados, entidades sem fins lucrativos, eletrificação rural, dentre outros; 

 
• Pesquisa e desenvolvimento em sistemas comerciais e em tecnologia. 

 
Este relatório será encaminhado anualmente ao órgão regulador. 
 
• Mercado e Faturamento 
 

• Número de consumidores atendidos, energia vendida e valores faturados, a cada mês, por 
categoria de consumo, para a CPFL como um todo, áreas de concessão e conjuntos de 
consumidores. 
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Este relatório será encaminhado trimestralmente ao órgão regulador. 
 
 
 
 
• Relatórios Específicos 
 

A critério do órgão regulador poderão ser solicitados relatórios sobre temas específicos. O ônus da 
elaboração desses relatórios extraordinários fica a cargo da CPFL. 
 
No que diz respeito aos consumidores atendidos em alta tensão, ao suprimento de energia e ao 
planejamento de obras na sua rede de alta tensão, a CPFL deverá enviar ao órgão regulador, 
anualmente, os seguintes relatórios: 
 

• Relação de clientes em alta tensão destacando: 
 

• vigência dos contratos; 
• tipo de contrato - com ou sem fornecimento energético; 
• grandezas contratadas - potência e energia; 
• níveis de qualidade do produto, serviço e atendimento contratados, caso sejam 

diferentes dos padrões mínimos; 
• tarifas contratuais. 

 
• Relação dos contratos de suprimento e de transporte firmados com outras concessionárias ou 

produtores independentes: 
 

• vigência dos contratos; 
• grandezas contratadas - demandas, energias; 
• tarifas contratuais. 

 
• Planejamento de obras: 

 
• relação das obras e dos investimentos previstos para os próximos 5 anos nas redes de 

alta tensão. 
 
VII.5 - Penalidades para o Descumprimento de Prazos e Outras Obrigações da CPFL 
 
Haverá aplicação de multa à CPFL em valor a ser definido pelo órgão regulador, cada vez que for 
constatado o descumprimento de qualquer uma das suas obrigações citadas no item anterior, bem como 
qualquer um dos prazos estipulados neste documento, para resposta a reclamações e ou solução de 
inadequações de qualidade de produto, serviço ou atendimento comercial detectadas. 
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APÊNDICE A 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS 
INDICADORES REFERENTES AO  NÍVEL DE TENSÃO 
 
1 - OBJETIVO 
 
Estabelecer diretrizes para a coleta, apuração e envio dos indicadores referentes ao nível de tensão nos 
pontos de entrega de energia aos consumidores. 
 
2 - TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 
 
Para efeito dessa regulamentação são estabelecidos os seguintes conceitos: 
 
TENSÃO MEDIDA 
 
É a média dos valores das tensões eficazes obtidas por medição em um intervalo de tempo de 10 minutos, 
no ponto de entrega de um consumidor, com período de amostragem de, no máximo, 1 minuto. 
 
TENSÃO NOMINAL 
 
É uma tensão eficaz fixada como base para um sistema de energia elétrica. 
 
TENSÃO MEDIDA MÁXIMA E MÍNIMA 
 
São, respectivamente, as tensões eficazes, máxima e mínima, medidas, em um período de medição pré-
determinado, conforme procedimento específico indicado neste texto. 
 
CLASSES DE ATENDIMENTO EM FUNÇÃO DA TENSÃO NOMINAL 
 
Os consumidores são classificados nas seguintes classes de atendimento em função da tensão nominal: 
 
• Consumidores de Baixa Tensão para atendimentos com tensão nominal até 1000 V; 
 
• Consumidores de Média Tensão para atendimentos com tensão nominal superior a   1000 V e inferior 

a 69 kV 
 
• Consumidores de Alta Tensão para atendimentos com tensão nominal igual ou superior a  69 kV 
 
TENSÃO DE FORNECIMENTO 
 
É a tensão eficaz fixada pela CPFL, em contrato de fornecimento de energia elétrica, para cada 
consumidor atendido em média tensão. 
 
LIMITES PRECÁRIOS DE TENSÃO MEDIDA 
 
São os limites admissíveis para tensão eficaz medida, máxima e mínima, para  condições provisórias de 
funcionamento do sistema.  
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Os limites precários estão indicados na tabela abaixo e são admitidos apenas para os consumidores 
atendidos em baixa tensão. São admitidas tensões eficazes precárias: 
 
a) Quando o nível de tensão estiver em fase de correção. 
 
b) Em caso de ações de manutenção, com duração inferior a 5 (cinco) dias. 
 
LIMITES ADEQUADOS DE TENSÃO MEDIDA 
 
São os limites admissíveis para tensão eficaz medida máxima e mínima, para as condições permanentes de 
funcionamento do sistema. Os valores adequados de tensão eficaz são indicados a seguir: 
 
LIMITES ADEQUADOS PARA  CONSUMIDORES ATENDIDOS EM MÉDIA TENSÃO 
 
A tensão de fornecimento deverá situar-se na faixa entre mais 5% e menos 5% da tensão nominal e, ainda, 
coincidir com uma das relações de transformação previamente exigida ou recomendada para o(s) 
transformador(es) do consumidor.  
 
Os limites adequados para a tensão deverão ser de mais 5% e menos 7,5% em relação à tensão de 
 fornecimento. 
 
LIMITES ADEQUADOS PARA CONSUMIDORES ATENDIDOS EM BAIXA TENSÃO 
 
A tabela a seguir apresenta os limites máximos e mínimos para tensão de fornecimento aos consumidores 
ligados à rede secundária, para faixas de valores considerados adequados  e precários. 
 

limites máximos e mínimos para tensões eficazes adequadas e precárias para consumidores 
atendidos em baixa tensão 

 

Tensão (Volts) Limites Adequados de 
Variação (Volts) 

Limites Precários de 
Variação (Volts) 

 Sistema Nominal Mínimo Máximo Mínimo Máximo 
Trifásico 220/127 201/116 229/132 189/109 233/135 
Trifásico 380/220 348/201 396/229 327/189 403/233 

Monofásico 230/115 (1) 212/106 242/121 206/103 254/127 
Monofásico 240/120 (1) 216/108 250/125 206/103 254/127 
Monofásico 254/127 232/116 264/132 218/109 270/135 
Monofásico 440/220 402/201 458/229 378/189 466/233 

(1) Tensões não padronizadas 
 
LIMITES ADEQUADOS PARA CONSUMIDORES ATENDIDOS EM ALTA TENSÃO 
 
Os limites adequados se situam entre mais e menos 5% das tensões nominais do sistema. 
 
Neste caso, se o evento que acarretar o desvio dos níveis de tensão para fora dos limites adequados for 
de natureza programada, a CPFL deverá avisar os consumidores com antecedência de 72 horas. Em caso 
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de natureza acidental, em que não seja possível realizar a comunicação prévia acima mencionada, a CPFL 
deverá fazê-la depois da realização das ações necessárias para normalização da rede. 
 
UNIVERSO DE APURAÇÃO DOS INDICADORES 
 
A apuração dos níveis de tensão deve ser realizada individualmente, para qualquer consumidor, desde que 
seja solicitado pelo consumidor ou pelo órgão regulador. 
 
A apuração dos indicadores coletivos FEV e FDT deve ser realizada considerando como universo todos 
os consumidores da CPFL faturados com tarifas do Grupo B. 
 
No caso da CPFL vir a ser subdividida, deverão ser realizadas medições de tensão em um número tal de 
consumidores de forma a complementar as medições já efetuadas, atingindo-se a amostra mínima 
estabelecida. 
 
AMOSTRA 
 
A apuração dos valores dos indicadores coletivos FEV e FDT será realizada com base em uma amostra a 
ser definida pelo órgão regulador. 
 
Para a primeira etapa esta amostra deverá conter 250 consumidores por trimestre, totalizando 1000 a 
cada ano.  
 
PERÍODO DE APURAÇÃO DO FEV E FDT 
 
A apuração dos indicadores FEV e FDT será trimestral, para cada um dos trimestres civis. 
 
PERÍODO DE MEDIÇÃO DOS VALORES DE TENSÃO EFICAZ 
 
Trata-se do período de registro dos valores eficazes de tensão medida no ponto de entrega de energia a 
um consumidor. 
 
Durante a primeira etapa, os período de cada medição definidos pelo órgão regulador são diferentes para: 
 
• Atendimento a Reclamações de Tensão - 168 horas consecutivas, independentemente da tensão de 

fornecimento. Desde que justificado, o solicitante poderá optar pela data e hora de início das medições. 
 
• Apuração de Indicadores Coletivos - Durante a etapa de adaptação a apuração será realizada durante 

3 dias úteis consecutivos, de forma que, caso o aparelho de medição permaneça instalado durante 
finais de semana ou feriados, as medições desses períodos não serão consideradas no cálculo dos 
indicadores. Nas etapas subsequentes, o período de apuração poderá ser estendido para até 7 dias 
consecutivos. 

 
Nos casos em que características de sazonalidade da carga envolvida justifiquem, o órgão regulador 
poderá determinar outros períodos para tais medições. 
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FEV - FREQUÊNCIA EQUIVALENTE DE VIOLAÇÃO DE TENSÃO 
 
É definida como sendo a razão entre o número de consumidores faturados com tarifas do Grupo B, cuja 
tensão se encontra fora dos limites admissíveis, e número total de consumidores da CPFL, faturados com 
tarifas do Grupo B, independentemente da tensão de fornecimento.  
 
Para a apuração deste indicador será utilizada a amostra do universo de consumidores definida acima e no 
item 4.2. 
 
Após a medição dos valores de tensão nos consumidores desta amostra o FEV deve ser calculado pela 
expressão: 
 

FEV  =  ncf

nct
x 100, onde 

 
ncf =número de consumidores da amostra, que se encontram com  tensão medida fora dos 

limites adequados, em período superior a 1% do período de medição. 
nct =número total de consumidores da amostra. 
 
FDT - FUNÇÃO DISTRIBUIÇÃO DE TENSÃO 
 
É uma função que apresenta a distribuição de ocorrências de níveis de tensão, obtidas através de medição 
apropriada, considerando intervalos de amplitude igual a 1% da tensão nominal. Objetiva identificar de 
modo geral como está nível da tensão de atendimento e particularmente a  quantidade de tensões medidas 
que se situa fora dos limites adequados ou fora dos limites precários. 
 
Esta função deve ser obtida considerando os seguintes conjuntos de consumidores da amostra: 
 
a) todos os consumidores da amostra; 
 
b) apenas os consumidores da amostra que se encontram com  tensão medida fora dos limites adequados, 

em período superior a 1% do período de medição. 
 
FCIT - FUNÇÃO CUSTO DE IMPERFEIÇÃO DE TENSÃO 
 
Trata-se de uma função, que periodicamente será estabelecida pelo órgão regulador que indica o custo 
que será imposto para atendimento com nível de tensão fora dos limites adequados. 
 
O custo da imperfeição da tensão será zero para atendimento em limites adequados e crescente a medida 
que se afastar dos limites adequados, atingindo seu valor máximo quando de atendimentos com níveis de 
tensão iguais ou mais desfavoráveis que os limites precários. 
 
3 - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO 
 
• Faixa de medição de 80 a 1.000 V; 
 
• Equipamento eletrônico com memória de massa; 
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• Medição dos valores RMS verdadeiros; 
 
• Precisão ± 1% da leitura. 
 
Estes equipamentos deverão conter laudo com relatório de aferição emitido por entidade homologada pelo 
INMETRO. 
 
4 - PROCEDIMENTOS PARA MEDIÇÃO E CONTROLE 
 
4.1 - PROCEDIMENTOS PARA A VERIFICAÇÃO DIRETA DAS TENSÕES INDIVIDUAIS 
DE UM CONSUMIDOR 
 
4.1.1 - SITUAÇÕES QUE OCASIONAM MEDIÇÕES DE TENSÕES INDIVIDUAIS DE UM 
CONSUMIDOR 
 
As ocasiões em que a CPFL deverá verificar os níveis de tensão individual de um consumidor são as 
seguintes: 
 
a) Sempre que houver uma solicitação, feita pelo órgão regulador, para verificação dos níveis de tensão  

no ponto de entrega de um determinado consumidor; 
 
b) Sempre que houver uma solicitação, feita por escrito pelo consumidor, para verificação dos níveis de 

tensão no correspondente ponto de entrega. Por este motivo a CPFL deverá disponibilizar formulários 
específicos para este fim.  

 
A CPFL deverá dispor de formulários específicos para acatar a solicitação de reclamação de tensão. 
 
Nos dois casos, a CPFL, num prazo mínimo de 48 horas antes do início da medição, deverá informar ao 
solicitante, para que o mesmo tenha a opção de acompanhá-la. 
 
A CPFL deve obedecer os prazos de resposta tratados no item 5. 
 
4.1.2 - PONTO DE MEDIÇÃO 
 
As medições de tensão deverão ser realizadas no ponto de entrega de energia elétrica 
 
4.1.3 - MODO DE MEDIÇÃO 
 
Havendo neutro na ligação do consumidor, deve ser realizada medição entre cada fase de ligação do 
consumidor e o neutro. Será considerada a medição da fase em que o resultado for mais desfavorável, 
quando for o caso. Não havendo neutro devem ser realizadas medições com todas as combinações 
possíveis das fases existentes, sendo também considerado o resultado mais desfavorável quando for o 
caso. 
 
4.1.4 - RESULTADOS DA VERIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE TENSÃO INDIVIDUAIS 
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Os resultados das medições deverão ser informados ao solicitante, com o fornecimento dos gráficos e/ou 
planilhas de dados emitidos pelo aparelho, se for manifestado interesse pelo mesmo. 
 
Após a CPFL realizar a medição, três resultados poderão ocorrer: 
 
a) os níveis de tensão do consumidor se encontram dentro dos limites adequados; 
 
b) os níveis de tensão do consumidor se encontram dentro dos limites precários mas fora dos limites 

adequados; 
 
c) os níveis de tensão do consumidor se encontram fora dos limites precários. 
 
No primeiro caso, a CPFL simplesmente informa os resultados ao órgão regulador ou ao consumidor, 
sendo facultada a cobrança dos custos da medição, de acordo com a legislação vigente. Estes custos 
deverão ser informados ao consumidor no momento da solicitação da medição. 
 
No segundo e terceiro casos, para que seja considerado que o consumidor esteja sendo atendido com 
níveis de tensão fora dos limites - adequados ou precários, a soma dos períodos em que a tensão medida 
fica fora dos limites deverá ser de, pelo menos, 1% do período total de medição. Nesta situação, os 
custos das medições são de responsabilidade da CPFL. 
 
Caso o solicitante discorde do resultado apresentado pela CPFL, deverão ser obedecidos os 
procedimentos a seguir: 
 
a) Se o solicitante da primeira medição for o órgão regulador, ela poderá determinar a repetição das  

medições ou indicar terceiros para efetuá-la, podendo a CPFL acompanhar as medições; 
 
b) Se o solicitante da primeira medição for o consumidor, ele poderá solicitar que a CPFL refaça a 

medição ou recorrer ao órgão regulador. 
 
Se o resultado da segunda medição conduzir às mesmas conclusões que as da primeira, os custos da 
segunda medição correm por conta do consumidor. Caso contrário, os custos serão assumidos pela 
CPFL, havendo obrigatoriedade de devolução dos custos da primeira medição, eventualmente cobrados. 
 
4.2 - PROCEDIMENTOS PARA APURAÇÃO DA FEV - FREQUÊNCIA EQUIVALENTE DE 
VIOLAÇÃO DE TENSÃO E DA FDT - FUNÇÃO DISTRIBUIÇÃO DE TENSÃO 
 
4.2.1 - ESTABELECIMENTO DA AMOSTRA 
 
Para acompanhamento e formação de padrão, já a partir do último ano da etapa de adaptação a FEV e a 
FDT deverão ser apuradas a cada trimestre civil,  para a CPFL como um todo. 
 
Devido à inviabilidade de se obter a FEV e a FDT através de medição em todos os pontos de ligações de 
consumidores faturados com tarifas do Grupo B, esse indicador deverá ser obtido de forma estatística, 
através de medições de uma amostra representativa da população. 
 
Esta amostra está fixada, para a primeira etapa, em 1.000 consumidores por ano. Nas etapas posteriores 
serão fixados valores entre 1.000 e 2.500 consumidores por ano. 
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A amostra trimestral de consumidores, objeto de medição de tensão para cálculo da FEV e apuração da 
FDT, equivale a 1/4 da amostra anual, isto é, 250 unidades de consumo. 
 
Nas amostras não poderão estar presentes aqueles consumidores que estiverem em processo de medição 
ou de correção dos níveis de tensão. 
 
4.2.2 - PONTO DE MEDIÇÃO 
 
Para obtenção da FEV e da FDT as medições deverão ser efetuadas no ponto de entrega dos 
consumidores aleatoriamente escolhidos. Na impossibilidade de execução nesse local, poderá ser efetuada 
a medição no ponto de tomada do ramal de serviço. Neste último caso, os valores medidos deverão ser 
descontados de 0,3% da tensão de base. 
 
4.2.3 - MODO DE MEDIÇÃO 
 
Havendo neutro na ligação do consumidor da amostra, deve ser realizada medição entre cada fase de 
ligação do consumidor e o neutro. Será considerada a medição da fase em que o resultado for mais 
desfavorável, quando for o caso. Não havendo neutro devem ser realizadas medições com todas as 
combinações possíveis das fases existentes, sendo também considerado o resultado mais desfavorável 
quando for o caso. 
 
A fase com medição mais desfavorável de nível de tensão será aquela com maior número de valores de 
tensões medidas fora dos limites adequados. 
 
4.2.4 - FORMAÇÃO DA AMOSTRA 
 
a)  Cadastro de Consumidores para o Órgão Regulador 
 
Para fins de seleção de amostras, até o dia 31 de outubro de cada ano a CPFL deverá enviar ao órgão 
regulador, em arquivo magnético (BD) para acesso em PC, a relação de todos os seus consumidores, 
obedecendo o padrão a seguir: 
 
EMPRESA: (20 A) 
ÁREA DE CONCESSÃO (20 A) 
CÓDIGO DO CONSUMIDOR (12 N) 
ALIMENTADOR (06 A) 
COORDENADA DO 
TRANSFORMADOR 

(12 N) 

TENSÃO NOMINAL (04 N) 
NÚMERO DE FASES (01 N) 
NEUTRO (01 A) 
LOCALIDADE (20 A) 
ENDEREÇO (30 A) 
COMPLEMENTO (20 A) 
BAIRRO (20 A) 

 
A - Código ALFANUMÉRICO N - Código Numérico 
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De posse  dos arquivos de consumidores das Empresas, o órgão regulador deverá proceder o sorteio dos 
consumidores que serão verificados em cada trimestre, montar os respectivos arquivos e encaminhá-los 
para as  empresas entre os dias 01 e 15 do mês anterior ao início das atividades de medição: 
 
• para o primeiro trimestre - até 15 de dezembro; 
 
• para o segundo trimestre - até 15 de março; 
 
• para o terceiro trimestre - até 15 de junho; 
 
• para o quarto trimestre - até 15 de setembro. 
 
Em situações especiais, o órgão regulador terá a opção de definir data, hora ou dia da semana em que 
cada medição deverá se iniciar ou mesmo estabelecer, a seu critério, regras para escolha do período em 
que as medições devem se realizar. 
 
b) Consumidores Selecionados para a Medição 
 
Após ter recebido do órgão regulador o arquivo de consumidores BT a serem medidos no trimestre, a 
CPFL deverá iniciar, no primeiro dia útil do trimestre, a rotina de medição que deverá se encerrar no 
último dia útil do trimestre. Para cada consumidor medido deverá ser gerado um registro, conforme o 
padrão abaixo, os quais deverão ser disponibilizados ao órgão regulador até o décimo quinto dia do mês 
subsequente ao trimestre no qual ocorreram as medições. 
  
EMPRESA (20 A) 
ÁREA DE CONCESSÃO (20 A) 
CÓDIGO DO CONSUMIDOR (12 N) 
ALIMENTADOR (06 A) 
TENSÃO NOMINAL (04 N) 
NÚMERO DE FASES (01 N) 
FASE MEDIDA (01 A) 
LOCALIDADE (20 A) 
ENDEREÇO (30 A) 
COMPLEMENTO (20 A) 
BAIRRO (20 A) 
MEDIÇÃO 1 (06 N) 
MEDIÇÃO 2 (06 N) 
.  
.  
MEDIÇÃO N  
MEDIÇÃO 432 (06 N)  

 
4.2.5 APURAÇÃO DA FEV E FDT 
 
De posse dos arquivos de medições dos consumidores BT, a CPFL deverá obter trimestralmente o 
indicador FEV, gerar a FDT e encaminhá-lo ao órgão regulador. 
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Em cada trimestre a apuração da FEV e da FDT deverá considerar todas as medições realizadas no ano. 
 
A apuração da FDT será realizada de duas maneiras: 
 
• considerando  todos os consumidores medidos  
 
• considerando apenas os consumidores que definiram o numerador da expressão de cálculo da FEV. 
 
Uma diretriz que orienta o controle dos níveis de tensão é a vigilância sobre o comportamento desta 
Função Distribuição de Tensão, identificando-se a quantidade de tensões que se situa fora dos limites 
adequados ou fora dos limites precários. 
 
A primeira FDT fornece uma visão global dos níveis de tensão.  
 
A segunda função será utilizada como o principal balizador para definir se houve ou não degradação dos 
níveis de tensão. Para tal será avaliada pelo órgão regulador o somatório dos produtos dos valores da 
Função Distribuição de Tensão, pela função denominada Custo da Imperfeição da Tensão, para cada 
intervalo de 1% da tensão nominal. 
 
Será considerada uma degradação dos níveis de tensão caso a grandeza resultante do produto da FDT 
pela função denominada Custo de Imperfeição da Tensão, aumente de valor mais que 5%. 
 
5 - PROCEDIMENTOS E PRAZOS PARA A CPFL EM CASOS DE VIOLAÇÃO DE 
PADRÕES E RECLAMAÇÃO DE CONSUMIDORES 
 
O prazo para resposta a uma solicitação de medição da tensão de fornecimento, através de 
correspondência escrita com fornecimento dos resultados da medição, é de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento da solicitação. 
 
O prazo para a tomada de providências, realização de novas medições e envio de correspondência ao 
solicitante comunicando a correção da irregularidade, quando se constatar inadequação da tensão, é de: 
 
a) (noventa) dias após recebimento da solicitação, quando for constatado que as tensões medidas estão 
fora dos limites precários; 
 
b) (cento e oitenta) dias, quando for constatado que as tensões medidas estão fora dos limites adequados 
mas dentro dos limites precários. 
 
Até 30 dias da constatação da ocorrência, a CPFL deverá informar ao órgão regulador a data de 
conclusão das providências a serem adotadas, descrevendo as causas e a programação das ações 
previstas. 
 
Os resultados das medições, inclusive relatórios gerados por equipamento de medição em forma de 
gráfico ou de planilha, devem ser arquivados pela CPFL pelo prazo de 3 (três) anos.  
 
Após a tomada de providências para trazer os níveis de tensão para dentro dos limites adequados, uma 
nova medição deve ser realizada, sendo o solicitante convidado para acompanhamento, com um prazo de, 
pelo menos, 48 horas de antecedência.  
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6 - FORMA E PROCEDIMENTOS PARA ENVIO DOS INDICADORES AO ÓRGÃO 
REGULADOR 
 
Trimestralmente deverá ser enviada, ao órgão regulador, uma planilha referente às funções FDT ao FEV. 
 
Os valores destes indicadores devem ser obtidos considerando todas as medições do ano em curso. 
 
Modelo da mencionada planilha está apresentado a seguir: 
 
 
Concessionária: 
___________________________________________________________________________ 
 

 
Período de Apuração: 

 
 

_____ Trimestre do ano de _____ 

 
FEV = _______% 
 
Nº de consumidores da amostra: ______ 
 

 
 

FUNÇÃO DISTRIBUIÇÃO DE TENSÕES - 
FDT: 

 

 
 

% das Medições da Amostra Global 
 

 
 

Faixa de Tensão Eficaz em % da Tensão Nominal 
 

 
FDT de todos os 
consumidores da 

amostra 

 
FDT relativa aos 

consumidores que definiram o 
numerador da FEV 

 
V ≤≤   80% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
80% < V ≤≤  81% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
81% < V ≤≤  82% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
--- 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
--- 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
105% < V ≤≤  106% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
106% < V ≤≤  107% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
107% < V ≤≤  108% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
108% < V ≤≤  109% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
109% < V ≤≤  110% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 

 
V > 110% 

 
XX,XXXX% 

 
XX,XXXX% 
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APÊNDICE B 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS INDICADORES DEC E 
FEC 
 
1 - OBJETIVOS 
 
Apresentar os procedimentos para a coleta de informações referentes às interrupções de fornecimento de 
energia elétrica dos consumidores e para a apuração dos indicadores DEC e FEC.  
 
Também são descritos a forma e os procedimentos para envio destes indicadores ao órgão regulador. 
 
2 - TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 
 
DEC - DURAÇÃO EQUIVALENTE  DE INTERRUPÇÃO POR CONSUMIDOR 
 
Exprime o intervalo de tempo contínuo ou não em que, em média, cada consumidor do universo avaliado 
ficou privado do fornecimento de energia elétrica, no período de apuração, considerando-se as 
interrupções maiores ou iguais a 1 minuto. 
 
FEC - FREQUÊNCIA EQUIVALENTE DE INTERRUPÇÃO POR CONSUMIDOR 
 
Exprime o número de interrupções que, em média, cada consumidor do universo avaliado sofreu no 
período de apuração, considerando-se as interrupções maiores ou iguais a 1 minuto. 
 
PERÍODOS DE APURAÇÃO DO DEC E FEC 
 
Período de apuração dos indicadores DEC E FEC é definido como o intervalo de tempo entre o início e o 
fim da contabilização das interrupções de fornecimento de energia elétrica dos consumidores de um 
determinado universo de apuração. 
 
No presente documento serão utilizados os períodos mensais, trimestrais e anuais.  
 
As apurações mensais serão realizadas para cada um dos meses do ano e as apurações trimestrais 
correspondem a cada trimestre civil. 
 
Já as apurações anuais, que  também serão realizadas mensalmente, englobam todas as interrupções das 
apurações mensais dos últimos 12 meses, incluindo-se o mês de apuração.  
 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
Qualquer interrupção de fornecimento de energia elétrica de qualquer consumidor superior a um (1) minuto 
é uma interrupção de longa duração e portanto deverá ser computada para o cálculo dos indicadores DEC 
e FEC, excluindo os seguintes casos: 
 
a) Falhas internas às instalações de consumidores e que não provocam interrupções em outros 

consumidores. 
 

Pág 75 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 74 

 

b) Decorrentes de racionamento de energia elétrica determinado pelo Poder Concedente. 
 
c) Fornecimentos com tensão abaixo dos limites precários. 
 
Serão também consideradas interrupções de fornecimento de energia elétrica aquelas que não afetarem 
todas as fases ou neutro existentes num determinado circuito. Neste caso a interrupção será considerada 
como se todas as fases tivessem sido interrompidas. 
 
RESTABELECIMENTO  DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
O fornecimento de energia elétrica a um consumidor é considerado totalmente restabelecido quando a 
energia elétrica volta a ser fornecida em todas as fases, por um intervalo de tempo superior a um minuto. 
 
RESTABELECIMENTOS PARCIAIS DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
Uma ocorrência pode dar origem a diversos registros de interrupção em função do restabelecimento 
parcial de consumidores atingidos pela primeira interrupção e com a manobra de dispositivos de 
seccionamento e de proteção - chaves seccionadoras, disjuntores, religadores, seccionalizadores, etc. 
 
CLASSIFICAÇÃO DAS INTERRUPÇÕES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
QUANTO À NATUREZA 
 
Devem ser consideradas todas as interrupções de fornecimento de energia do sistema elétrico sendo 
classificadas em função da natureza de sua ocorrência em 2 classes: 
 
• Programada: quando a CPFL programa a interrupção e informa aos seus  consumidores com 

antecedência mínima de 72 horas. Em certas situações, que não poderá ultrapassar 25% do montante 
das interrupções programadas, a CPFL poderá executar manutenções programadas na rede elétrica 
sem cumprir o período mínimo de antecedência para aviso dos consumidores, desde que os 
consumidores críticos sejam avisados e que apresente justificativas. 

 
• Não Programada: Nos demais casos. 
 
Estas últimas podem ser de natureza acidental, ocasionadas por defeitos nos componentes do sistema 
elétrico, oriundas de inspeções, rotineiras ou não, motivadas pelos empregados da empresa, ou ainda 
decorrentes de desligamentos forçados para manobras na rede ou para manutenção. 
 
CLASSIFICAÇÃO DAS INTERRUPÇÕES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
QUANTO À ORIGEM DO LOCAL DO DEFEITO 
 
As interrupções motivadas por defeitos ou manobras no sistema elétrico devem ser divididas considerando 
as seguintes localizações da origem dos defeitos: 
 
• sistema supridor de outras concessionárias ou empresas, em qualquer nível de tensão 
• sistema supridor da própria CPFL considerando neste caso as situações que ocasionaram manobras de 

equipamentos ou linhas com nível de tensão igual ou superior a 69 kV. 
• sistema de distribuição da própria CPFL considerando neste caso as situações que acarretaram 

manobras em redes com tensão igual ou inferior a 34,5 kV. 
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CLASSIFICAÇÃO DAS INTERRUPÇÕES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
QUANTO À LOCALIZAÇÃO DOS CONSUMIDORES ATINGIDOS 
 
Para efeito de apuração, os indicadores DEC e FEC devem ser calculados considerando todos os 
consumidores do universo de apuração, independentemente dos mesmos estarem localizados nas áreas 
urbana ou rural. 
 
3 - UNIVERSOS DE APURAÇÃO DO DEC E DO FEC 
 
Na primeira etapa deverão ser apurados os indicadores DEC e FEC para os seguintes universos:  
 
• Sistema de Distribuição da CPFL: Inclui todos os consumidores da CPFL atendidos em tensão de 

distribuição. Considera portanto todos os consumidores atendidos com tensão nominal igual ou inferior 
a 34,5 kV da CPFL. 

 
• Sistema de Distribuição de Área de Concessão: Inclui todos os consumidores da área de concessão 

atendidos em tensão de distribuição. Considera portanto todos os consumidores atendidos com tensão 
nominal igual ou inferior a 34,5 kV da área de concessão. 

 
• Rede AT da CPFL: Inclui todos os consumidores da CPFL atendidos em alta tensão, ou seja, com 

tensão nominal igual ou superior a 69 kV. 
 
• Rede AT de Área de Concessão: Inclui todos os consumidores da área de concessão, atendidos em 

alta tensão, ou seja, com tensão nominal igual ou superior a 69 kV. 
 
• Conjuntos de consumidores: Inclui todos os consumidores pertencentes a cada um dos  conjuntos em 

vigor e definidos pelo DNAEE. 
 
4 - INSUMOS PARA A APURAÇÃO DOS INDICADORES DEC E FEC 
 
4.1 - INFORMAÇÕES DO SISTEMA ELÉTRICO PARA O CÁLCULO DOS INDICADORES 
DEC E FEC 
 
A elaboração do cálculo dos indicadores DEC e FEC se fundamenta no conhecimento da duração e 
frequência das interrupções de fornecimento que ocorrem no sistema e os consumidores afetados pelas 
mesmas. 
 
As redes de distribuição são constituídas de trechos, em geral radiais, que podem ser manobrados - 
abertos ou fechados - por chaves ou equipamentos de proteção, então, associando-se os consumidores às 
chaves ou equipamentos de proteção à sua montante, é possível determinar quais são aqueles que terão 
seu fornecimento interrompido quando da abertura de um desses equipamentos. Para tal também é 
necessário conhecer a estrutura hierárquica das chaves pois, numa rede radial, quando uma delas é aberta, 
todas as chaves a jusante ficam desenergizadas. 
 
Uma interrupção de fornecimento sempre está associada a um trecho de rede, que por sua vez está 
associado a uma chave (ou equipamento de proteção) que se localiza imediatamente a sua montante. 
Neste caso o sentido do fluxo da potência elétrica fornecida é de montante a jusante. 
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Sendo assim, a CPFL deverá elaborar e manter atualizado um banco de informações, através do qual são 
disponibilizados os dados referentes a cada chave de proteção e manobra do Sistema Elétrico, associados 
à sua localização física e elétrica - se urbano ou rural, endereço, número do alimentador e da subestação, 
número de clientes a sua jusante, e potência instalada a sua jusante. 
 
Quando da abertura de um destes dispositivos de proteção ou manobra, os dados de consumidores 
interrompidos ou seu equivalente pela potência instalada deverão ser considerados conforme as 
informações constantes desse banco de dados. 
 
Note-se que: 
 
a) Em sistemas de alta tensão a CPFL deverá considerar as interrupções conforme os registros de 

aberturas das linhas de alta tensão. 
 
b) Em sistemas de distribuição com operação em malhas (por exemplo:  rede secundária reticulada) onde 

existe redundância de suprimento elétrico, ou seja, a falha de um componente não provoca 
desligamento de cargas, a CPFL deverá indicar: 
 
• As aberturas de dispositivos que não provocaram interrupções de fornecimento (nenhum 

consumidor foi atingido). 
 
• As aberturas de dispositivos que desligaram parcial ou totalmente as cargas. 

 
Neste último caso, a potência parcialmente interrompida poderá ser estimada pela relação:  

 
Ci = I/T x Ct 

 
Ci = potência interrompida em MVA; 
I = potência dos transformadores abertos em MVA; 
T = potência total dos transformadores da rede reticulada em questão em MVA; 
Ct = potência total da rede reticulada em questão em MVA 

 
c) As atualizações das informações acima deverão ser mensais. 
 
4.2 - PROCESSO DE COLETA DAS INFORMAÇÕES DAS INTERRUPÇÕES 
 
Todo o processo de coleta das informações referentes às interrupções deve estar descrito em documentos 
da CPFL e deve garantir a fidelidade, a  precisão e disponibilização  para a auditoria das informações de 
cada desligamento. 
 
Com relação ao início e fim da interrupção processo deve estabelecer claramente os horários reais de 
cada interrupção, devendo constar: 
 
a) horário da reclamação do consumidor ou percepção por parte da CPFL; 
 
b) horário de manobra dos equipamentos que possuem sistema de sensoreamento e cujas informações são 

registradas automaticamente pelo sistema de supervisão; 
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c) horário da manobra da rede realizada no campo através de registro específico; 
 
d) horário de restabelecimento do serviço. 
 
Evidentemente, a CPFL deverá dispor de sistemas ou mecanismos adequados que garantam ao 
consumidor, o acesso necessário para apresentar suas reclamações quanto a problemas no fornecimento 
de energia elétrica, imediatamente ao início de cada ocorrência. 
 
5 - REGISTRO DAS INTERRUPÇÕES 
 
5.1 - FORMA DE REGISTRO 
 
As interrupções de fornecimento estão associadas a ocorrências na rede elétrica, cujas seguintes 
informações mínimas deverão permanecer disponíveis para consultas pelo órgão regulador: 
 
• número de ordem da ocorrência. 
• início da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos. 
• término da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos. 
• chave(s) ou dispositivos de proteção operado(s). 
• número de consumidores atingidos. 
• classificação da ocorrência, quanto à natureza, origem do local e localização dos  
     consumidores 
 
As interrupções de fornecimento a consumidores atendidos em Alta Tensão são registradas pelo sistema 
de supervisão da rede de alta tensão ou pelos operadores. Nesses casos a CPFL deverá disponibilizar 
também esses registros para consultas pelo órgão regulador. 
 
5.2 - TEMPO DE MANUTENÇÃO DOS REGISTROS 
 
Os dados coletados deverão permanecer em arquivo na CPFL por um prazo mínimo de 3 anos para 
consultas, reclamações de consumidores e auditorias do órgão regulador. 
 
6 - APURAÇÃO DO DEC E FEC 
 
São apresentados dois algoritmos para a  apuração do DEC e do FEC, em conformidade com o disposto 
na portaria no 046 do DNAEE, de 17/04/78, o primeiro baseia-se no número de consumidores afetados 
em cada interrupção e o segundo na correlação entre o número de consumidores afetados e a 
correspondente potência instalada. 
 
Apenas no transcorrer da 1a etapa, a CPFL poderá utilizar, para obtenção do DEC e do FEC, o algoritmo 
que considera a correlação entre o número total de consumidores e a correspondente potência  instalada 
(em kVA). 
 
O algoritmo que considera diretamente o número de consumidores afetados em cada interrupção consiste 
na aplicação da seguinte expressão: 
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FÓRMULA DE CÁLCULO: DEC = 
Ca(i)xt(i)

Cs
(h / consumidor)i 1

N

=∑  

 
DEC = Duração Equivalente de Interrupção por consumidor, expressa em horas e centésimos de 

hora, por cliente. 
 

Ca (i) = Número de consumidor do universo considerado, atingidos na interrupção (i). 
 

t(i) = Tempo de duração, em horas e centésimos de hora, da interrupção (i). 
 

(i) = Número da interrupção considerada, variando de 1 a N, sendo N o número de interrupções 
ocorridas durante o período de apuração. 
 

Cs = Número total de consumidores do universo considerado, entendido como sendo o número de 
consumidores existentes no último dia de cada mês de apuração no caso de apuração mensal 
e média aritmética dos números de consumidores existentes nos últimos dias de cada mês do 
período, no caso de apuração trimestral ou anual. 

 
 

FÓRMULA DE CÁLCULO: FEC = 
Ca(i)

Cs
(interrupções / consumidor)i 1

N

=∑  

 
FEC =Frequência equivalente de interrupções por consumidor, expressa com 2 casas decimais. 

 
Ca (i) =Número de consumidores do universo considerado, atingidos na interrupção (i). 

 
(i) =Número da interrupção considerada, variando de 1 a N, sendo N o número de interrupções 

ocorridas durante o período de apuração. 
 

Cs =Número total de consumidores do universo considerado, entendido como sendo o número de 
consumidores existentes no último dia de cada mês de apuração no caso de apuração mensal 
e média aritmética dos números de consumidores existentes nos últimos dias de cada mês do 
período, no caso de apuração trimestral ou anual. 

 
No algoritmo que considera a potência instalada afetada pela interrupção, aplica-se a mesma expressão 
acima, mas a obtenção do número de consumidores afetados em cada interrupção (nca) deve ser realizada 
considerando-se a seguinte proporção: 
 

nca
kVAi

kVAt
x=  nst + N,   onde 

 
kV
Ai 

=potência interrompida que corresponde à soma das potências instaladas dos transformadores 
de distribuição do universo considerado, afetados pela interrupção; 
 

kV
At 

=potência total instalada no universo, que é a soma das potências instaladas de todos os seus 
transformadores de distribuição, do universo considerado; 
 

nst  =número total de consumidores atendidos pela rede secundária de distribuição no universo 
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considerado; 
 

N =número de consumidores atendidos pela rede primária de distribuição do universo considerado, 
atingidos pela interrupção. 

 
 
 
 
 
 
7 - ENVIO DOS INDICADORES AO ÓRGÃO REGULADOR 
 
7.1- PROCEDIMENTO E FORMA 
 
Os dados deverão ser coletados simultaneamente às ocorrências no sistema elétrico sendo que os 
indicadores mensais, trimestrais e anuais correspondentes deverão estar disponíveis até o décimo dia útil 
do mês posterior ao mês, trimestre ou ano em referência. 
 
Anualmente, até o 10o dia útil do mês de janeiro ou sempre que solicitada, a CPFL deverá enviar ao órgão 
regulador as informações relativas às chaves de manobra e aos equipamentos de proteção de sua rede de 
distribuição e dos correspondentes números de consumidores à jusante, vigentes no último dia do referido 
trimestre. 
 
Este arquivo de informações deverá conter, no mínimo, para cada chave ou dispositivo de proteção: 
 
• identificação biunívoca (por ex.: número de patrimônio) e localização física (por ex.: coordenadas 

UTM). 
 
• tipo da área de localização - urbana ou rural. 
 
• identificação do circuito e localização na rede elétrica. 
 
• número de clientes (primários e em BT) à jusante. 
 
• potência dos transformadores que atendem os clientes em BT à jusante, em kVA. 
 
Os indicadores deverão ser encaminhados ao órgão regulador trimestralmente, tendo como data limite o 
10º (décimo) dia útil após o encerramento de cada trimestre civil, em formulários cujos modelos são 
apresentados a seguir: 
 
a) DEC e FEC de consumidores de Atendidos em Tensão de Distribuição 
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Concessionária: 
___________________________________________________________________________ 
 

Período de Apuração: 
 
[   ] Mês ____ de ____ 
 
[   ] ____ Trimestre de ____ 
 
[   ] Anual: do mês: _____ até o mês: _____ 

 
 
 

Indicador: 

 
 

DEC [   ] 
 

FEC [   ] 

 
Universo 

 
Número de 

 
Total 

 
Suprimento 

 

 
Distribuição 

 
Considerado 

 
Consumidores 

 
Geral 

 
Externo 

 
Próprio 

 
Tot. 

 
Interrupções 

 
Interrupções Não 

      Programadas Programadas 
3 4 5 6 7 8 9 10 
        

 
1 Especificação do Período de Apuração - se mensal, trimestral ou anual, com a indicação do 

mês/ano, trimestre ou ano de referência. 
2 Especificação do Indicador a que se referem as informações fornecidas. 
3 Universo ao qual se refere o valor do indicador fornecido.  

Deverão ser listados, em seqüência os seguintes universos: a CPFL como um todo, cada uma de 
suas áreas de concessão e cada um de seus conjuntos de consumidores, conforme definidos na 
portaria no 046 do DNAEE, de 17/04/78. 

4 Número de consumidores primários e em BT, de cada um dos universos de apuração. 
5 Valor total do indicador especificado, para o período e para o universo considerado. 
6 Valor do indicador especificado, referente a interrupções motivadas por ocorrências verificadas 

em sistemas supridores de outras concessionárias. 
7 Valor do indicador especificado, referente a interrupções motivadas por ocorrências verificadas 

no sistema supridor da própria CPFL. 
8 Valor total do indicador especificado, relativo a ocorrências verificadas no sistema de 

distribuição da CPFL. 
9 Valor do indicador especificado, relativo a interrupções programadas no sistema de distribuição 

da CPFL. 
10 Valor do indicador especificado, relativo a interrupções não programadas no sistema de 

distribuição da CPFL. 

1 
2 
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b) DEC e FEC de consumidores atendidos em Alta Tensão 
 
 
Concessionária: 
___________________________________________________________________________ 
 

Período de Apuração: 
 
[   ] Mês ____ de ____ 
 
[   ] ____ Trimestre de ____ 
 
[   ] Anual: do mês: _____ até o mês: _____ 

 
 
 

Indicador: 

 
 

DEC [   ] 
 

FEC [   ] 

 
Universo 

Considerad
o 
 

 
Número de 

Consumidores 

 
Total 
Geral 

3 4 5 
   

 
1 Especificação do Período de Apuração - se mensal, trimestral ou anual, com a indicação do 

mês/ano, trimestre ou ano de referência. 
2 Especificação do Indicador a que se referem as informações fornecidas. 
3 Universo ao qual se refere o valor do indicador fornecido.  

Deverão ser listados, em sequência os seguintes universos: a CPFL como um todo e cada uma 
de suas áreas de concessão. 

4 Número de consumidores em At de cada um dos universos de apuração. 
5 Valor total do indicador especificado, para o período e para o universo considerados. 

 
7.2 - ESPECIFICAÇÃO DOS ARQUIVOS E FORMULÁRIOS 
 
Os campos contidos nos arquivos e  formulários  deverão apresentar as seguintes características: 
 
• CPFL e áreas de concessão e conjuntos ................................20 caracteres alfanuméricos. 
• Ano........................................................ ........................................4 caracteres numéricos. 
• Mês........................................................ ........................................2 caracteres numéricos. 
• Trimestre............................................... ........................................2 caracteres numéricos. 
• Número de consumidores...................... ......................................10 caracteres numéricos. 
• Indicadores............................................ ....10 caracteres numéricos com 2 casas decimais                                                           

(XXXXXXX, XX). 
 
8 - EXEMPLO DE REGISTRO DE UMA INTERRUPÇÃO COM MÚLTIPLAS MANOBRAS 
 
No caso de interrupções que envolvam várias manobras no sistema elétrico, faz-se necessário efetuar 
considerações complementares. 
 

1 
2 
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O procedimento deverá prever nos algoritmos de cálculo a identificação da sequência de manobra, 
permitindo que consumidores desligados desde o primeiro instante da ocorrência, não venham a onerar o 
índice de FEC, quando há uma manobra de chave que não altera a condição de fornecimento do 
consumidor (energizado ou desenergizado). 
 
Apenas como ilustração, para maior clareza, apresenta-se a seguir um exemplo de como pode ser 
efetuado este controle para  correta apuração dos valores de DEC e FEC: 
 
• Para o apontamento no que se refere à classificação das manobras na rede elétrica, as interrupções 

receberão código específico (90 e 91 por exemplo) de acordo com o seguinte critério: 
 

manobra 90 - para interrupções que envolvam clientes que estavam energizados imediatamente antes 
da manobra correspondente. 
 
manobra 91 - para interrupções que envolvam clientes que estavam desenergizados imediatamente 
antes da manobra correspondente. 

 
Dessa forma em uma sequência de manobras, o código de manobra 91, somente poderá aparecer se 
anteriormente houver ocorrido pelo menos um código de manobra 90. O último código será a 
identificação da verdadeira causa da falha. 
 
Da adequada combinação dos códigos da manobra 90 e 91 é possível a coleta de dados de qualquer 
sequência de manobras. 
 
 
a) Esquema 
 

A

100 cons. 10 cons. 80 cons.

1 2 3

D

 
 
b) Sequência de Manobras 
 

Hora Operação dos dispositivos de  Consumidores Atingidos 
 proteção e/ou manobra Antes da 

Operação 
Depois da 
Operação 

1:00 Desligou-se disjuntor 1 devido falha ligado 100+10 +80 
1:20 Aberto seccionalizador 2 - localizar falha 100+10 +80 100+10+80 
1:30 Religado disjuntor 1 - testar trecho 100+10 +80 10+80 
1:50 Aberto seccionalizador 3 - localizar falha 10+80 10+80 
2:00 religado seccionalizador 2 - testar trecho 10+80 80 
2:40 Início do reparo   
3:00 Religado seccionalizador 3 - restabelecer 80 ligado 

 
 

Pág 84 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 83 

 

 
 
c) Preenchimento dos registros de interrupções 
 
Registro Dispositivo Início Término da Consum. Causa 

  Interrupção Reparo Interrupção Atingidos  
1 Disj. 1 1:00 - 1:30 100+10+ 

80 
90 

2 Secc.2 1:30 - 2:00 10+80 91 
3 Secc.3 2:00 2:40 3:00 80 35 
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APÊNDICE C 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS 
INDICADORES TA, FMA, TMA E T80% 
 
1 - OBJETIVOS 
 
Apresentar os procedimentos para a coleta de informações referentes ao atendimento das ocorrências 
motivadas ou não por reclamações dos consumidores e para a apuração dos indicadores TA, TMA, FMA 
e T80%.  
 
Também são descritos os procedimentos e a forma para envio destes indicadores ao órgão regulador. 
 
2 - TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES   
 
TA - TEMPO DE ATENDIMENTO DE OCORRÊNCIA 
 
Os tempos de atendimento devem ser sempre indicados em minutos - e correspondem ao intervalo de 
tempo entre o conhecimento da existência da ocorrência ou de reclamação do consumidor e o 
restabelecimento do serviço ou término do atendimento (neste último caso quando não houve interrupção 
ou se a reclamação foi improcedente). 
 
TAI - TEMPO DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL 
 
Trata-se do maior dos tempos de atendimento das ocorrências para um mesmo consumidor, no período 
de apuração, transcorridos desde o recebimento das suas reclamações até o restabelecimento dos 
fornecimentos ou términos dos atendimentos nos casos onde não houve interrupção de fornecimento. 
 
FMA - FREQUÊNCIA MÉDIA DE ATENDIMENTO 
 
Trata do quociente entre o número total de atendimento de ocorrências registradas e a quantidade de 
consumidores servidos em um universo de apuração. Para apurações referentes a consumidores em tensão 
de distribuição este quociente deve ser multiplicado por 10.000.  
 
TMA - TEMPO MÉDIO DE ATENDIMENTO 
 
Trata-se do quociente entre a somatória dos tempos transcorridos desde o recebimento da reclamação até 
o restabelecimento do fornecimento ou término do atendimento nos casos onde não houve interrupção de 
fornecimento, e o número de ocorrências no período de apuração. 
 
T80% - TEMPO 80% DE ATENDIMENTO 
 
Ordenando os tempos de atendimento segundo tempos de atendimento crescentes T80% é o maior tempo 
de atendimento das primeiras 80% ocorrências deste universo de apuração. 
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PERÍODOS DE APURAÇÃO DO TMA, FMA E T80% 
 
Período de apuração dos indicadores TMA, FMA E T80% é definido como o intervalo de tempo entre o 
início e o fim da contabilização das ocorrências na rede de energia elétrica de um determinado universo de 
apuração. 
 
No presente documento serão utilizados os períodos de apuração mensal e de apuração anual.  
 
As apurações mensais serão realizadas para cada um dos meses do ano. 
 
As apurações anuais englobam as ocorrências das apurações mensais dos últimos 12 meses, incluindo-se 
o mês de apuração.  
 
DISTRIBUIÇÃO DE TEMPOS DE ATENDIMENTO TX% 
 
Trata-se de uma distribuição acumulada de frequências de incidência de valores de tempos de atendimento 
de ocorrências apuradas em períodos de um mês ou de 12 meses consecutivos (anual) em determinado 
universo considerado. 
 
Os valores dessa distribuição indicam os valores dos tempos de atendimento que não foram superados por 
uma certa porcentagem do número total de ocorrências, em um certo período. Se o TX%, por exemplo, 
for igual a 120 minutos, significa que em X% das ocorrências os tempos de atendimento foram iguais ou 
inferiores a 120 minutos. 
 
OCORRÊNCIAS 
 
Ocorrência é um evento na rede elétrica da CPFL ou do consumidor que gera uma reclamação do 
consumidor quanto à qualidade do produto ou do serviço prestado ou ainda uma intervenção na rede para 
reparos com desligamentos. 
 
Caracterizam a ocorrência o caráter emergencial do atendimento e o conseqüente deslocamento de 
equipes próprias ou não,  pertencentes ou não a turmas de emergências, para sanar o problema. 
 
3 - UNIVERSOS DE APURAÇÃO DO FMA, TMA e T80% E DISTRIBUIÇÕES DE TX%. 
 
Na primeira etapa deverão ser apurados os indicadores TMA, FMA, T80% e Distribuições de TX% para 
os seguintes universos:  
 
• Sistema de Distribuição da CPFL - Área Urbana: Inclui os atendimentos de ocorrências para 

consumidores da CPFL com fornecimento em tensão de distribuição, localizados no sistema elétrico em 
área urbana ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área urbana. Considera-se neste 
caso os atendimentos de consumidores ou a execução de reparos em redes urbanas com tensão 
nominal igual ou inferior a 34,5 kV. 

 
• Sistema de Distribuição da CPFL - Área Rural: Inclui os atendimentos de ocorrências para 

consumidores da CPFL com fornecimento em tensão de distribuição, localizados no sistema elétrico em 
área rural ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área rural. Considera-se neste caso 
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os atendimentos de consumidores ou a execução de reparos em redes com tensão nominal igual ou 
inferior a 34,5 kV. 

 
• Sistema de Distribuição da CPFL - Inclui os atendimentos de ocorrências para todos os consumidores 

da CPFL com fornecimento em tensão de distribuição, localizados no sistema elétrico em área urbana e 
rural ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área urbana e rural. Considera-se neste 
caso os atendimentos de todos consumidores ou a execução de reparos em redes  com tensão nominal 
igual ou inferior a 34,5 kV. 

 
• Sistema de Distribuição da Área de Concessão - Área Urbana: Inclui os atendimentos de ocorrências 

para consumidores da área de concessão com fornecimento em tensão de distribuição, localizados no 
sistema elétrico em área urbana ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área urbana. 
Considera-se neste caso os atendimentos de consumidores ou a execução de reparos em redes 
urbanas com tensão nominal igual ou inferior a 34,5 kV. 

 
• Sistema de Distribuição da Área de Concessão - Área Rural: Inclui os atendimentos de ocorrências 

para consumidores da área de concessão com fornecimento em tensão de distribuição, localizados no 
sistema elétrico em área rural ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área rural . 
Considera-se neste caso os atendimentos de consumidores ou a execução de reparos em redes rurais 
com tensão nominal igual ou inferior a 34,5 kV. 

 
• Sistema de Distribuição da Área de Concessão. Inclui os atendimentos de ocorrências para todos os 

consumidores da área de concessão  com fornecimento em tensão de distribuição,  localizados no 
sistema elétrico em área urbana e rural ou as execuções de reparos de redes de distribuição em área 
urbana e rural. Considera-se neste caso os atendimentos de todos consumidores ou a execução de 
reparos em redes  com tensão nominal igual ou inferior a 34,5 kV. 

 
A apuração dos indicadores T80% e da distribuições de TX%, para a primeira etapa, deverá ser realizada 
nos mesmos universos de apuração acima descritos. 
 
A apuração dos indicadores TA, TMA, FMA e T80%, deve considerar todos os eventos mesmo aqueles 
decorrentes de reclamações de clientes de natureza improcedente como defeito interno às instalações dos 
consumidores, endereço da reclamação não localizado pelas equipes de emergência, prédio fechado etc. 
 
Não devem ser considerados na apuração destes indicadores os deslocamentos de equipes, mesmo se 
realizados por turmas de emergência, para: 
 
a) Atendimento de ocorrência em redes de iluminação pública; 
 
b) Deslocamentos para corte e religação de consumidores; 
 
c) Deslocamentos com caráter comercial (reclamação de consumo elevado, substituição de medidores 

etc.). 
 
4 - REGISTRO DAS OCORRÊNCIAS 
 
O conhecimento da ocorrência ocorre através de reclamação do consumidor ou por percepção por parte 
da CPFL. 
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O horário do conhecimento da ocorrência é o horário da primeira reclamação ou citada percepção. 
 
Todo o processo de coleta das informações referentes às ocorrências e interrupções deve estar descrito 
em documentos da CPFL e deve garantir a fidelidade, a precisão e a disponibilização para a auditoria das 
informações de cada evento. 
 
Evidentemente, a CPFL deverá dispor de sistemas ou mecanismos adequados que garantam ao 
consumidor, o acesso necessário para apresentar suas reclamações quanto a problemas no fornecimento 
de energia elétrica, imediatamente ao início de cada ocorrência. 
 
Com relação ao início e fim da ocorrência  o processo deve estabelecer claramente os horários reais de 
cada evento, devendo ser fixado o processo de coleta de: 
 
a) horário da reclamação do consumidor. 
 
b) horário de manobra dos equipamentos que possuem sistema de monitoração com sensores e cujas 

informações são registradas automaticamente pelo sistema de supervisão. 
 
c) horário do término do atendimento, através de registro específico. 
 
As ocorrências devem ser registradas através das seguintes informações mínimas que deverão permanecer 
disponíveis para consultas pelo órgão regulador: 
 
• número de ordem da ocorrência; 
 
• data e horário do conhecimento da ocorrência, através da reclamação do consumidor ou percepção 

por parte da CPFL - dia, mês, ano, hora e minutos; 
 
• data e horário de manobra dos equipamentos que possuem sistema de monitoração com sensores e 

cujas informações são registradas automaticamente pelo sistema de supervisão - dia, mês, ano, hora e 
minutos; 

 
• data e horário do início do deslocamento da turma e início do reparo - dia, mês, ano, hora e minutos; 
 
• identificação da rede atingida - chaves de proteção manobradas, quando houver; 
  
• data e horário do término da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos; 
 
• tipo da área onde se deu a ocorrência (área urbana ou rural); 
 
• classificação da ocorrência, quanto à natureza, origem do local e localização dos 
     consumidores 
 
Os registros de ocorrência deverão permanecer em arquivo na CPFL por um prazo mínimo de 3 anos 
para consultas, reclamações de consumidores e auditorias do órgão regulador. 
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5 - APURAÇÃO DO TMA, FMA E T80% E DAS DISTRIBUIÇÕES DE TX% 
 
5.1 - TMA - TEMPO MÉDIO DE ATENDIMENTO 
 
É o quociente entre o somatório dos períodos transcorridos desde o instante inicial de cada ocorrência até 
o restabelecimento do fornecimento ou término da ocorrência, e o número de ocorrências, no período e 
no universo de apuração considerados. 
 

TMA
ta(i)

n
i 1

n

= =

∑
 onde 

 
ta(i) = tempo de atendimento de cada ocorrência em minutos 
n = número de ocorrências totais no universo e período de apuração considerados 
TMA = valor médio, em minutos e décimos de minutos 

 
5.2 - FMA - FREQUÊNCIA MÉDIA DE ATENDIMENTO 
 
É o quociente entre o número total de ocorrências registradas e a quantidade de consumidores atendidos, 
em um determinado universo e período de apuração, multiplicado por 10.000. 
 

xA
N

n
FMA =  x A, onde 

 
n = número de ocorrências registradas 
A =  10.000 
N = número de consumidores do universo e período de apuração considerados 

 
5.3 - T80% - TEMPO 80% DE ATENDIMENTO 
 
Dispondo-se as ocorrências de um universo e período de apuração em ordem crescente dos correspondentes tempos de 
atendimento, T80% é o maior tempo de atendimento dos primeiros 80% de ocorrências. 

 
5.4 - DISTRIBUIÇÃO DE TEMPOS DE ATENDIMENTO TX% 
 
A Distribuição de Tempos de Atendimento TX% deverá ser apurada anualmente, para a CPFL como um 
todo e para cada uma das áreas de concessão, através dos cálculos dos seguintes pontos: 
 

T50%, T60%, T70%, T80%, T90%, T95%, T95,5%, T96%, T96,5%, T97%, T97,5%, T98%, 
T98,25%, T98,5, T98,75, T99%, T99,25%, T99,5%, T99,75%, T100%. 

 
6 - ENVIO DAS INFORMAÇÕES AO ÓRGÃO REGULADOR 
 
6.1  Procedimentos e Forma 
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Os dados deverão ser coletados simultaneamente às ocorrências no sistema elétrico sendo que os 
indicadores mensais e anuais correspondentes deverão estar disponíveis até o décimo dia útil do mês 
posterior ao mês em referência. 
 
Os indicadores deverão ser encaminhados trimestralmente ao órgão regulador, tendo como data limite o 
décimo dia útil após o encerramento dos trimestres civis (março, junho, setembro e dezembro), em 
planilhas cuja forma é apresentada a seguir: 
 
a) TMA E FMA  - Rede de Distribuição 
 
Trimestralmente deverá ser enviada, ao órgão regulador, uma planilha contendo os valores de TMA e de  
FMA dos consumidores atendidos em tensão de distribuição conforme ilustra a figura, com as seguintes 
informações: 
 
 
Concessionária: 
___________________________________________________________________________ 
 
 
 

Período de Apuração: 
 
[   ] Mês ____ de ____ 
 
[   ] Anual: do mês: _____ até o mês: _____ 

 
 
 

Indicador: 

 
 

TMA [   ] 
 

FMA [   ] 

 
 

Universo 

 
Número de Consumidores 

 

 
Indicador 

Considerado  
Área Urbana 

 
Área Rural 

 
Total 

 
Área Urbana 

 
Área Rural 

 
Global 

 
3 4.1 4.2 4.3 5.1 5.2 5.3 
       

 
1 Especificação do Período de Apuração - se mensal ou anual, com a indicação do mês/ano ou do 

ano de referência. 
2 Especificação do Indicador a que se referem as informações fornecidas. 
3 Universo ao qual se refere o valor do indicador fornecido.  

Deverão ser listados, em sequência, os seguintes universos: a CPFL como um todo e cada uma 
de suas áreas de concessão.  

 
4.1 
4.2 
4.3 

Número de consumidores de cada um dos universos de apuração. 
- Área Urbana 
- Área Rural 
- Total do universo 

 
5.1 
5.2 
5.3 

Valor do indicador do universo de apuração. 
- Área Urbana 
- Área Rural 
- Total do universo 

1 

2 
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b) T80 %  
 
Trimestralmente deverá ser enviada, ao órgão regulador, uma planilha referente ao T80%, conforme ilustra 
a figura, com as seguintes informações 
 
 
Concessionária: 
___________________________________________________________________________ 
 
 
 

Período de Apuração: 
 
[   ] Mês ____ de ____ 
 
[   ] Anual: do mês: _____ até o mês: _____ 

 
 

Indicador: 
 

T80 % 

 
Concessionária  [  ] 

 
Rural    [  ] 

 
Urbano  [  ] 

 
 

Universo 
Considerad

o 
 

 
Número de Consumidores 

 

 
Número de 
Ocorrências 

 
Indicador 

3 4 5 6 
    

 
1 Especificação do Período de Apuração - se mensal ou anual, com a indicação do mês/ano ou do 

ano de referência. 
2 Localização e classe dos consumidores. 
3 Universo ao qual se refere o valor do indicador fornecido.  

Deverão ser listados, em sequência, os seguintes universos: a CPFL como um todo e cada uma 
de suas áreas de concessão.  

4 Número de consumidores de cada um dos universos de apuração. 
5 Número de ocorrências 
6 Valor do indicador do universo de apuração. 

 
c) Distribuições de TX% 
 
Ao final de cada ano deverá encaminhar também os valores de distribuições de TX% referente ao ano e a 
um cada dos meses. 
 
6.2 - Especificação dos Arquivos e Formulários 
 
Os campos contidos nos arquivos e  formulários  deverão apresentar as seguintes características: 
 

• CPFL e áreas de concessão e conjuntos ................................20 caracteres alfanuméricos. 
• Ano........................................................ ........................................4 caracteres numéricos. 
• Mês........................................................ ........................................2 caracteres numéricos. 
• Número de consumidores...................... ......................................10 caracteres numéricos. 

1 
2 
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• Número de ocorrências.......................... ......................................10 caracteres numéricos. 
• Indicadores............................................ ....10 caracteres numéricos com 2 casas decimais                                                           

(XXXXXXX, XX). 
 
 
 
 
 
7 - SERVIÇO DE ATENDIMENTO ASSOCIADO AO  TAI 
 
A CPFL deverá manter serviço de atendimento gratuito com formulário específico, a ser preenchido pelo 
atendente, para acatar solicitações de cálculo de TAI, por parte de consumidores, ou de prepostos 
devidamente autorizados pelos consumidores ou pelo órgão regulador. 
 
No ato da solicitação lhe deverá ser entregue um protocolo, com data de emissão e data limite para 
apresentação do TAI, que não deverá ser superior a 30 (trinta) dias transcorridos da data de solicitação. 
 
A apresentação do resultado dos indicadores deverá conter: 
 
a) Identificação do consumidor pelo seu nome, seu endereço, seu código cadastral na CPFL e 

agrupamento a que pertence (urbano, rural, AT, MT, BT, subterrâneo). 
 
b) O período de apuração expresso pelos 12 meses imediatamente anteriores as seus em que foi feita a 

solicitação. 
 
c) Valores dos indicadores TAI, associados a cada  mês e ao ano da apuração. 
 
d) Indicação do padrão do indicador ao lado do maior valor apurado no período. 
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MODELO DE PLANILHA PARA ENVIO DA DISTRIBUIÇÃO DE TEMPOS DE ATENDIMENTO 
 

                      
Concessionária:  ______________________________________________ Área de Concessão: ___________________________________________

_ 
                      
                      

Agrupamento: ______________________________________________ Distribuição de Tempos de Atendimento -  ano de: _______________
_ 

                      
 Consumidores Número PROBABILIDADE (%) 
 do de                     

 Agrupamento Ocorrências 50 60 70 80 90 95 95,5 96 96,5 97 97,5 98 98,25 98,5 98,75 99 99,25 99,5 99,75 100 
jan                      

fev                      

mar                      

abr                      

mai                      

jun                      

jul                      

ago                      

set                      

out                      

nov                      

dez                      

ANO                      
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APÊNDICE D 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS 
INDICADORES DIC E FIC 
 
1 - OBJETIVOS 
 
Apresentar os procedimentos para a coleta de informações referentes às interrupções de 
fornecimento de energia elétrica dos consumidores e para a apuração dos indicadores DIC e 
FIC.  
 
Também são descritos a forma e os procedimentos para envio destes indicadores ao órgão 
regulador. 
 
2 - TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 
 
 
DIC - DURAÇÃO DE INTERRUPÇÃO INDIVIDUAL POR CONSUMIDOR    
 
Exprime o intervalo de tempo, contínuo ou não, em que um determinado consumidor ficou 
privado do fornecimento de energia elétrica, no período de apuração, considerando-se as 
interrupções maiores ou iguais a 1 minuto. 
 
FIC - FREQUÊNCIA DE INTERRUPÇÃO INDIVIDUAL POR CONSUMIDOR  
 
Exprime o número de interrupções que um determinado consumidor sofreu no período de 
apuração, considerando-se as interrupções maiores ou iguais a 1 minuto. 
 
PERÍODOS DE APURAÇÃO DO DIC E FIC      
 
Período de apuração dos indicadores DIC e FIC é definido como o intervalo de tempo entre 
o início e o fim da contabilização das interrupções de fornecimento de energia elétrica de um 
determinado universo de apuração.  
 
No presente documento serão utilizados os períodos mensais, trimestrais e anuais. 
 
As apurações mensais serão realizadas para cada um dos meses do ano, abrangendo as 
interrupções de fornecimento de um determinado mês. 
 
As apurações trimestrais correspondem a cada trimestre civil enquanto que as anuais referem-
se ao último ano civil e aos últimos 12 meses. 
 
DISTRIBUIÇÕES DE DIC E DE FIC     
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Trata-se de uma distribuição de frequência acumulada de incidência de valores de DIC ou de 
FIC, apuradas em períodos de um mês ou de 12 meses consecutivos , em determinado 
universo de consumidores. 
 
Os valores dessa distribuição indicam os valores do DIC ou do FIC que não foram superados 
por uma certa porcentagem do número total dos consumidores, em um certo período. 
 
Se, por exemplo,  o valor 80% da distribuição anual de DIC for 40 h, significa que 80% dos 
consumidores tiveram uma soma de interrupções no ano igual ou inferior a 40 h. Por outro 
lado, se o valor 90% da distribuição mensal de FIC for 8 h significa que a soma das 
interrupções mensais que atingiram 90% dos consumidores foi menor ou igual a 8h. 
 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DE UM 
CONSUMIDOR 
 
Qualquer interrupção de fornecimento de energia elétrica que afeta um determinado 
consumidor, com duração superior a um (1) minuto é uma interrupção de longa duração e 
portanto deverá ser computada para o cálculo dos indicadores DIC e FIC, excluindo os 
seguintes casos: 
 
a) Falhas internas à instalação de consumidor; 
b) Decorrentes de racionamento de energia elétrica determinado pelo Poder Concedente. 
c) Fornecimentos com tensão abaixo dos limites precários. 
 
Serão também consideradas como interrupções de fornecimento de energia elétrica, aquelas 
que provocarem falta de pelo menos uma fase ou a descontinuidade do cabo neutro que 
atendem um determinado consumidor. Nestes casos a interrupção será considerada como se 
todas as fases estivessem sido interrompidas. 
 
RESTABELECIMENTO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
O fornecimento de energia elétrica a um consumidor é considerado totalmente restabelecido 
quando a energia elétrica voltar a ser fornecida em todas as fases, por um intervalo de tempo 
superior a um minuto. 
 
RESTABELECIMENTOS PARCIAIS DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA 
 
Uma ocorrência pode dar origem a diversos registros de interrupção em função do 
restabelecimento parcial do consumidor atingido pela primeira interrupção e com a manobra 
de dispositivos de seccionamento e de proteção - chaves seccionadoras, disjuntores, 
religadores,  seccionalizadores, etc. 
 
3 - INSUMOS PARA A APURAÇÃO DOS INDICADORES DIC E FIC 
 
3.1 - INFORMAÇÕES DO SISTEMA ELÉTRICO 
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A execução do cálculo dos indicadores DIC e FIC se fundamenta no conhecimento da 
duração e frequência das interrupções de fornecimento que ocorrem no sistema afetando 
determinados consumidores. 
 
Uma interrupção de fornecimento sempre está associada a um trecho de rede, que por sua 
vez está associado a uma chave (ou equipamento de proteção) que se localiza imediatamente 
a sua montante. Neste caso, o sentido do fluxo de potência elétrica fornecida é de montante a 
jusante. 
 
Como as redes de distribuição são constituídas de trechos, em geral radiais, que podem ser 
manobrados - abertos ou fechados - por chaves ou equipamentos de proteção, então, 
associando-se os consumidores às chaves ou equipamentos de proteção à montante de sua 
conexão com a rede, é possível determinar quais são aqueles que terão seu fornecimento 
interrompido quando da abertura de um desses equipamentos.  
 
Para tal também é necessário conhecer a estrutura hierárquica das chaves pois, numa rede 
radial, quando uma delas é aberta, todas as chaves a jusante ficam desenergizadas. 
 
Sendo assim, a CPFL deverá elaborar e manter atualizado um banco de informações, através 
do qual cada consumidor é associado às chaves ou aos dispositivos de proteção que estão a 
sua jusante. Também deverão ser disponibilizados os dados referentes a cada chave de 
proteção e manobra do Sistema Elétrico, quanto à sua localização física e elétrica - se urbano 
ou rural, endereço, número do alimentador e da subestação. 
 
3.2 - PROCESSO DE COLETA DAS INFORMAÇÕES DAS INTERRUPÇÕES 
 
Todo o processo de coleta das informações referentes às interrupções deve estar descrito em 
documentos da CPFL e deve garantir a fidelidade, a precisão e disponibilização para auditoria 
das informações de cada desligamento. 
 
Com relação ao início e fim da interrupção o processo deve estabelecer claramente os 
horários reais de cada interrupção, devendo constar: 
 
a) horário da reclamação do consumidor ou percepção por parte da CPFL. 
 
b) horário de manobra dos equipamentos que possuem sistema de monitoração por sensores 

e cujas informações são registradas automaticamente pelo sistema de supervisão. 
 
c) horário da manobra da rede realizada no campo através de registro específico. 
 
d) horário de restabelecimento do fornecimento de energia nos casos em que não houve 

manobra de chaves ou dispositivos de proteção, tais como em reparo de ramal de serviço, 
entrada de energia do consumidor atendido em baixa tensão etc. 
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Evidentemente, a CPFL deverá dispor de sistemas ou mecanismos específicos que garantam, 
que o consumidor, possa apresentar suas reclamações quanto a problemas no fornecimento 
de energia elétrica, de forma imediata ao início de cada ocorrência. 
 
 
 
3.3 - REGISTRO DAS INTERRUPÇÕES 
 
3.3.1 - FORMA DE REGISTRO 
 
As interrupções de fornecimento estão associadas a ocorrências na rede elétrica, cujas 
seguintes informações mínimas deverão permanecer disponíveis para consultas pelo órgão 
regulador: 
 
• número de ordem da ocorrência. 
 
• início da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos. 
 
• término da ocorrência - dia, mês, ano, hora e minutos. 
 
• chave(s) ou dispositivos de proteção operado(s). 
 
• número de consumidores atingidos. 
 
• indicação se houve serviços executados sem operação de chaves ou dispositivos de 

proteção, tais como reparos em ramal de serviço ou entrada de energia de consumidor. 
 
3.3.2 - TEMPO DE MANUTENÇÃO DOS REGISTROS 
 
Os dados coletados deverão permanecer em arquivo na CPFL por um prazo mínimo de 3 
anos para consultas, reclamações de consumidores e auditorias do órgão regulador. 
 
4 - PROCESSO DE APURAÇÃO DO DIC E FIC E DAS DISTRIBUIÇÕES DE 
DIC E FIC 
 
4.1 - APURAÇÃO DO DIC E FIC 
 
Além do órgão regulador, qualquer consumidor da CPFL poderá solicitar a apuração do seu 
DIC ou do seu FIC, devendo a CPFL apurá-los conforme as seguinte fórmulas: 
 
 
FÓRMULA DE CÁLCULO: DIC = t(i)

i 1

N

=∑  

 
DIC =Duração das Interrupções do consumidor considerado, expressa em horas e 

centésimos de hora 
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t(i) =Tempo de duração, em horas e centésimos de hora, da interrupção (i). 
 

(i) =Índice de  cada interrupção  variando de 1 a N. 
 

N =Número de interrupções do consumidor considerado, no período de apuração 
 

 
 
FÓRMULA DE CÁLCULO: FIC = N 
 
FIC =Frequência das interrupções do consumidor considerado. 

 
N =Número de interrupções do consumidor considerado, no período de apuração. 

 
 
4.2 - APURAÇÃO DAS DISTRIBUIÇÕES DE DIC E FIC 
 
A apuração das distribuições de frequências acumuladas do DIC e do FIC, da CPFL ou das 
áreas de concessão, é realizada a partir da apuração do DIC e do FIC de cada um de seus 
consumidores, em cada um dos seguintes universos de apuração: 
 
• Consumidores atendidos por sistema subterrâneo; 
 
• Consumidores atendidos em alta tensão; 
 
• Consumidores atendidos em média tensão situados em zona urbana; 
 
• Consumidores atendidos em baixa tensão situados em zona urbana, inclusive os 

pertencentes a conjuntos com menos de 1.000 consumidores; 
 
• Consumidores localizados em zona rural. 
 
5 - FORMA E PROCEDIMENTOS PARA ENVIO DAS DISTRIBUIÇÕES DE DIC 
E DE FIC 
 
Anualmente, até dia 31 de janeiro, a CPFL deverá apresentar ao órgão regulador, para 
acompanhamento, planilhas contendo as Distribuições de Frequência Acumulada de 
Incidência de Valores de DIC e FIC mensais, trimestrais e anuais, relativos ao ano civil 
anterior, conforme modelo, para a CPFL como um todo e para cada uma de suas áreas de 
concessão, agrupando seus consumidores de conformidade com o definido no item anterior. 
 
Os valores dessa planilha indicam o valor do DIC (ou do FIC) que não foi superado por uma 
certa porcentagem do número total de consumidores do agrupamento, em um certo período. 
 
Os valores das distribuições de DIC e FIC deverão ser calculados para as seguintes 
probabilidades de não serem superados: 
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50%, 60%, 70%, 80%, 90%, 95%, 95,5%, 96%, 96,5%, 97%, 97,5%, 98%, 98,25%, 
98,5%, 98,75%, 99%, 99,25%, 99,5%, 99,75% e 100%. 
 
 
 
 
6 - SERVIÇO DE ATENDIMENTO ASSOCIADO AO DIC E  AO FIC 
 
A CPFL deverá manter serviço de atendimento gratuito com formulário específico, a ser 
preenchido pelo atendente, para acatar solicitações de cálculo de DIC e FIC, por parte de 
consumidores, seus prepostos devidamente autorizados ou pelo órgão regulador. 
 
No ato da solicitação lhe deverá ser entregue um protocolo, com data de emissão e data 
limite para apresentação do DIC e FIC, que não deverá ser superior a 30 (trinta) dias 
transcorridos da data de solicitação. 
 
A apresentação do resultado dos indicadores deverá conter: 
 
• identificação do consumidor pelo seu nome, seu endereço, e seu código cadastral na 

CPFL e classificação de agrupamento - urbano, rural, AT, MT, BT, subterrâneo; 
 
• período de apuração, expresso pelo ano civil completo anterior e pelos 12 meses 

imediatamente anteriores ao da solicitação; 
 
• valores dos indicadores DIC e FIC mensais, trimestrais e anuais; 
 
• Indicação dos padrões dos indicadores ao lado de cada valor mensal, trimestral e anual 

apurado. 
 
7 - EXEMPLO DE REGISTRO DE INTERRUPÇÃO COM MÚLTIPLAS 
MANOBRAS 
 
No caso de interrupções que envolvam várias manobras no sistema elétrico, faz-se necessário 
efetuar considerações complementares. 
 
O procedimento deverá prever nos algoritmos de cálculo a identificação da sequência de 
manobra, permitindo que consumidores desligados desde o primeiro instante da ocorrência, 
não venham a onerar o índice de FIC, quando há uma manobra de chave que não altera a 
condição de fornecimento do consumidor (energizado ou desenergizado). 
 
Apenas como ilustração, para maior clareza, apresenta-se a seguir um exemplo de como 
pode ser efetuado este controle para  correta apuração dos valores de DIC e FIC: 
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• Para o apontamento no que se refere à classificação das manobras na rede elétrica, as 
interrupções receberão código específico (90 e 91 por exemplo) de acordo com o 
seguinte critério: 

 
manobra 90 - para interrupções que envolvam clientes que estavam energizados 
imediatamente antes da manobra correspondente. 
 
manobra 91 - para interrupções que envolvam clientes que estavam desenergizados 
imediatamente antes da manobra correspondente. 

 
Dessa forma em uma sequência de manobras, o código de manobra 91, somente poderá 
aparecer se anteriormente houver ocorrido pelo menos um código de manobra 90. O último 
código será a identificação da verdadeira causa da falha. 
 
Da adequada combinação dos códigos de manobra 90 e 91 é possível a coleta de dados de 
qualquer sequência de manobras. 
 
a) Esquema 
 

A

100 cons. 10 cons. 80 cons.

1
2 3

D

 
 
b) Sequência de Manobras 
 

Hora Operação dos dispositivos de  Consumidores Atingidos 
 proteção e/ou manobra Antes da 

Operação 
Depois da 
Operação 

1:00 Desligou-se disjuntor 1 devido falha ligado 100+10 +80 
1:20 Aberto seccionalizador 2 - localizar falha 100+10 +80 100+10+80 
1:30 Religado disjuntor 1 - testar trecho 100+10 +80 10+80 
1:50 Aberto seccionalizador 3 - localizar falha 10+80 10+80 
2:00 religado seccionalizador 2 - testar trecho 10+80 80 
2:40 Início do reparo   
3:00 Religado seccionalizador 3 - restabelecer 80 ligado 

 
c) Preenchimento dos registros de interrupções 
 

Registro Dispositivo Início Término da Consum. Causa 
  Interrupção Reparo Interrupção Atingido

s 
 

1 Disj. 1 1:00 - 1:30 100+10+ 90 
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80 
2 Secc.2 1:30 - 2:00 10+80 91 
3 Secc.3 2:00 2:40 3:00 80 35 
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MODELO DE PLANILHA PARA ENVIO DA DISTRIBUIÇÃO DE DIC E FIC 
 
                      

Concessionária:  _______________________________________________
____ 

Área de Concessão: _________________________________________
____ 

                      
                      

Agrupamento: _______________________________________________
____ 

Distribuição de : DIC[  
] 

 FIC[  
] 

 - ano de: _______________
_ 

                      
 Consumidores PROBABILIDADE (%) 
 do                     
 Agrupamento 50 60 70 80 90 95 95,5 96 96,5 97 97,5 98 98,25 98,5 98,75 99 99,25 99,5 99,75 100 

jan                      
fev                      
mar                      
1º 
Tr. 

                     

abr                      
mai                      
jun                      
2º 
Tr. 

                     

jul                      
ago                      
set                      
3º 
Tr. 

                     

out                      
nov                      
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dez                      
4º 
Tr. 

                     

ANO                      
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APÊNDICE E 
 
PROCEDIMENTOS PARA COLETA, APURAÇÃO E ENVIO DOS 
INDICADORES DE QUALIDADE DO ATENDIMENTO COMERCIAL 
 
1. OBJETIVOS 
 
Apresentar os procedimentos a serem adotados pela CPFL, relativos à qualidade de atendimento comercial. 
Estabelecer,  também, os procedimentos para apuração dos indicadores, definindo a forma e a periodicidade 
de envio ao órgão regulador. 
 
2. CONCEITOS 
 
O  atendimento comercial será monitorado através de indicadores e padrões de qualidade que expressam: 
 
• o período de tempo que um cliente tem que aguardar para que determinada solicitação seja atendida, 

contado a partir da data de solicitação ou reclamação, e 
 
• aspectos da qualidade comercial que complementam os indicadores de tempo de atendimento. 
 
Os indicadores representam valores médios dos resultados obtidos pela empresa, não sujeitos a penalidades 
diretas. 
 
Os padrões representam limites máximos que, quando superados, sujeitarão à empresa a penalidades a favor 
do próprio cliente ou ao órgão regulador. Como instrumento de controle, deverá ser fornecido a cada cliente 
quando da solicitação de serviços a CPFL, protocolo com os prazos regulamentares relativos aos  serviços 
solicitados. 
 
3. INDICADORES DE QUALIDADE COMERCIAL 
 
TML - TEMPO MÉDIO DE LIGAÇÃO NOVA EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO 
 
Objetiva monitorar a eficiência com que é realizado o atendimento aos  pedidos de novas ligações e exprime 
o período que, em média, cada consumidor atendido em tensão secundária de distribuição aguarda para que 
se efetive sua solicitação de nova ligação, desde que esta independa da realização de obras na rede. 
 

TML = di
n∑  onde  

 
di = dias úteis transcorridos entre a solicitação do consumidor i e a sua efetiva ligação, excluído 

o dia do pedido 
n = número de pedidos de novas ligações executadas no período, independentes de serviço na 

rede 
 
No caso da ligação não ser efetuada pôr rejeição das instalações de entrada de energia da unidade 
consumidora, o tempo a ser considerado transcorrerá a partir do dia seguinte à data de comunicação, pelo 
consumidor, da correção das irregularidades apontadas pela CPFL. 
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TMR - TEMPO MÉDIO DE RELIGAÇÃO EM TENSÃO SECUNDÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO 
 
Objetiva monitorar a eficiência com que é realizado o atendimento aos pedidos de religação e exprime o 
período que, em média, cada consumidor atendido em tensão secundária de distribuição aguarda para que se 
efetive sua solicitação de religação, após cessado o motivo da suspensão do fornecimento 
 

TMR = di
n∑  onde  

 
di = dias úteis transcorridos entre a solicitação do consumidor i e a sua efetiva religação, 

excluído o dia do pedido 
n = número de pedidos de religações executadas no período, para as quais tenham sido 

eliminados os motivos das suspensões 
 
TME - TEMPO MÉDIO DE ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E ORÇAMENTOS DE SERVIÇOS NA 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
 
Objetiva, também monitorar a eficiência com que é realizado o atendimento aos pedidos de novas ligações ou 
alterações de carga e exprime o período que, em média, cada consumidor aguarda para ser informado sobre 
os resultados dos estudos e projetos desenvolvidos para atendimento a seu pedido de nova ligação ou 
aumento de carga, bem como sobre o valor do orçamento dos serviços a serem realizados na rede de 
distribuição, em decorrência do mesmo pedido. 
 

TME = di
n∑  onde  

 
di = dias úteis transcorridos entre a solicitação do consumidor i, excluído o dia do pedido, e 

a comunicação ao mesmo, dos resultados dos estudos e projetos desenvolvidos pela 
CPFL e do valor do orçamento relativo às obras na rede de distribuição, necessárias ao 
seu atendimento 

n = número de pedidos de novas ligações executadas ou alterações de carga no período, 
cujo atendimento depende de serviços na rede de distribuição 
Serão desconsiderados os períodos em que a CPFL aguarda dados e ou documentos 
de responsabilidade do consumidor 

 
TMS - TEMPO MÉDIO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
 
Objetiva monitorar a eficiência com que são realizadas as obras necessárias para atendimento e exprime o 
período que, em média, cada consumidor aguarda pela conclusão de obras na rede de distribuição, 
necessárias para o atendimento a seu pedido de nova ligação ou alteração de carga, após apresentação do 
projeto e orçamento ao interessado e sua correspondente aprovação e pagamento, quando for o caso. 
 
TMS = di

n∑  onde  

 
di = dias úteis transcorridos entre o dia seguinte à data de aceite do projeto desenvolvido e 

pagamento dos custos decorrentes pelo interessado, apurados para a obra i, e a data de 
conclusão da mesma obra 

n = número de solicitações de obras na rede de distribuição executadas no período, para 
novas ligações e alterações de carga 

Pág 106 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 105 
 

 

PPC - PORCENTAGEM DE PERDAS COMERCIAIS 
 
Objetiva monitorar o nível de perdas comerciais na atividade de distribuição de energia elétrica, em termos 
percentuais, a partir do comportamento das perdas totais, por ser inviável no momento, separar entre perdas 
técnicas e comerciais. 
 
Este indicador terá seu processo de apuração definido no transcorrer da etapa de adaptação, sendo exigido 
somente na etapa de maturidade. 
 
Assim, durante a etapa de adaptação, deverá ser informado ao órgão regulador o percentual correspondente 
às perdas totais, apurado pela expressão: 
                                                                                  

   Perdas Totais (%) = (1 -
E f

E c + E g
) x 100 onde 

  
Ef = Energia total faturada no período considerado 
Ec = Energia comprada total no período considerado 
Eg = Energia total gerada no mesmo período 

 
4 . PROCEDIMENTO PARA APURAÇÃO DOS INDICADORES 
 
4.1 - TML - TEMPO MÉDIO DE LIGAÇÃO NOVA EM BAIXA TENSÃO 
 
O registro da data do pedido de ligação, uma vez satisfeitas todas as exigências técnicas, legais e documentais  
por parte do cliente, deverá ser feita em sistema informatizado. 
 
Quando ocorrer rejeição da ligação por problemas técnicos ou comerciais, novo prazo de registro deverá ser 
efetivado no sistema informatizado, após sanado o problema. 
 
Os dias a serem contabilizados são dias úteis, sem considerar o dia do pedido. 
 
4.2 - TMR - TEMPO MÉDIO DE RELIGAÇÃO EM BAIXA TENSÃO 
 
O registro da data do pedido de religação, uma vez cessados os motivos que deram origem a interrupção do 
fornecimento, deverá ser feito em sistema informatizado. 
 
Quando ocorrer rejeição da religação após o registro da data de solicitação, os motivos devem ser 
informados ao cliente e novo prazo será iniciado, após a regularização. 
 
Os dias a serem contabilizados são dias úteis, sem considerar o dia do pedido.  
 
4.3 - TME - TEMPO MÉDIO DE ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E ORÇAMENTOS DE 
SERVIÇOS NA REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
 
A data de solicitação deve ser cadastrada em sistema informatizado, após o fornecimento pelo cliente de 
todas as informações necessárias ao desenvolvimento do mesmo. A data de encerramento, que também 
deverá constar em registro informatizado consiste na data de comunicação ao cliente da conclusão dos 
estudos, projetos e orçamentos. 
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Os dias a serem contabilizados são dias úteis, sem considerar o dia do pedido. 
 
 
 
4.4 - TMS - TEMPO MÉDIO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
 
O registro da data de início deste prazo deve ser feita em sistema informatizado, uma vez constatada a 
aprovação e o pagamento, se for o caso, por parte do cliente. O prazo de conclusão também deverá ser 
registrado em sistema informatizado. 
 
Devem ser considerados dias úteis, sem considerar o dia da aprovação e ou pagamento, se for o caso. 
 
4.5 - PPC - PORCENTAGEM DE PERDAS  
 
Para o cálculo do percentual de perdas, considera-se a energia recebida (comprada e/ou gerada) e a energia 
faturada.     
 
5. PROCEDIMENTOS RELACIONADOS AOS PADRÕES DE QUALIDADE COMERCIAL - 
ATENDIMENTO A RECLAMAÇÕES DE CLIENTES 
 
Todas as reclamações formuladas pelos clientes sobre serviços da CPFL deverão ser formalmente 
respondidas em no máximo dez dias úteis. 
 
Os casos em que as reclamações estiverem relacionadas ao descumprimento dos padrões estabelecidos, e 
confirmada a procedência das mesmas, a CPFL pagará ao cliente a multa prevista,  no prazo máximo de vinte 
dias úteis a contar da data do registro da reclamação. Poderá o pagamento ser efetuado como crédito na 
conta de fornecimento de energia quando houver aceite por parte do cliente. 
 
Para cada um dos padrões de qualidade comercial, as empresas deverão apurar índices individualizados que 
retratem o atendimento prestado a um determinado cliente. Desse índice individualizado comparado ao 
padrão de qualidade é que podem decorrer aplicações de penalidades  financeiras. 
 
Desta forma, é necessária a capacitação e a padronização da CPFL para apuração desses índices 
individualizados, cujo detalhamento é apresentado na sequência. 
 
• Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se tratar de fornecimento em tensão 

primária de distribuição, excluídos os casos de inexistência de rede de distribuição em frente à unidade 
consumidora a ser ligada, necessidade de reforma ou ampliação da rede, necessidade de construção de 
ramal subterrâneo ou inadequação das instalações do consumidor aos padrões técnicos da CPFL. 
 
Para apuração dos dados relativos ao cumprimento dos prazos máximos estabelecidos, as empresas 
deverão registrar em sistema informatizado a data da solicitação da ligação. 
 
O tempo em dias úteis para o atendimento deverá ser contado sem considerar o dia da solicitação da 
ligação. 
 
No caso de pagamento de multa por atraso no atendimento, a mesma deverá ser registrada no sistema 
informatizado. 

Pág 108 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Contrato de Concessão n o 014/97 – CPFL - DISTRUIBUIÇÃO Fl. 107 
 

 

 
Caso a ligação não seja realizada devido à inadequação das instalações de entrada do consumidor ou por 
falta de documentação, o prazo só passará a ser considerado após a devida regularização. 

 
• Prazo máximo para o atendimento a pedidos de ligação, quando se tratar de fornecimento em tensão 

secundária de distribuição, excluídos os casos de inexistência de rede de distribuição em frente à unidade 
consumidora a ser ligada, necessidade de reforma ou ampliação da rede, necessidade de construção de 
ramal subterrâneo ou inadequação das instalações do consumidor aos padrões técnicos da CPFL.  
 
Para apuração dos dados relativos ao cumprimento dos prazos máximos estabelecidos, as empresas 
deverão registrar em sistema informatizado a data da solicitação da ligação. 
 
O tempo em dias úteis para o atendimento deverá ser contado sem considerar o dia da solicitação da 
ligação. 
 
No caso de pagamento de multa por atraso no atendimento, a mesma deverá ser registrada no sistema 
informatizado. 
 
Caso a ligação não seja realizada devido à inadequação das instalações de entrada do consumidor ou por 
falta de documentação, o prazo só passará a ser considerado após a devida regularização. 
 

• Prazo máximo para o atendimento a pedidos de religação, após cessado o motivo da suspensão do 
fornecimento e pagos os débitos, prejuízos, taxas, multas e acréscimos incidentes. 
 
Para apuração dos dados relativos ao cumprimento dos prazos máximos estabelecidos, as empresas 
deverão registrar em sistema informatizado a data da solicitação da ligação. 
 
O tempo em dias úteis para o atendimento deverá ser contado sem considerar o dia da solicitação da 
ligação. 
 
No caso de pagamento de multa por atraso no atendimento, a mesma deverá ser registrada no sistema 
informatizado. 
 
Caso a ligação não seja realizada devido à inadequação das instalações de entrada do consumidor ou por 
falta de documentação, o prazo só passará a ser considerado após a devida regularização. 

 
• Prazo máximo para a comunicação dos resultados dos estudos, projetos e do prazo para início e 

conclusão das obras de distribuição, necessárias ao atendimento dos pedidos de ligação. 
 
O tempo decorrido será contado entre a data da solicitação CPFL e a data da efetiva apresentação do 
orçamento/projeto ao interessado. 
 
O período de tempo em que o projeto estiver dependente de providências do interessado deverá ser 
descontado no tempo total. 
Não considerar na contagem do tempo, o dia da solicitação. 
 

• Prazo máximo para início das obras referentes ao item anterior, após satisfeitas , pelo interessado, as 
condições gerais de fornecimento. 
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O tempo decorrido será contado entre a data de aprovação/pagamento por parte do interessado e a data 
do efetivo início físico das obras no local. 
 
O período de tempo em que o início da obra estiver dependente de providências por parte do interessado 
não deverá ser considerado na contagem do tempo total. 
 
Não considerar na contagem do tempo, o dia da solicitação. 

 
• Prazo máximo para devolução, ao consumidor, de valores referentes a indenização por danos em 

aparelhos  provocados por problemas na rede, comprovados por análise técnica.  
 
O tempo em dias úteis decorrido será contado entre as datas de abertura do pedido de indenização e do 
pagamento em cheque ou dinheiro na agência ou escritório local da CPFL, descontados os dias em que o 
processo tenha sido interrompido por dependência de providências do interessado. 
 
Não considerar na contagem do tempo, o dia da solicitação. 

 
• Prazo máximo para a devolução, ao consumidor, de valores referentes a erros de faturamento que tenham 

resultado em cobranças a maior do cliente. 
 
O tempo em dias úteis decorrido será contado entre as datas de reclamação do consumidor e a do efetivo 
pagamento em cheque ou dinheiro. 
 
Caso o consumidor aceite receber a devolução em forma de crédito na próxima conta de energia elétrica, 
deverá ser considerado como data do efetivo pagamento a data do aceite. 
Não considerar na contagem do tempo, o dia da solicitação e o período de tempo que o processo ficar 
dependente de providências do consumidor. 
 

• Prazo máximo para a religação de unidades consumidoras que tenham sofrido corte indevido no 
fornecimento de energia elétrica, com a(s) conta(s) paga(s) até o 10º (décimo) dia após o vencimento. 
 
O tempo em horas decorrido será contado entre os horários de reclamação do consumidor e da efetiva 
religação. O controle deverá ser informatizado para se evitar distorções na contagem do tempo. 

 
• Prazo máximo para regularização da medição, na ocorrência de defeitos no(s) medidor(es) instalado(s) na 

unidade consumidora. 
 
O tempo em dias úteis será contado entre as datas de reclamação do consumidor e da efetiva religação. O 
controle deverá ser informatizado para se evitar distorções na contagem do tempo. 
 

• Prazo máximo para a comunicação do tempo necessário para a conclusão de estudos , projetos e 
orçamentos e dos prazos para início e fim das obras de atendimento a pedidos de novas ligações em 
tensão de transmissão ou subtransmissão, após satisfeitas, pelo interessado, as condições gerais de 
fornecimento. 
 
O tempo decorrido será contado entre a data da solicitação à CPFL e a data da comunicação do tempo 
necessário para conclusão dos estudos, projetos e orçamentos e os prazos para início e fim das obras. 
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O período de tempo  em que o projeto estiver dependente de providências do interessado será 
descontado no tempo total. 
 
Não considerar  na contagem do tempo o dia da solicitação. 

 
• Prazo máximo para devolução ao consumidor atendido em tensão de transmissão ou subtransmissão, dos 

valores referentes a erros de faturamento que tenham resultado em cobranças a  maior do cliente.  
 
O tempo em dias úteis decorrido será contado entre as datas de reclamação do consumidor e a do efetivo 
pagamento em cheque ou dinheiro. 
 
Caso o consumidor aceite receber a devolução em forma de crédito na próxima conta de energia elétrica, 
deverá ser considerado como data do efetivo pagamento a data do aceite. 
 
Não considerar na contagem do tempo, o dia da solicitação e o período de tempo que o processo ficar 
dependente de providências do consumidor. 

 
• Prazo máximo para regularização da medição na ocorrência de defeitos dos medidores instalados  na 

unidade consumidora atendida na tensão de transmissão ou subtransmissão. 
 
O tempo em dias úteis será contado entre as datas de reclamação do consumidor e da efetiva religação. O 
controle deverá ser informatizado para se evitar distorções na contagem do tempo. 

 
7. COLETA E ENVIO 
 
Os indicadores deverão refletir os resultados do mês e a média móvel dos últimos 12 meses. 
 
Quanto aos padrões, serão informados o número de eventos registrados, a quantidade dos que superaram o 
padrão e o total de multas pagas. 
 
Os resultados dos indicadores e padrões deverão ser encaminhados trimestralmente até o 10º (décimo) dia 
útil do mês subsequente ao trimestre, desagregados por áreas de concessão. 
 
Os dados serão encaminhados em planilhas, conforme os modelos a seguir: 
 
INDICADORES 
 

 
Concessionária: 

_______________________________ 

 
Área de Concessão: 

_____________________ 

 
Mês: 

__________ 
 

 
Indicador 

 

 
Limite 

 
Média Mensal 

 
Média Móvel de 

12 Meses 
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PADRÕES 
 

 
Concessionária: 

______________________________ 

 
Área de Concessão: 

________________________ 

 
Mês: 

___________ 
 

 
 
 

Título 

 
 
 

Padrão 

 
 

Número de 
Eventos 

 
Número de Eventos 

que Superaram o 
Padrão 

 
 

Multas Pagas 

  Registrados  
1 VUP 

2 ou mais 
VUP`s 

R$ 
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APÊNDICE F 
 
FAMÍLIAS DE REDES 
 
1 - OBJETIVO 
 
Apresentar os procedimentos que deverão ser seguidos pela CPFL para elaborar a formação das famílias de 
redes, que substituirão os atuais conjuntos de consumidores, para os quais são apurados, até o presente, os 
indicadores DEC e FEC conforme disposto na portaria no 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
Os indicadores DEC, FEC, FMA, e TMA, citados no capítulo II deste documento, deverão ser apurados no 
início da etapa transição, para cada uma dessas famílias de redes. 
 
2 - TERMINOLOGIA 
 
CONJUNTO DE CONSUMIDORES 
 
Corresponde à  reunião dos consumidores para os quais são calculados os indicadores DEC e FEC segundo 
a portaria 046 do DNAEE, de 17/04/78. 
 
REDE ELEMENTAR 
 
Consiste de um alimentador primário com seus respectivos transformadores de distribuição e circuitos de 
baixa tensão, no caso de todos os seus consumidores pertencerem à área urbana ou à área rural. No caso de 
um mesmo alimentador atender  consumidores rurais e urbanos, o alimentador deverá ser subdividido em uma 
parcela urbana e outra rural - sendo que cada uma constituirá uma rede elementar. 
 
No caso de haver menos que 5% dos consumidores ou do consumo de um mesmo alimentador, em região 
urbana ou rural, é facultado à CPFL considerar todos seus trechos como pertencentes a uma mesma rede 
elementar.  
 
No caso de haver possibilidade de reconfiguração de redes, deve ser considerada, para a formação de 
famílias, aquela configuração que permanece operando na  maior parte do tempo. 
 
FAMÍLIAS DE REDES 
 
É um agrupamento de redes elementares com características similares.  
 
ATRIBUTOS DE FAMÍLIAS DE REDES 
 
São os parâmetros utilizados para caracterizá-las. 
 
INDICADOR 90% DE UMA FAMÍLIA 
 
Corresponde ao valor que é superado em apenas 10% das redes elementares da mesma família. 
 
3 - ATRIBUTOS DAS REDES ELEMENTARES 
 
Serão considerados os seguintes atributos para as redes elementares: 
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Número de Consumidores 
 
• até 100 
• de 101 a 1000 
• de 1001 a 3000 
• mais de 3000 
 
Tipo de Atendimento 
 
• rural 
• urbano  
 
Consumo Predominante 
 
• residencial e iluminação pública 
• comercial, industrial, serviços/poderes públicos atendidos em baixa tensão 
• comercial, industrial, serviços/poderes públicos atendidos em média tensão 
• rural 
 
Densidade (linear) de carga consiste na densidade da potência instalada em transformadores de 
distribuição, acrescida da demanda registrada por consumidores atendidos em média tensão, expressa em 
kVA/km de rede de média tensão, sendo classificada em: 
 
• baixa - densidade menor ou igual a 100 kVA/km; 
 
• média - densidade maior que 100 kVA/km e menor que 500 kVA/km; 
 
• alta - densidade maior ou igual a 500 kVA/km 
 
4 - PROCEDIMENTOS PARA A FORMAÇÃO DAS FAMÍLIAS 
 
4.1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
A formação das famílias de redes deverá ser elaborada pela CPFL e submetida ao órgão regulador para 
aprovação, durante a etapa de adaptação, prevista neste documento.  
 
A partir da etapa de transição, a CPFL deve apurar os indicadores para cada família, tanto para 
acompanhamento como para  formação de base histórica e estabelecimento de padrões.  
 
Observa-se que, durante as etapas de transição e de maturidade, a apuração de indicadores será realizada 
considerando tanto os atuais conjuntos de consumidores como as novas famílias de redes definidas por este 
documento. 
 
A cada 5 anos a CPFL deverá atualizar a definição das suas redes elementares e formação das famílias, 
submetendo-as à aprovação do órgão regulador.  
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Entretanto, a qualquer tempo a CPFL poderá atualizar a definição das redes elementares e famílias, quando 
alterações significativas dos atributos ou das próprias redes justificarem esta providência. Estas alterações 
deverão ser aprovadas pelo órgão regulador para entrarem em vigor. 
 
Finalmente, durante a expansão das redes de distribuição, novas redes elementares irão surgir. Estas deverão 
ser classificadas nas famílias convenientes, conforme critério definido a seguir. Alterações dos números de 
componentes das famílias devem ser informadas ao órgão regulador. 
 
4.2 - FAMÍLIAS DE REDES ELEMENTARES DE BAIXA E MÉDIA TENSÃO 
 
Na formação das famílias de redes são considerados os seguintes conceitos básicos: 
 
a) Uma família de redes possui redes elementares com características de tipologia elétrica, densidade de 

carga e modos de consumo similares, motivo pelo qual os consumidores devem ser atendidos com o 
mesmo nível de qualidade; 

 
b) O elemento básico de uma rede elétrica de distribuição é denominado de rede elementar, que consiste em 

um alimentador primário radial, ou um conjunto de alimentadores que operam em anel, com seus 
respectivos transformadores de distribuição e circuitos de baixa tensão. 

 
O alimentador pode estar subdividido em até duas partes, conforme o fornecimento de energia elétrica estiver 

em área urbana ou rural. Neste caso, um alimentador primário dará origem a duas redes elementares. 
 
c) Todas as redes elementares com características similares pertencerão à mesma família, independentemente 

de sua posição geográfica; 
 
d) Os indicadores devem ser apurados para todas as redes elementares separadamente, porém deverão ser 

informados ao órgão regulador o valor médio, o valor máximo e o valor 90% de cada indicador, para 
cada família. 

 
A sequência de atividades para a definição das famílias de redes deverá ser a seguinte: 
 
a) estabelecimento das redes elementares; 
 
b) classificação e agrupamento das redes elementares conforme os atributos acima definidos; 
 
c) o número de famílias de redes da CPFL deverá ser proposto ao órgão regulador, para aprovação; 
 
d) sempre que o número de redes elementares de uma família for inferior a 10 ou representar menos de 3% 

do consumo da empresa para a totalidade de seus consumidores atendidos em baixa ou média tensão, 
essa família de redes deverá ser cancelada e seus elementos incorporados nas outras famílias existentes. 
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ACNCIA NACIOWAt of EwGt ELErWICA

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL

PROCESSO No 48500.005603/2014-05

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
CONCESSAO PARA DIsTRIBuIcA0 DE
ENERGIA ELETRICA N2 014/1997-DNAEE, QUE
CELEBRAM A UNIAO E A COMPANHIA
PAULISTA DE FORA E LUZ.

A UNIAO, doravante designada apenas Poder Concedente, no uso da cornpetência que Ihe confere o art. 21,
inciso XII, alinea "b', da Constituicão Federal, por intermédio da AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELETRICA, doravante designada ANEEL, em conformidade corn o disposto no inciso IV, art. 3o, da Lei n2
9.427, de 26 de dezembro de 1996, autarquia em regime especial, corn sede no SGAN quadra 603, Módulo
"I", Brasilia, Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 02.270.669/0001-29, representada por seu Diretor-
Geral, ROMEU DONIZETE RUFINO, norneado pelo Decreto Presidencial de 12 de agosto de 2014, publicado
no Diário Oficial da União em 13 de agosto de 2014, portador da identidade n2 003551 SSPIDF e do CPF nQ
143.921.601-06, corn base na cornpetência delegada por rneio do Decreto n2 4.932, de 23 de dezembro de
2003, alterado pelo Decreto nQ 4.970, de 30 de janeiro de 2004, e a COMPANHIA PAULISTA DE FORA E
LUZ, corn sede no rnunicipio de Carnpinas, estado de São Paulo, na Rodovia Engenheiro Miguel Noel
Nascentes Burnier, 1755, Km 2,5, inscrita no CNPJ/MF sob o no 33.050.196/0001-88, representada, na forma
de seu Estatuto Social, por seu Diretor, HELlO PUTTINI JUNIOR, portador da identidade nQ 1321849 SSP/MG
e do CPF no 313.865.556-49, e seu Procurador, PAULO HENRIQUE SILVESTRI LOPES, portador da
identidade nQ2131161 SJ/MT edo OFF n o 163.129.701-59, na condição de concessionária de distribuicao de
energia elétrica, doravante designada sirnplesrnente CONCESSIONARIA, corn interveniência e anuência da
CPFL ENERGIA S.A., corn sede no rnunicipio e estado de São Paulo, na Rua Gornes de Carvalho, 1510, 140
andar, conjunto 142, sala 02, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 02.429.144/0001-93, neste ato representada por
seus Procuradores, JAIRO EDUARDO DE BARROS ALVARES, portador da identidade n2 7057050556
SSP/RS e do CPF ng 804.794.720-68, e MECIA MARA DE CARVALHO GONALVES TORRES, portadora
da identidade n2 1265940 SSPIDF e do CPF n o 276.048.451-34, doravante designada sirnplesrnente
ACIONISTA CONTROLADOR, por este instrurnento e na rnelhor forma de direito, resolvem firrnar a presente
Terrno Aditivo ao Contrato de Concessão para Distribuição de Energia Elétrica no 014/1997-DNAEE,
celebrado em 20 de novembro de 1997, de acordo corn as condicOes e clàusulas a seguir:

N,
I FEDERAL/ANEEL I
I PROCURADORIA I

I	 VISTO	 I

Pág 117 de 119 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/GcGUERS14R4FNymohqiHPaaniyj68SmA | Assinado digitalmente por Assinadoc®



I;gl^W/N KI PROCURADORIA I
FEDERAL/ANEEL I

VISTO	 IA?

E* ANEEL
AGcWCIA NACIONAL lIE EwErulA FLETWSCR

QUARTO TERMO ADITIv0 AO CONTRATO DE CONCESSAO DE DSTRIBUIçAo NQ 014/1997-DNAEE
COMPANHIA PAULISTA DE FORcA E Luz

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

o objeto do presente Termo Aditivo é incluir dispositivo que garanta que valores registrados na Conta de
Cornpensacao de Variacao de Valores de Itens da "Parcela A" - CVA e outros itens financeiros sejarn
incorporados no cálculo da indenizaçao, quando da extincao da concessäo, correspondente as parcelas dos
investirnentos vinculados a bens reversIveis, ainda nao amortizados ou não depreciados, na forma das
alteracOes efetuadas na redacao da Cláusula Décirna Primeira do Contrato de Concessão de Distribuicao de
Energia Elétrica n° 014/1997-DNAEE, que trata da reversão dos bens e instalacOes vincu!ados, estabelecidas
na Cláusula Segunda deste Termo Aditivo.

CLAUSULA SEGUNDA - DA REVERSAO DOS BENS E INsTALAçOEs VINCULADOS

lnclui-se a Subcláusula Décima, corn a redacao abaixo, na Clâusula Décirna Prirneira - Extinçao da
Concessäo, Reversäo dos Bens e lnstalaçöes Vinculados do Contrato de Concessäo de Distribuiçao de
Energia Elétrica n2 014/1 997-DNAEE:

"Subcláusula Décirna - Alérn dos valores indenizados referentes aos ativos ainda
näo arnortizados dos bens reversiveis, tarnbém serão considerados, para fins de
indenizaçao, os saldos rernanescentes (ativos ou passivos) de eventual
insuficiência de recolhimento ou ressarcirnento pela tarifa em decorréncia da
extincao, por qualquer motivo, da concessão, relativos a valores financeiros a
serem apurados corn base nos regularnentos preestabelecidos pelo Regulador,
incluidos aqueles constituidos após a Ultirna alteração tarifária."

CLAUSULA TERCEIRA - DAS DIsPOsIçOES RATIFICADORAS

Ratificarn-se todas as dernais clàusulas e condicOes do Contrato de Concessâo de Distribuicao de Energia
Elétrica NQ 014/1997-DNAEE, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por
este Termo Aditivo.
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QUARTO TERMO ADITIvO AD CONTRATO DE CONCESSAO DE DISTRIBUIcAO N Q 014/1997-DNAEE
COMPANHIA PAULISTA DE FORcA E Luz

Assim havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor
e forma, que são assinadas pelos representantes da ANEEL, da CONCESSIONARIA, do ACIONISTA
CONTROLADOR, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas, para que produza os devidos efeitos
legais.

Brasilia, 10 de dezembro de 2014.

PELA AN EEL:

LRO.MU DONIZETE RUFINO
Diretor-Geral

PELA CON C7J

HELlO P
?3L

TTINI JUNIOR
Diretor de Assuntos RegulatOrios

PELO ACIONLSTA CONTROLADOR:

0 bE BARROS ALVARES
Procurador

PAULO HENRIUES(LVESTRI LOPES
Procu rador

MECIA MARA D	 VAI)-Io GONALVES TORRES
Procurador

TESTEMUNHAS

Nome: Ivo Sechi Nazarhfco Nome:
OFF: 034.962.716-98 	 CPF:	 t5

I PROCURADORIA I
I FEDERAL/ANEEL I
I	 visio	 I
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1 

Estudo Técnico Preliminar  

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) é o documento de planejamento elaborado em 
cumprimento ao art. 18 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e em atendimento à 
demanda formalizada no DFD n.º 01/2026. 

Este estudo tem por finalidade analisar e fundamentar a necessidade de contratação de empresa 
concessionária de serviço público para prestação de fornecimento contínuo de energia elétrica, 
através de rede de distribuição, visando ao atendimento das necessidades das unidades 
consumidoras sob responsabilidade da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP. 

O objetivo central é garantir a continuidade das atividades legislativas e administrativas desta Casa 
de Leis, assegurando o funcionamento ininterrupto de suas instalações físicas, equipamentos e 
sistemas essenciais, cuja operação depende integralmente do fornecimento de energia. 

Considerando que o serviço de distribuição de energia elétrica é prestado em regime de monopólio 
natural na área geográfica deste município, este ETP constitui o alicerce para a formalização da 
contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, demonstrando a inviabilidade de competição e 
a conformidade da solução com o ordenamento jurídico vigente. 

Necessidade 

1.1. Descrição da necessidade: 

A presente demanda fundamenta-se na imperiosa necessidade de assegurar o fornecimento 
ininterrupto de energia elétrica às dependências da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP, conforme 
delineado no Documento de Formalização da Demanda (DFD) n.º 01/2026. 

Trata-se de serviço público de natureza contínua e essencial, constituindo insumo estrutural para a 
viabilidade das funções legislativas, fiscalizatórias e administrativas desta Casa de Leis. A 
disponibilidade de energia elétrica é pressuposto fático para a operação dos sistemas de tecnologia 
da informação, segurança, climatização e atendimento ao cidadão, de modo que sua descontinuidade 
afrontaria diretamente o Princípio da Continuidade do Serviço Público. 

Sob o prisma jurídico-administrativo, a instauração deste procedimento visa a cumprir o dever de 
planejamento e a garantir a legalidade da despesa para o exercício financeiro de 2026. A 
formalização do vínculo com a concessionária local é medida indispensável para observar as normas 
de controle e transparência preconizadas pela Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Dessa forma, a instrução processual tem por escopo conferir segurança jurídica à relação 
obrigacional e garantir a reserva de dotação orçamentária suficiente para suportar o custeio do 
serviço ao longo de todo o exercício, formalizando-se a contratação por meio de instrumento 
contratual ou equivalente, em estrita obediência ao princípio da legalidade. 
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1.2. Descrição dos requisitos da contratação: 

Para o atendimento satisfatório da demanda, a contratação deverá observar estritamente os seguintes 
requisitos técnicos, legais e regulatórios: 

I. Qualificação e Exclusividade do Prestador 

O fornecedor deve ser, obrigatoriamente, a empresa detentora da concessão de serviço público 
federal para distribuição de energia elétrica na área geográfica do município de Jardinópolis-SP. A 
relação jurídica da prestação de serviço rege-se pelo Contrato de Concessão de Distribuição de 

Energia Elétrica n.º 014/97, firmado entre a União (poder concedente) e a concessionária local, 
documento este que fundamenta as obrigações técnicas e a exclusividade territorial ora invocadas. 

A prestação deve estar devidamente regulada e fiscalizada pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), condição que, somada à exclusividade de rede, configura a inviabilidade de 
competição. 

II. Padrão de Fornecimento e Continuidade 

O serviço deve consistir no fornecimento de energia elétrica de forma contínua, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 07 (sete) dias por semana, nos níveis de tensão adequados às cargas instaladas nas 02 
(duas) Unidades Consumidoras da Câmara Municipal. A prestação deve observar os princípios da 
atualidade, generalidade e cortesia, garantindo-se a regularidade e a eficiência conforme estipulado 
nas cláusulas de serviço adequado do contrato de concessão vigente. 

III. Qualidade e Conformidade Regulatória 

O fornecimento deve obedecer rigorosamente aos padrões de qualidade e segurança estabelecidos 
nos Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional (PRODIST) e 
na Resolução Normativa n.º 1.000/2021 (ou norma sucedânea). A contratada deverá observar os 
limites dos indicadores de continuidade (DEC – Duração Equivalente de Interrupção e FEC – 
Frequência Equivalente de Interrupção) definidos pela agência reguladora, conforme repactuado no 
Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão. 

IV. Manutenção, Suporte e Fronteira de Responsabilidade 

Em conformidade com as obrigações da distribuidora previstas no contrato de concessão, a 
contratada deve garantir: 

• A manutenção preventiva e corretiva de toda a infraestrutura de rede até o ponto de entrega 

(conexão com o sistema elétrico da unidade consumidora), mantendo as instalações e 
equipamentos vinculados à concessão em perfeitas condições de conservação, 
funcionamento e segurança. 

• A disponibilização de canais de atendimento comercial e de emergência, assegurando 
suporte técnico tempestivo em casos de interrupção, oscilação ou falhas no fornecimento, 
cumprindo os deveres de prestar informações e de restabelecer o serviço com a presteza 
exigida pela regulação setorial. 
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SOLUÇÃO 

2.1. Levantamento de Mercado: 

A análise de mercado para a presente contratação difere da dinâmica convencional de compras 
públicas, uma vez que este objeto (distribuição de energia elétrica) se submete a regime de 
monopólio natural regulado pelo Estado. A prestação do serviço é segmentada geograficamente por 
áreas de concessão, não havendo liberdade de escolha do prestador por parte do consumidor final 
no mercado cativo. 

Mediante consulta à regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica e análise do Contrato de 
Concessão de Distribuição de Energia Elétrica n.º 014/97 – DNAEE, verifica-se que o município de 
Jardinópolis-SP está inserido na área de concessão exclusiva da Companhia Paulista de Força e 

Luz – CPFL Paulista. 

O referido instrumento contratual, firmado com a União, outorga à concessionária a exclusividade 
na exploração dos serviços de distribuição na localidade, tornando-a a única fornecedora detentora 
da infraestrutura de rede (postes, cabos e transformadores) capaz de atender às instalações da 
Câmara Municipal. 

Conclui-se, portanto, pela inviabilidade fática e jurídica de competição, visto que não existem 
outros fornecedores habilitados a prestar o serviço no endereço da Edilidade. 

Diante do cenário regulatório e da infraestrutura física preexistente, a única solução viável para o 
atendimento da demanda é a contratação direta da concessionária local (CPFL Paulista). A 
escolha justifica-se pelos seguintes fundamentos: 

• A CPFL Paulista já possui a rede de distribuição conectada às unidades consumidoras da 
Câmara Municipal, sendo a única empresa com capacidade técnica e operacional para 
realizar o fornecimento imediato e contínuo, conforme os padrões do Sistema Elétrico 
Nacional. 

• A exclusividade da fornecedora decorre de concessão pública federal, o que atrai a hipótese 
de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 
14.133/2021 (contratação de objeto que possa ser fornecido por empresa exclusiva). 

Desta forma, descarta-se a análise de quaisquer alternativas, por serem materialmente impossíveis 
ou juridicamente vedadas pela regulação do setor elétrico brasileiro. A contratação da CPFL é, 
portanto, medida impositiva para garantir a continuidade do serviço público. 

2.2. Descrição da solução como um todo: 

A solução consiste na contratação da empresa CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz para 
a prestação de serviços públicos de fornecimento de energia elétrica de forma contínua, visando ao 
abastecimento das instalações da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP. 

A formalização da relação jurídica ocorrerá mediante a adesão às condições regulamentadas de 

fornecimento, prescindindo-se de instrumento contratual formal, nos termos das normas da 
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Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), especialmente a Resolução Normativa n.º 
1.000/2021. 

O escopo da prestação do serviço compreende: 

• Manutenção da conexão física das 02 (duas) Unidades Consumidoras da Câmara à rede de 
distribuição da concessionária, garantindo-se a potência e a tensão contratadas para o pleno 
funcionamento dos equipamentos; 

• Entrega ininterrupta de energia elétrica para consumo final, observados os parâmetros de 
qualidade definidos no contrato de concessão; 

• Leitura mensal dos medidores instalados, apuração do consumo efetivo e emissão de faturas 
com base na estrutura tarifária homologada pela ANEEL e no sistema de bandeiras tarifárias 
vigente; 

• Atendimento emergencial e execução de reparos na rede de distribuição externa até o ponto 
de entrega, assegurando a estabilidade do sistema. 

Considerando, por fim, que o objeto trata de serviço público essencial prestado sob regime de 
monopólio natural, a contratação será formalizada com vigência por prazo indeterminado, em 
conformidade com a prerrogativa estabelecida no art. 109 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Tal medida alinha-se ao princípio da eficiência administrativa, uma vez elimina a necessidade de 
celebração anual de termos aditivos de prorrogação para um serviço que é perene e insubstituível. 
A gestão contratual restringir-se-á ao controle da execução e ao apostilamento periódico para o 
reforço da dotação orçamentária a cada novo exercício financeiro, assegurando a regularidade da 
empresa. 

2.3. Estimativa da quantidade: 

A estimativa de quantitativos fundamenta-se na necessidade de cobertura integral do serviço para 
todo o exercício financeiro de 2026. Considerando a natureza da demanda e a característica de 
fornecimento sob demanda, projeta-se a manutenção do abastecimento para 02 (duas) Unidades 
Consumidoras vinculadas à Câmara Municipal. 

A mensuração segue o critério de estimativa de consumo, uma vez que a quantidade faturada 
dependerá da leitura real dos medidores. 

Item Descrição unidade Quantidade estimada 

01 

 

Serviço contínuo de fornecimento 
de energia elétrica (Abrangendo 
02 Unidades Consumidoras da 
Câmara Municipal). 

mês 
 

12 (doze) meses. 
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2.4. Estimativa do valor da contratação: 

O valor global estimado para a contratação é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para o exercício 
de 2026. 

Tratando-se de serviço submetido a regime de tarifa regulada (preço público), dispensa-se a 
realização de pesquisa mercadológica convencional, uma vez que os valores são fixados pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

A precificação baseou-se na seguinte metodologia técnica: 

• Média histórica: apuração do consumo médio e do faturamento das unidades consumidoras 
nos últimos 12 (doze) meses. 

• Projeção tarifária: aplicação das tarifas vigentes da CPFL Paulista (Grupo B – Baixa 
Tensão), homologadas pela resolução regulatória atual. 

• Margem de segurança técnica: acréscimo prudencial para a cobertura de variações 
ordinárias da despesa, contemplando a sazonalidade climática, as bandeiras tarifárias e o 
reajuste tarifário anual. 

Declara-se que o valor estimado se encontra compatível com o planejamento da Câmara, constando 
expressamente no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026. A despesa correrá à conta da 
dotação orçamentária própria prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA), na classificação 
funcional-programática referente à Atividade 2.002 – Manutenção da Secretaria.  
 

2.5. Justificativa do procedimento de contratação 

Diante da natureza do objeto e da estrutura regulatória do mercado, fundamenta-se a escolha do 
procedimento de contratação direta. 

A Constituição Federal (art. 37, XXI) estabelece a licitação como regra geral, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei. A Lei Federal n.º 14.133/2021, em seu art. 74, inciso I, determina que a 
licitação é inexigível quando houver inviabilidade de competição, especificamente para a 
contratação de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo. 

No caso em tela, a inviabilidade de competição é fática e absoluta. O serviço de distribuição de 
energia elétrica opera sob regime de monopólio natural regulado, no qual a União concede a uma 
única empresa o direito de explorar a infraestrutura de rede em determinada área geográfica. 

A CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz é a concessionária titular da área de concessão 
que engloba o município de Jardinópolis-SP, conforme atesta o Contrato de Concessão n.º 014/97 – 
DNAEE, firmado com o Poder Concedente. 

Dessa forma, não existe possibilidade legal ou técnica de outro fornecedor prestar o serviço de 
distribuição nas instalações da edilidade, restando caracterizada a exclusividade do prestador. 
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Diante do exposto, recomenda-se a formalização da Contratação Direta por Inexigibilidade de 
Licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021. Este é o único 
procedimento apto a garantir a regularidade da despesa e a segurança jurídica da relação com o 
fornecedor exclusivo. 

2.6. Contratações Correlatas:  

A presente contratação caracteriza-se como serviço de utilidade pública autônomo, não possuindo 
dependência direta com outras contratações futuras para a sua execução imediata. 

Ressalva-se, contudo, a delimitação de responsabilidades: o objeto desta contratação limita-se à 
entrega da energia elétrica até o ponto de medição. A manutenção das instalações elétricas internas 
(após o relógio medidor) é de responsabilidade da Câmara Municipal e poderá demandar 
contratações distintas e independentes (serviços de engenharia elétrica ou aquisição de materiais), 
processos estes que não se confundem com o fornecimento da energia ora tratado. 

2.7. Alinhamento entre a contratação e o planejamento: 

A contratação encontra-se estritamente alinhada aos instrumentos de planejamento da Câmara 
Municipal de Jardinópolis, cumprindo os requisitos de governança: 

• A demanda foi devidamente prevista e cadastrada no Plano de Contratações Anual (PCA) 
para o exercício de 2026, reconhecendo-se a natureza continuada e essencial da despesa. 

• A garantia do suprimento energético é condição sine qua non para o funcionamento desta 
Casa Legislativa e o cumprimento de sua missão institucional. A continuidade do serviço é 
pressuposto para a execução de todas as metas legislativas e administrativas do órgão. 

Planejamento 

3.1. Resultados Pretendidos: 

A presente contratação visa a alcançar resultados alinhados aos princípios da eficiência, da 
legalidade e da continuidade do serviço público, a saber: 

• Resultado Primário (Técnico): garantia do fornecimento ininterrupto de energia elétrica 
nas 02 (duas) Unidades Consumidoras da Câmara Municipal, com estrita observância aos 
parâmetros de tensão, frequência e continuidade estabelecidos nas normas da ANELL, 
assegurando-se a integridade e o funcionamento dos equipamentos e instalações prediais. 

• Resultado Secundário (Administrativo): asseguramento da regularidade da execução da 
despesa para o exercício de 2026, mediante a formalização da relação jurídica precedida de 
empenho e amparada em regular processo de Inexigibilidade de Licitação, conferindo 
segurança jurídica aos ordenadores de despesa e cumprimento ao dever de planejamento. 

• Resultado Finalístico (Operacional): manutenção das condições materiais necessárias para 
o exercício das atividades legislativas (sessões plenárias, audiências públicas) e 
administrativas (rotinas interna, atendimento aos cidadãos), mitigando-se riscos 
operacionais decorrentes da falta de insumos energéticos. 
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3.2. Providências a serem adotadas: 

Uma vez aprovado este Estudo Técnico Preliminar pela autoridade competente, recomenda-se a 
adoção das seguintes providências para o prosseguimento do processo: 

1. Elaboração do Termo de Referência (TR): 

Consolidação das regras da contratação, definindo as obrigações da concessionária (baseadas no 
contrato de adesão regulado e no contrato de concessão), os deveres da Câmara (pagamento 
tempestivo, garantia de acesso aos medidores) e o rito de gestão contratual. 

2. Análise Jurídica: 

Remessa dos autos à Procuradoria Jurídica para controle prévio de legalidade e análise do 
enquadramento na hipótese de Inexigibilidade de Licitação (art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 
14.133/2021). 

3. Ratificação e Publicação: 

Após o aval jurídico, encaminhado à autoridade competente para ratificação da Inexigibilidade e 
posterior publicação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), condição de 
eficácia do ato. 

4. Formalização: 

Assinatura do instrumento contratual ou equivalente, conforme faculta a legislação para contratos 
de adesão, com a devida notificação à concessionária. 

3.3.  Possíveis impactos ambientais: 

O serviço de distribuição de energia elétrica gera impactos ambientais inerentes à sua operação 
(instalação de redes, postes e transformadores), cuja mitigação e licenciamento são de 
responsabilidade exclusiva da concessionária junto aos órgãos ambientais competentes, conforme 
obrigações estipuladas em seu Contrato de Concessão Federal. 

No âmbito desta contratação específica pela Câmara Municipal de Jardinópolis, observam-se os 
seguintes aspectos: 

• Racionalização do consumo: o consumo de energia gera custos ambientais indiretos. Para 
mitigá-los, a Câmara deve fomentar práticas de uso racional (desligamento de equipamentos 
fora de expediente, priorização de iluminação natural e uso de lâmpadas LED), alinhando-
se a diretrizes de sustentabilidade. 

• Impacto positivo indireto: a garantia do fornecimento de energia é pré-requisito técnico 
para a operação de sistemas digitais (processo legislativo eletrônico), que reduzem 
significativamente o consumo de papel e insumos de impressão, contribuindo para a 
sustentabilidade administrativa. 
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Viabilidade  

4.1. Declaração de viabilidade: 

Diante de toda a análise realizada neste Estudo Técnico Preliminar, em conformidade com o art. 18 
da Lei Federal n.º 14.133/2021, declara-se que a contratação pretendida é Técnica, Econômica e 

Juridicamente Viável. 

• Viabilidade Técnica: a infraestrutura de rede encontra-se instalada e conectada às 
dependências da Câmara, sendo a CPFL Paulista a única empresa tecnicamente apta a operá-
la. 

• Viabilidade Econômica: o valor estimado R$ 70.000,00 (setenta mil reais) é compatível com 
a média histórica de consumo e possui cobertura prevista na Lei Orçamentária Anual de 
2026. 

• Viabilidade Jurídica: a contratação encontra amparo legal inequívoco no instituto da 
Inexigibilidade de Licitação (art. 74, inciso I), dada a inviabilidade de competição por 
monopólio natural. 

4.2. Conclusão: 

O presente Estudo Técnico Preliminar cumpriu sua finalidade legal de analisar a viabilidade e definir 
a estratégia mais eficiente para o suprimento de energia elétrica da Câmara Municipal de 
Jardinópolis-SP. 

A instrução processual permitiu consolidar os seguintes pontos fundamentais que alicerçam a 
decisão administrativa: 

1. Essencialidade e Continuidade: o serviço é insumo vital e insubstituível para a operação 
legislativa e administrativa, enquadrando-se no conceito de serviço público essencial de 
prestação contínua, cuja interrupção geraria dano imediato ao interesse público. 

2. Monopólio Natural e Exclusividade: a análise de mercado demonstrou, de forma 
inequívoca, a inviabilidade de competição. A distribuição de energia na localidade é operada 
em regime de exclusividade pela CFL Paulista, por força do Contrato de Concessão n.º 

014/97 – DNAEE, outorgado pela União, tornando faticamente impossível a contratação de 
outro prestador para a infraestrutura de rede.  

3. Enquadramento Legal (Inexigibilidade): diante da exclusividade do fornecedor, a 
contratação direta é a única via jurídica possível, fundamentada no art. 74, inciso I, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, que trata da inviabilidade de competição. 
4. Eficiência na Modelagem: a opção pela vigência por prazo indeterminado (art. 109, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021) promove a desburocratização, eliminando a necessidade de 
aditivos anuais de prazo para um serviço que é perene, restando à Câmara apenas o dever de 
controle orçamentário anual. 

5. Regularidade da Despesa: a formalização do procedimento garante o cumprimento do 
dever de planejamento, assegurando cobertura contratual e orçamentária prévia para o 
exercício de 2026, em conformidade com as normas de controle e transparência. 
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Diante do exposto e confirmada a viabilidade técnica, econômica e jurídica, recomenda-se a 
aprovação deste ETP e o prosseguimento do feito para a Contratação Direta da CPFL – 

Companhia Paulista de Força e Luz, nos exatos termos aqui delineados. 

Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

Responsáveis 

5.1. Elaboração Equipe Técnica: 
 

• Angélica Guerra Rossi Bonela  
Membro da Equipe de Apoio.  
 

 

• Denilze Maria Rosseto Romani 
Membro da Equipe de Apoio.  
 

 

• Renata Cristina Vianna Bernardi 
Membro da Equipe de Apoio. 
 

 

5.2. Revisão: 
 

• Ana Lúcia Malvestio 

Agente de Contratações.  
 

 

• Pedro Aurelyo Silva 

Chefe do setor de compras, licitações e contratos.  
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JUNTADA 

 

Ref.: Processo Administrativo de Contratação Direta N.º 01/2026 – Contratação de empresa 

concessionária de serviço público para fornecimento de energia elétrica. 

 

Juntem-se aos presentes autos, para fins de instrução processual e comprovação da 

regularidade orçamentária e financeira da despesa, os seguintes documentos: 

1. Cópia do Plano de Contratações Anual (PCA) – Exercício de 2026, comprovando 

que a demanda de fornecimento de energia elétrica foi devidamente planejada e prevista 

no instrumento de governança desta Casa de Leis; 

2. Cópia da Lei Orçamentária Anual (LOA) – Exercício de 2026, demonstrando a 

existência de previsão de recursos na dotação específica para suportar o custeio da 

despesa ao longo de todo o exercício, conforme classificação funcional e programática 

própria. 

A presente juntada visa ao cumprimento do disposto no art. 18 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

atestando a adequação orçamentária para a efetivação da despesa estimada em R$ 70.000,00 

(setenta mil reais). 

 

      Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 
Chefe do Setor de compras, licitações e contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL  

 

 

 

 

 

 

 

2026 
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PREÂMBULO  

 
Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, que institui a nova legislação de licitações e contratos 

administrativos, e com as resoluções implementadas por esta Casa Legislativa, apresentamos o Plano de 

Contratações Anual (PCA) para o exercício de 2026. 

O PCA consolida as demandas de aquisição de bens e serviços desta Casa, visando promover eficiência, 

economicidade, organização administrativa e alinhamento estratégico. Trata-se de uma ferramenta 

essencial para melhorar o controle de qualidade, racionalizar os gastos e padronizar os processos de 

contratação pública. 

Além disso, o Plano busca refletir, com a maior precisão possível, as necessidades reais da Câmara 

Municipal de Jardinópolis-SP, considerando os dados históricos de consumo e as demandas identificadas. 

Reconhecemos, contudo, a importância de manter uma margem de flexibilidade para atender situações 

imprevistas, ajustar os valores disponíveis ou adaptar o planejamento diante de circunstâncias 

extraordinárias. 

Divulgamos este documento como parte do compromisso com a transparência e a eficiência na gestão 

pública, disponibilizando-o para consulta aos interessados. 

 

OBJETIVOS  

O Plano de Contratações Anual é concebido como um instrumento estratégico que visa consolidar, 

organizar e planejar as demandas por bens e serviços necessários ao funcionamento da Câmara Municipal 

de Jardinópolis-SP. Sua implementação tem o propósito de otimizar a gestão pública, promovendo maior 

eficiência e transparência nos processos administrativos e reduzindo custos de forma sustentável. 

Além disso, o plano busca padronizar os itens de consumo, assegurando aquisições em quantidades 

precisas e entregas dentro dos prazos adequados, o que facilita a organização interna e contribui para a 

melhoria da qualidade dos produtos e serviços obtidos. Ao mesmo tempo, sua elaboração reflete o 

compromisso da Casa Legislativa com a racionalização dos gastos e o alinhamento das contratações ao 

planejamento estratégico e às diretrizes orçamentárias, promovendo uma gestão mais eficaz. 

Reconhece-se, no entanto, a necessidade de flexibilidade para adaptar o planejamento às possíveis 

situações imprevistas, como alterações nas condições financeiras, modificação de prioridades 

administrativas ou surgimento de demandas emergenciais. Assim, o Plano de Contratações Anual busca 

refletir, com a máxima precisão, a realidade material desta Casa, sem perder de vista a possibilidade de 

ajustes que garantam o atendimento pleno das necessidades institucionais. 

 

FUNDAMENTAÇÃO  

A nova Lei de Licitação instituiu a previsão de elaboração do plano de contratações anual com objetivo 

racionalizar as contratações e alinhar o planejamento estratégico dos órgãos públicos. 

Assim dispõe a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal n.º 14.133/21) em seu art. 12: 
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Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:  

VII – a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na 

forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o 

objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico 

e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  

§ 1º o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput deste 

artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial e será observado pelo ente federativo na realização de 

licitações e na execução dos contratos.  

A Câmara Municipal de Jardinópolis-SP, através da Resolução 285/23, que regulamentou no âmbito do 

Poder Legislativo os procedimentos licitatórios a que se referem a Lei Federal 14.133/21, seguindo a 

mesma linha estabeleceu que: 

Art. 3º. A Câmara Municipal de Jardinópolis poderá elaborar plano de 

contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações de sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico 

e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

Desta forma o Plano de Contratação Anual, a ser implantado corresponde a lista de bens e/ou serviços que 

o Poder Legislativo planeja contratar durante o ano de 2026. 

 

METODOLOGIA  

A metodologia aplicada na elaboração do Plano de Contratações Anual baseia-se em princípios de análise 

estratégica e consolidação de informações que asseguram uma gestão eficiente e alinhada às necessidades 

institucionais. O processo teve como ponto de partida a revisão detalhada do histórico de consumo 

registrado nos últimos doze meses pela Câmara Municipal de Jardinópolis-SP, abrangendo todos os 

materiais adquiridos e serviços contratados. 

Esse levantamento foi complementado pela consulta aos diversos setores da Casa Legislativa, que 

contribuíram com informações sobre demandas específicas e previsões de consumo para o ano de 2026. 

Essa interação entre os departamentos permitiu a construção de um plano abrangente, capaz de atender às 

diferentes necessidades operacionais e administrativas. 

Além disso, o plano foi estruturado com base em diretrizes que visam à racionalização dos recursos e à 

padronização dos itens de consumo, contribuindo para a transparência e a previsibilidade das aquisições. 

O planejamento também contempla uma margem para possíveis ajustes, seja em virtude de situações 

imprevistas, seja para atender modificações nas condições financeiras ou nas prioridades administrativas 

que possam surgir ao longo do exercício. 

Dessa forma, a metodologia empregada reflete o compromisso da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP 

com a eficiência, a organização e a capacidade de adaptação, garantindo que o Plano de Contratações 

Anual seja um instrumento dinâmico e estratégico.
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Aquisição de materiais diversos 
 

Elemento de 

despesa 
Objeto Descrição do Objeto Quantidade 

Valor 

Unitário 

Expectativa 

de Valor 

Aproximado 

Anual 

Contratações e 

licitações 

Data 

provável da 

Aquisição 

 

3.3.90.30.01 

 
Aquisição de 

combustível para uso 

dos veículos oficiais 

da Câmara 

Municipal de 

Jardinópolis/SP. 

 

 
Combustível; Gasolina; 

Classificação Comum(c); 

Utilização Automotivo; de 

Acordo com as normas 

vigentes da ANP. 

 

 
O consumo 

máximo 

permitido ao 

longo do ano 

de 2026 será 

de até 1.200 

litros. 

 

R$ 6,15 o 

litro.  

 
R$ 7.380,00 

 

Adesão a Ata da 

Prefeitura 

Municipal de 

Jardinópolis/SP. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Achocolatado - 1 kg 

 

06 unidades 

 

 

R$ 72,60 

 

 

 

 

R$ 435,60 

 

 

 

Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

 

Açúcar cristal - 5 kg 

 

60 unidades 

 

R$ 26,40 

 

R$ 1.584,00 

 

 

Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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3.3.90.30.07 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

Açúcar em sachê caixa 

com 400 unidades 
06 unidades R$ 52,80 R$ 316,80 

 

Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

Adoçante Líquido - 200 ml 07 unidades 

 

R$ 17,82 

 

R$ 124,74 

 

Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

Azeite extravirgem  12 unidades R$ 70,00 R$ 840,00 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Café em pó - 500g 300 unidades R$ 32,40 

 

R$ 9.720,00 

 

 

Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Café em grão -1 kg 13 unidades R$ 64,80 

 

R$ 842,40 

 

 

 

Contratação 

direta 

 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

Canela em rama (pacote 20 

gramas) 

100 unidades 

 

 

R$ 8,00 

 

 

R$ 800,00 

 

 

 

Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

Cappuccino tradicional 

e/ou light - 1 kg 
24 unidades 

 

R$ 72,60 

 

R$ 1.742,40 

 

Contratação 

direta 

 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Chá em sachê (caixa com 

10) sabores diversos 
170 unidades R$ 8,58 R$ 1.458,60 

 

 

Contratação 

direta 

 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Chá Matte - 250g 35 unidades R$ 10,56 R$ 369,60 
Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Copos de água mineral 200 

ml (caixa com 48 

unidades) 

120 unidades R$ 42,24 R$ 5.068,80 
Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

 

Cravo da índia (pacote 20 

gramas) 

80 unidades R$ 11,88 R$ 950,40 
Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 
Galão de água mineral- 20 

litros (recarga) 
120 unidades R$ 22,00 R$ 2.640,00 

Contratação 

direta 
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Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Gengibre (kg) 24 quilos R$ 15,00 R$ 360,00 
Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Leite longa vida  

48 unidades 

(4 caixas com 

12 unidades 

cada) 

R$ 75,08 R$ 300,32 
Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

Margarina com/sem sal -

500g 
30 unidades R$ 10,98 R$ 329,40 

Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Suco concentrado caju -

500 ml 
180 unidades R$ 7,92 R$ 1.425,60 

Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 
Suco concentrado 

maracujá - 500 ml 
50 unidades R$ 11,00 R$ 550,00 

Contratação 

direta 
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Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.07 

 

 

Aquisição de 

materiais de gêneros 

de alimentação. 

 

 

Vinagre de maçã 7 unidades R$ 12,00  R$ 84,00 
Contratação 

direta 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.16 

Aquisição de 

materiais de 

expediente. 

 

 

Agenda, apontador, 

arquivo morto, bloco de 

notas, bobinas de papel, 

borracha, cadernos, 

canetas, caixas 

organizadoras, carimbo, 

clips, cola, colchete, 

encadernação, envelopes, 

etiqueta, fitas, grampeador, 

grampo, lápis, mouse pad, 

mouse, papel sulfite, papel 

fotográfico, pastas, 

perfuradores de papel, 

pilhas e outro que se 

fizerem necessários 

 

 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

 

Gasto anual 

estimado 

R$ 15.000,00 

Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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3.3.90.30.17 

Aquisição de 

materiais de 

processamento de 

dados. 

 

 

Adaptadores, bateria, 

cabos, cartuchos e toners 

para impressoras, fontes de 

energia, hd externo, 

mouse, nobreaks, pen 

drive, roteadores, teclados 

e outros que se fizerem 

necessários. 

 

 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

 

Gasto anual 

estimado 

R$ 15.000,00 

Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.21 

 

Aquisição de 

materiais de copa e 

cozinha. 

 

Jarra de vidro 3 unidades 

 

R$ 72,60 

 

R$ 217,80 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.21 

 

 

Aquisição de 

materiais de copa e 

cozinha. 

 

 

Lixeira 5 unidades 

 

R$ 55,00 

 

R$ 275,00 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.21 

 

Aquisição de 

materiais de copa e 

cozinha. 

 

Taça ou copo de vidro 26 unidades R$ 22,00 

 

R$ 572,00 

 

Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.21 
 Coador de pano para café 12 unidades R$ 29,70 R$ 356,40 

Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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Aquisição de 

materiais de copo e 

cozinha. 

 

 

3.3.90.30.21 

 

Aquisição de 

materiais de copo e 

cozinha. 

 

Pano de prato 15 unidades R$ 16,80 R$ 252,00 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.21 

 

Aquisição de 

materiais de copo e 

cozinha. 

Tapete 12 unidades 

 

R$ 44,00 

 

R$ 528,00 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.21 

 

Aquisição de 

materiais de copo e 

cozinha. 

 

Toalha de mesa 6 unidades R$ 77,00 R$ 462,00 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.21 

 

Aquisição de 

materiais de copo e 

cozinha. 

 

Garrafa térmica 1 litro 6 unidades R$ 66,00 R$ 396,00 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.21 

 

Aquisição de 

materiais de copo e 

cozinha. 

 

Garrafa térmica 500 ml 6 unidades R$ 55,00 R$ 330,00 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.21 
 Rodo de pia 6 unidades 

 

R$ 13,20 

 

R$ 79,20 
Contratação 

direta 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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Aquisição de 

materiais de copo e 

cozinha. 

 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Água sanitária - 1 litro 150 unidades R$ 5,04 R$ 756,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

Álcool líquido para 

limpeza - 1 litro 
110 unidades R$ 12,96 R$ 1.425,60 

Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Álcool perfumado - 1 litro 60 unidades R$ 12,96 R$ 777,60 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Desinfetante - 2 litros 150 unidades R$ 8,64 R$ 1.296,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

 

Desinfetante bactericida - 

1 litro 

24 unidades R$ 26,40 R$ 633,60 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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higienização e 

descartáveis. 

 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

 

Esponja multiuso - com 4 

unidades 

24 unidades R$ 10,08 R$ 241,92 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Detergente 500 ml 150 unidades R$ 4,32 R$ 648,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Sabão em pó - 800 g 24 unidades R$ 19,01 R$ 456,24 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Limpa pisos - 1 litro 96 unidades R$ 7,92 R$ 760,32 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

Limpador multiuso - 500 

ml 
72 unidades R$ 7,92 R$ 570,24 

Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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higienização e 

descartáveis. 

 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

 

Odorizador de ambientes – 

360 ml 

48 unidades R$ 26,84 R$ 1.288,32 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

 

Sabão em pedra - com 5 

unidades 

12 unidades R$ 14,49 R$ 173,88 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

 

Inseticida aerossol – 450 

ml 

24 unidades R$ 22,44 R$ 538,56 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Saponáceo líquido 12 unidades R$ 10,49 R$ 125,88 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

Sabonete líquido - 5 litros 6 unidades R$ 46,20 R$ 277,20 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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higienização e 

descartáveis. 

 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Saco de lixo de 40 litros-

com 100 unidades 
36 unidades R$ 29,04 R$ 1.045,44 

Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Saco de lixo de 100 litros - 

com 100 unidades 
24 unidades R$ 69,96 R$ 1.679,04 

Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

 

Mexedor de café 

descartável - com 500 

unidades 

6 unidades R$ 11,88 R$ 71,28 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Toalha de papel - com 

1000 folhas 
75 unidades R$ 23,76 R$ 1.782,00 

Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

Papel higiênico folha dupla 

- com 8 rolos 
15 unidades R$ 24,75 R$ 371,25 

Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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higienização e 

descartáveis. 

 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Papel higiênico rolo 

industrial - com 6 unidades 
30 unidades R$ 81,84 R$ 2.455,20 

Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Copo descartável 180 ml 

caixa com 25 pacotes de 

100 unidades cada 

6 caixas R$ 184,80 R$ 1.108,80 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Copo descartável 80 ml 

caixa com 25 pacotes de 

100 unidades cada 

6 caixas R$ 151,80 R$ 910,80 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

Pano de chão 48 unidades R$ 9,90 R$ 475,20 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

Flanela de limpeza 24 unidades R$ 4,40 R$ 105,60 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

Pano de microfibra 24 unidades R$ 13,20 R$ 316,80 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

Rodo 12 unidades R$ 25,30 R$ 303,60 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Vassoura caipira 12 unidades R$ 27,50 R$ 330,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Vassoura noviça 12 unidades R$ 16,50 R$ 198,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.30.22 

 

 

Aquisição de 

materiais de limpeza, 

higienização e 

descartáveis. 

 

Adesivo instantâneo (cola) 6 unidades R$ 7,70 R$ 46,20 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

3.3.90.30.24 
Aquisição de 

materiais para 

 

Bucha, parafuso, prego, 

fechadura, cadeado, fita 

A depender 

da 

necessidade 

 

Preço 

praticado 

Gasto anual 

estimado 

R$ 10.000,00 

Contratação 

direta. 
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manutenção de bens 

imóveis/instalações. 

 

isolante, dobradiça, veda 

rosca, torneira, sifão, caixa 

de ferramentas, 

ferramentas de jardinagem 

e outros que se fizerem 

necessários. 

 

no mercado 

local. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.30.26 

Aquisição de 

materiais elétricos e 

eletrônicos. 

 

Fita led, luminária, cabos 

variados, lâmpadas, 

módulos, plugs, tomadas, 

conectores, refletores, 

baterias 9v e outros que se 

fizerem necessários. 

 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

 

Gasto anual 

estimado 

R$ 10.000,00 

Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

4.4.90.52.35 

 

Equipamento de 

processamento de 

dados. 

 

Computadores, 

impressoras, notebooks e 

outros que se fizerem 

necessários. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

Gasto anual 

estimado 

R$ 40.000,00 

Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

4.4.90.52.34 

 

Máquinas utensílios 

e equipamentos 

diversos 

Ar-condicionado e outros 

que se fizerem necessários. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

Gasto anual 

estimado 

R$ 20.000,00 

Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

4.4.90.52.36 

 

Máquinas 

instalações e 

utensílios de 

escritório. 

 

Fragmentadora, 

calculadora e outros que se 

fizerem necessários. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

Gasto anual 

estimado 

R$ 2.000,00 

Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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4.4.90.52.42 

 

 

Mobiliário em geral. 

Cadeira, mesa, armário e 

outros que se fizerem 

necessários. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

Gasto anual 

estimado 

R$ 25.000,00 

Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

4.4.90.52.33 
Equipamentos para 

áudio, vídeo e foto. 

Manutenção e 

melhoramento do sistema 

de monitoramento do 

prédio da Câmara. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

Gasto anual 

estimado 

R$ 20.000,00 

Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

Total: R$ 218.959,63  
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Contratações de Serviços 

 

Elemento de 

despesa 
Objeto Descrição do Objeto Quantidade 

Valor 

Unitário 

Expectativa 

de Valor 

Aproximado 

Anual 

Contratações e 

licitações 

Data 

provável da 

Aquisição 

3.3.90.36.99 

 

Adiantamento de 

viagem. 

 

Para aquisição de 

passagens áreas e despesas 

com locomoção em 

viagens legislativas. 

 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 45.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.39.63 

 

Serviços gráficos e 

editoriais. 

 

 

Para confecção de pastas, 

envelopes, papéis 

timbrados e outros que se 

fizerem necessários. 

 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 5.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.39.43 

 

Serviços de energia 

elétrica. 

 

Para o fornecimento de 

energia elétrica ao prédio 

da Câmara. 

A depender 

da 

necessidade 

 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

 

R$ 70.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.39.16 

 

Serviço de 

manutenção e 

conservação bens 

imóveis. 

Para serviços de 

manutenção e conservação 

do prédio da Câmara. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 

150.000,00 

Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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3.3.90.39.17 

 

Serviço de 

manutenção e 

conservação em 

máquinas e 

equipamentos. 

 

Para reparos em aparelhos 

de ar-condicionado e 

similares. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 35.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

 

3.3.90.39.19 

 

Manutenção e 

conservação de 

veículos. 

 

Troca de óleo, velas, cabo 

de ignição e outros que se 

fizerem necessários. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 10.000,00 
Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.39.20 

 

Manutenção de bens 

móveis de outra 

natureza. 

 

Reparo em cadeiras, 

mesas, armários e outros 

que se fizerem necessários. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 5.000,00 
Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.39.61 

 

Serviço de socorro e 

salvamento (anual). 

 

Recarga em extintores 

contra incêndio e outros 

que se fizerem necessários. 

A depender 

da 

necessidade 

 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

 

R$ 1.000,00 
Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.39.69 

 

Seguros em geral. 

 

Contratação de apólice 

para os veículos oficiais. 

 

A depender 

da 

necessidade 

 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 5.000,00 
Contratação 

direta. 

 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.39.78 

 

Serviço de limpeza e 

conservação 

Serviço de erradicação de pragas 

desinsetização, desratização e 

afins (anual). 

A depender da 

necessidade 

Preço 

praticado no 

mercado local. 

R$ 5.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 
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3.3.90.39.48 

 

Serviço de seleção e 

treinamento. 

 

 

Cursos de capacitação para 

servidores, processos 

seletivos ou concurso 

público. 

 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

 

R$ 35.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.39.90 

 

Serviços de 

publicidade legal. 

 

 

Publicações que ensejam a 

publicação oficial para 

atender aos objetivos do 

princípio da publicidade. 

 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

 

R$ 2.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

 

3.3.90.39.58 

 

Serviços de 

telecomunicação. 

 

Serviços de telefonia fixa e 

móvel. 

A depender 

da 

necessidade 

 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

 

R$ 24.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.39.83 

 

Serviço de cópias e 

reprodução de 

documentos. 

 

Digitalização e atualização 

do banco virtual de leis. 

A depender 

da 

necessidade 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 5.000,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

 

3.3.90.39.99 

 

Outros serviços de 

terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 

Para aquisição de 

certificados digitais ICP-

Brasil 

A depender 

da 

necessidade 

 

Preço 

praticado 

no mercado 

local. 

R$ 7.500,00 
Contratação 

direta. 

Exercício 

Financeiro 

2026 

Total: R$ 369.500,00 
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Contratos e Aditivos 
 

Elemento de 

despesa 
Objeto Descrição do Objeto 

Valor anual 

do contrato 

Valor 

mensal do 

contrato 

Período de 

vigência 

(atual) 

Modalidade de 

licitação 

Data 

provável do 

Aditivo ou 

licitação 

3.3.90.37 

 

Serviços de locação 

de mão-de-obra 

 

Serviços terceirizados de 

limpeza, jardinagem e 

recepção. 

 

 

R$ 

172.837,44 

 

R$ 

14.403,12  

01/02/2025 a 

31/01/2026 
Pregão 

Outubro de 

2025 

 

3.3.90.37 

 

Serviços de locação 

de mão-de-obra 

 

Serviços de terceirização 

de natureza contínua de 

porteiro e vigia desarmado. 

 

R$ 

382.800,00  

R$ 

31.900,00 

30/10/2024 a 

30/10/2025 
Pregão 

Agosto de 

2025 

 

3.3.90.39.05 

 

 

 

Serviços técnicos 

profissionais. 

 

 

 

 

Serviços técnicos de 

assessoramento aos setores 

de compra e contabilidade 

da Câmara Municipal de 

Jardinópolis. 

 

 

 

R$ 18.744,00  

 

 

R$ 1.562,00  

 

12/12/2024 a 

11/12/2025 

Contratação 

direta 

 

Outubro de 

2025 

 

3.3.90.40.00 

 

 

Serviço de 

tecnologia da 

informação e 

comunicação. 

 

Licenciamento de uso de 

sistema de informática web 

integrados para gestão 

pública. 

R$ 

142.981,68 

 

 

R$ 

11.915,14 

 

 

 

 

01/08/2024 a 

31/07/2026 

 

Pregão Maio de 2025 
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3.3.90.46.00 

 

Auxílio alimentação. 

 

 

Prestação de serviço de 

administração, 

gerenciamento, emissão e 

fornecimento de cartões 

alimentação. 

 

 

R$ 

300.000,00 

R$ 

300.000,00  

01/01/2025 a 

31/12/2026 

 

Pregão 

Outubro de 

2025 

 

 

 

3.3.90.39.58 

 

 

Serviços de 

telecomunicação 

 

Prestação de serviço de 

provimento de acesso à 

internet e serviços de 

comunicação multimidia. 

 

R$ 14.256,00  R$ 1.188,00  
01/07/2024 a 

30/06/2025 

Contratação 

direta 
Maio de 2025 

 

3.3.90.39.99 

 

 

Outros serviços de 

terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 

Contribuição institucional 

destinada a manutenção do 

fornecimento de 

estagiários. 

 

 

R$ 3.519,96  

 

 

R$ 293,33  

 

 

08/03/2024 a 

07/03/2025 

 

Contratação 

direta 

 

Em 

renovação 

 

3.3.90.39.99 

 

 

Outros serviços de 

terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 

Licenciamento ou cessão 

de direito de uso de 

programas de assinatura 

digital. 

R$ 1.650,00  

 

R$ 137,50  

 

04/12/2024 a 

03/12/2025 

Contratação 

direta 

Outubro de 

2025 

Total Anual: 1.036.789,08 
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CONCLUSÃO 

O planejamento eficiente é um pilar essencial para uma gestão pública de qualidade, pois permite a 

organização dos recursos e orienta as decisões com maior clareza e precisão. Ações planejadas não apenas 

garantem maior controle sobre as finanças, mas também promovem transparência e eficiência nos 

processos de contratação, assegurando a entrega de serviços e produtos com qualidade e economicidade. 

Com base nessa premissa, o Plano de Contratação Anual da Câmara Municipal de Jardinópolis, Estado de 

São Paulo, foi estruturado com o objetivo de atender as necessidades da administração de forma racional e 

estratégica. As previsões para o exercício de 2026 incluem: 

• Aquisição de materiais diversos: R$ 218.959,63; 

• Contratações de serviços: R$ 369.500,00; 

• Contratos e aditivos: R$ 1.036.789,08; 

Total Geral: R$ R$ 1.625.248,71 (um milhão, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e quarenta e oito 

reais e setenta e um centavos). 

O Plano será publicado no site oficial desta Casa de Leis e no diário oficial do município, proporcionando 

aos cidadãos e às empresas acesso rápido e facilitado às informações. Essa iniciativa fortalece a 

transparência e contribui para que todos os envolvidos possam se organizar adequadamente para participar 

das aquisições públicas. 

 

 

Jardinópolis, 13 de maio de 2025. 
 

 

 

 

 

 

 

 

LUIZ GUSTAVO DE SOUSA 

- Presidente - 
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Lei5170-2025-LOA- fls.1 

 

L        E      I                                     N.º 5170/2025 

=De       25    DE    NOVEMBRO    de     2025= 
 

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A 
DESPESA DO MUNICÍPIO DE 

JARDINÓPOLIS PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2026”:::::::::::::::::::::::: 
 

O SENHOR ANTONIO CARLOS DEGAN, PREFEITO MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS, ESTADO 
DE SÃO PAULO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,  
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Jardinópolis, deste Estado, aprovou o Projeto de Lei n.º 
070/2025, de autoria do Executivo, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 
ARTIGO 1º.  O Orçamento Geral do Município de Jardinópolis, para o exercício financeiro de 

2026, Estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 278.000.000,00=(duzentos e setenta e oito milhões de 
reais). 
                         

ARTIGO 2º.  A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, renda e outras 
receitas correntes e de capital, na forma da Legislação em vigor, e das especificações constantes no Anexo 
nº. 02, da Lei nº. 4.320/64, de acordo com o seguinte desdobramento: 
 

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES  R$     306.147.000,00 
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria R$            59.603.000,00  
Receita de Contribuições R$              3.076.000,00  
Receita Patrimonial R$              7.693.000,00  
Receita de Serviços R$            15.843.000,00  
Transferências Correntes R$          218.005.000,00  
Outras Receitas Correntes R$              1.927.000,00  
RECEITAS DE CAPITAL  R$         0,00 
Alienação de Bens R$                            0,00  
Transferências de Capital R$                            0,00  
TOTAL DA RECEITA BRUTA  R$     306.147.000,00 
(-) Deduções Formação do Fundeb (-) R$       28.147.000,00  
TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA   R$     278.000.000,00 

                                    
ARTIGO 3º.  A Despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros de Programas do 

Trabalho e Natureza de Despesa, que apresenta o seguinte desdobramento: 
 

01 – POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
01 – Legislativa R$             5.599.000,00 
04 – Administração R$           34.885.000,00 
06 – Segurança Pública R$                488.000,00 
08 – Assistência Social R$           11.801.600,00 
09 – Previdência Social R$                121.000,00 
10 – Saúde R$           72.259.500,00  
12 – Educação R$         109.026.500,00 
13 – Cultura R$             1.812.000,00 
15 – Urbanismo R$           20.349.500,00 
17 – Saneamento R$           10.443.000,00 
18 – Gestão Ambiental R$             3.271.000,00 
20 – Agricultura R$                  76.500,00 
22 – Indústria R$                191.000,00 
27 – Desporto e Lazer R$             2.111.400,00 
28 – Encargos Especiais R$             4.175.000,00 
99 – Reserva de Contingência R$             1.390.000,00 
Total Geral R$         278.000.000,00 
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02 – POR SUB-FUNÇÕES 
031 – Ação Legislativa R$              5.599.000,00 
062 – Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário R$              1.756.000,00 
121 – Planejamento e Orçamento R$                 337.500,00 
122 – Administração Geral R$            39.584.900,00 
123 – Administração Financeira R$              8.019.500,00 
124 – Controle Interno R$                 161.000,00 
181 – Policiamento R$                 450.000,00 
182 – Defesa Civil R$                   38.000,00 
241 – Assistência ao Idoso R$                 555.100,00   
243 – Assistência à Criança e ao Adolescente R$              1.058.000,00 
244 – Assistência Comunitária R$                   21.000,00 
245 – Serviços Socioassistencial  R$              4.903.500,00 
272 – Previdência do Regime Estatutário R$                 121.000,00 
301 – Atenção Básica R$            24.402.000,00 
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial R$            35.092.500,00 
303 – Suporte Profilática e Terapêutico R$              2.043.000,00 
304 – Vigilância Sanitária R$              1.099.000,00 
305 – Vigilância Epidemiológica   R$              3.855.500,00 
306 – Alimentação e Nutrição R$              9.494.000,00 
361 – Ensino Fundamental R$            58.697.000,00 
362 – Ensino Médio R$                 701.000,00 
364 – Ensino Superior R$              2.997.000,00 
365 – Educação Infantil R$            34.977.500,00 
366 – Educação de Jovens e Adultos R$              1.143.000,00 
392 – Difusão Cultural R$              1.030.500,00 
451 – Infraestrutura Urbana R$                 701.000,00 
452 – Serviços Urbanos R$            19.648.500,00 
512 – Saneamento Básico Urbano R$            10.443.000,00 
541 – Preservação e Conservação Ambiental R$              3.271.000,00 
606 – Extensão Rural R$                   76.500,00 
812 – Desporto Comunitário R$                 158.500,00 
843 – Serviço da Dívida Interna R$              4.175.000,00 
999 – Reserva de Contingência R$              1.390.000,00 
Total Geral R$          278.000.000,00 

 
03 – POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 

Despesas Correntes R$         268.771.900,00 
Despesas de Capital R$             7.838.100,00 
999 – Reserva de Contingência R$             1.390.000,00 
Total Geral R$         278.000.000,00 

 
04 – POR ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

1 – Legislativo  
1.1 –  Câmara dos Vereadores R$            5.720.000,00 
2 – Executivo  
2.1 –   Gabinete do Prefeito  R$           1.110.500,00 
2.2 –   Secretaria Municipal de Negócios e Assuntos Jurídicos - SENJUR R$            3.044.500,00 
2.3 –   Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEMAPO R$          17.142.000,00 
2.4 –   Secretaria Municipal de Finanças - SEMF R$          13.393.500,00 
2.5 –   Secretaria Municipal da Educação - SEMED R$          56.059.500,00 
2.6 –   Fundo de Manut. e Desenv. da Educação Básica - FUNDEB  R$          52.967.000,00 
2.7 –   Secretaria Municipal da Cultura e Turismo – SEMCT R$            1.812.000,00 
2.8 –   Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL R$            2.111.400,00 
2.9 –   Secretaria Municipal da Saúde - SESAU  R$           5.207.500,00 
2.10 – Fundo Municipal da Saúde  - FMS R$          67.052.000,00 
2.11 – Secretaria Municipal da Assistência Social - SEMAS R$            5.264.000,00 
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2.12 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS R$            4.903.500,00 
2.13 – Fundo Municipal para os Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA R$            1.058.000,00 
2.14 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEOPS R$          36.915.000,00 
2.15 – Secretaria Municipal de Agricultura, Abastec. e Meio Ambiente - SEAMA R$            3.347.500,00 
2.16 – Administração Distrital de Jurucê – ADJUR R$               337.000,00 
2.17 – Fundo Municipal do Idoso – FMI R$               555.100,00 
Total Geral R$        278.000.000,00 

                         
                        ARTIGO 4º.  O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias a: 
 

I. Realizar operações de crédito por antecipação da receita nos termos da legislação em vigor;  
 
II. Abrir, nos termos do artigo 7º da Lei Federal n. 4.320/64, crédito adicionais suplementares 
até o limite de 10% (dez por cento) do total do orçamento da despesa fixado nesta lei, para 
reforçar as dotações insuficientemente consignadas no orçamento, mediante a utilização de 
recursos provenientes de: 
a) Excesso de arrecadação a se verificar no decorrer do exercício de 2026;  
b) Superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício de 2025;  
c) Anulação parcial ou total de dotações consignadas na mesma categoria de programação;  
d) Produto de operações de crédito autorizadas em lei; e 
e) Reserva de contingência à conta de recursos próprios e vinculados constantes desta Lei.  
 
III. Transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de programação para outra, 
entre diferentes Unidades, Programas, Atividades, Projetos ou Operações Especiais nos termos 
do art. 167, VI, da Constituição Federal, situação esta que não implicará em qualquer dedução 
do percentual autorizado no inciso II, limitado a 10% (dez por cento) da receita;   
 
Parágrafo Único – Não onerarão o limite previsto no inciso II e III, os créditos destinados a 
suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas a pessoal, inativos e pensionistas, 
dívida pública, débitos constantes, precatórios judiciais e despesas à conta de recursos 
vinculados. 

 
                         ARTIGO 5º. Ficam contemplados os Projetos e Ações relacionados no anexo 
Demonstrativo de Emendas Impositivas, propostas pelos Vereadores, conforme Emenda Constitucional 
86/2015 e 126/2022. 
 

ARTIGO 6º. Esta Lei entrará em vigor em 1º. de janeiro de 2026, revogadas as disposições 
em contrário. 
 

     Prefeitura Municipal de Jardinópolis, 25 de novembro de 2025 
 
 

 
 
 

ANTONIO CARLOS DEGAN 
Prefeito Municipal 

 
PUBLICADA E REGISTRADA NO SETOR DO EXPEDIENTE DA SECRETARIA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS/SP, EM 25 DE NOVEMBRO DE 2025. 
 
 

 
 

MÁRCIA APARECIDA RODRIGUES 
Secretária da Prefeitura Municipal 

ANTONIO CARLOS 

DEGAN:27714452

803

Assinado de forma digital 

por ANTONIO CARLOS 

DEGAN:27714452803 

Dados: 2025.11.25 12:48:20 

-03'00'

MARCIA APARECIDA 

RODRIGUES:03455623808

Assinado de forma digital por 

MARCIA APARECIDA 

RODRIGUES:03455623808 

Dados: 2025.11.25 15:31:32 -03'00'
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4 MUNICIPIO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2026
Sumário Geral da Receita por Fontes e Despesa por Funções de Governo

Página: 1/1
Data: 29/10/2025

Seleção: Entidade = 2 - CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS

Entidade:  2 - CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS

Receitas Valor Despesas Valor

Transferências Financeiras Recebidas

Subtotal: 0,00

0,00

01 - Legislativa 5.599.000,00
09 - Previdência Social 121.000,00

Transferências Financeiras Concedidas

Subtotal: 5.720.000,00

0,00

Total: 0,00 Total: 5.720.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS EXERCÍCIO DE 2026

ESPECIFICAÇÃO VALORES
R$

RECEITAS

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 59.603.000,00                 
TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 86.296.000,00                 
TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO 77.336.000,00                 

TOTAL 223.235.000,00               

DESPESAS

DESPESAS DO LEGISLATIVO 5.720.000,00                   
TOTAL 5.720.000,00                   

RESULTADO FINAL / PERCENTUAL 2,56%

APLICAÇAO DA CÂMARA MUNICIPAL
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Despesa Projeto Atividade  /    Produto (UN) TotalTipo Func.Progr. Conta Despesa Recurso/Detalhamento/Descrição do Recurso

MUNICIPIO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2026
Relação de Despesas Planejadas

Página: 1/1
Data: 29/10/2025

Local.

Seleção: Entidade = 2 - CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS

Entidade: 2 - CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS 5.720.000,00
Órgão: 01.00 - Legislativo 5.720.000,00
Unidade: 01.01 - Câmara dos Vereadores 5.720.000,00

01.031.0001
Construção, Ampliação e ou Reforma do Prédio
da Câmara Municipal(M2)

11.001 - Reforma, Ampl. do Prédio da Câmara Municipal
Fonte Tesouro Geral

P1 00.01.0110.0000 1.000,004.4.90.51.00.00.00.00

01.031.0001
Propositura(UN)

12.001 - Atividades Legislativas
Fonte Tesouro Geral

A2 00.01.0110.0000 1.218.000,003.1.90.11.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 281.000,003.1.90.13.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 2.000,003.3.90.30.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 84.000,003.3.90.36.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 1.000,003.3.90.39.00.00.00.00

01.031.0001
Cumprimento de Proposituras(%)

12.002 - Manutenção da Secretaria da Câmara Municipal
Fonte Tesouro Geral

A3 00.01.0110.0000 1.848.000,003.1.90.11.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 475.000,003.1.90.13.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 105.000,003.3.90.30.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 1.000,003.3.90.34.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 103.000,003.3.90.36.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 577.000,003.3.90.37.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 210.000,003.3.90.39.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 158.000,003.3.90.40.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 315.000,003.3.90.46.00.00.00.00

Fonte Tesouro Geral
00.01.0110.0000 220.000,004.4.90.52.00.00.00.00

09.272.0002
Pensionista(UN)

12.003 - Inativos e Pensionistas do Legislativo
Fonte Tesouro Geral

A4 00.01.0110.0000 121.000,003.1.90.03.00.00.00.00

5.720.000,00Total geral:
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TERMO DE REMESSA 
 
Ref.: Processo Administrativo de Contratação Direta N.º 01/2026  
Objeto: Contratação de fornecimento de energia elétrica. 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP 

Em cumprimento à Deliberação desta Presidência que ratificou a abertura do 

presente feito, submeto ao crivo de Vossa Excelência o Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
anexo, elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação em conformidade com o Art. 18 

da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Cumpre informar que o referido estudo técnico, após análise do arcabouço 

regulatório do setor elétrico e das condições de mercado, atestou a inviabilidade de 
competição. Concluiu-se que o serviço de distribuição de energia é prestado em regime de 

monopólio natural na área geográfica deste município, sendo a CPFL Paulista a única 

concessionária autorizada a operar a rede local. 

No tocante à análise econômica, apurou-se o valor total estimado de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) para o exercício financeiro de 2026. 

Em razão da exclusividade da fornecedora, o ETP recomenda a adoção da 

Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, 
da Lei Federal n.º 14.133/2021, dada a impossibilidade fática e jurídica de disputa. 

Diante do exposto, encaminho os autos para vossa apreciação, sugerindo: 

1. A APROVAÇÃO do Estudo Técnico Preliminar (ETP), acolhendo-se as justificativas 

quanto à essencialidade do serviço e à fundamentação legal para a contratação direta; 

2. A AUTORIZAÇÃO para o prosseguimento da instrução processual, com a 

consequente elaboração do Termo de Referência (TR) e posterior remessa à 

Procuradoria Jurídica para o controle prévio de legalidade. 

      Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 
Chefe do Setor de compras, licitações e contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 

 

 

 

À sua Excelência o senhor  
Luiz Gustavo de Sousa (Gustavo Sabá)  
Presidente da Câmara Municipal  
Jardinópolis-SP 
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DELIBERAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

 

Referência: Estudo Técnico Preliminar (ETP) – DFD n.º 01/2026 – Contratação de empresa concessionária 
para o fornecimento contínuo de energia elétrica. 

O Presidente da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP, Sr. Luiz Gustavo de Sousa, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/2021, e com as normas internas desta Casa Legislativa; 
 
CONSIDERANDO o Termo de Remessa do Chefe do Setor de Compras, Licitações e Contratos, que submete 
a esta Presidência o Estudo Técnico Preliminar (ETP), devidamente instruído com os documentos 
comprobatórios da exclusividade da concessionária local; 
 
CONSIDERANDO que o referido ETP analisou o mercado e demonstrou tecnicamente a inviabilidade de 
competição, recomendando, com base na natureza do serviço (monopólio natural) e na estimativa de custo 
apurada (R$ 70.000,00), a Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 
74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021; 
 
CONSIDERANDO que o ETP cumpriu sua finalidade de planejar a contratação, detalhando a essencialidade 
da demanda, a estimativa de valores e a adequação orçamentária, em conformidade com o art. 18, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; 
 

DECIDE: 
 

1. APROVAR, na íntegra, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) referente ao DFD n.º 01/2026, 
acolhendo suas análises, justificativas e, em especial, a recomendação pela Contratação 
Direta por Inexigibilidade de Licitação (art. 74, I). 
 

2. AUTORIZAR o Setor de Compras, Licitações e Contratos a prosseguir com os atos preparatórios, 
procedendo à elaboração do Termo de Referência (TR), instrumento que deverá definir as condições 
de execução, pagamento e fiscalização do objeto. 

 
3. DETERMINAR que, após a instrução completa, os autos sejam remetidos à Procuradoria Jurídica 

desta Casa para o necessário controle prévio de legalidade, antes da ratificação final e publicação do 
ato de inexigibilidade. 

 
Cumpra-se.  

 
Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 
 
 

Luiz Gustavo de Sousa (Sabá) 
Presidente 

Câmara Municipal de Jardinópolis-SP 

Pág 1 de 1 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/g9s4O4pBMJOgHW0CQOYkkP6GvqM5ERrV | Assinado digitalmente por Assinadoc®

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N.º 01/2026 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
(Contratação de empresa concessionária de serviço público para fornecimento de energia elétrica) 

 
 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1 O presente processo administrativo de contratação direta será realizado por meio da 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, dada a inviabilidade de competição decorrente da exclusividade 
do fornecedor (monopólio natural regulado), com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133, 
combinado com a Resolução n.º 284/2023, alterada pela Resolução n.º 291/2024 da Câmara Municipal de 
Jardinópolis, e demais dispositivos legais aplicáveis; 
1.2 O presente Termo de Referência tem como objetivo caracterizar o serviço que será contratado pela 
Câmara Municipal de Jardinópolis-SP, em conformidade com o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO 
DA DEMANDA – DFD n.º 01/2026 e as especificações contidas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
correspondente. 
1.3 A contratação será regida pelas tarifas públicas homologadas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL) para a área de concessão, dada a natureza de serviço público prestado sob regime de 
monopólio natural. 

2. DO OBJETO 
 
2.1 O objeto do presente Termo de Referência consiste na contratação de empresa concessionária de 
serviço público para a prestação de serviços de fornecimento contínuo de energia elétrica, através de 
rede de distribuição, visando ao atendimento das necessidades das 02 (duas) Unidades Consumidoras (UC) 
de responsabilidade da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP. 
2.2 Especificação técnica detalhada do serviço: 
 

Item Descrição Simplificada Unidade 
Quantidade 

estimada 

Valor 
mensal 

estimado 

Valor anual 
estimado 

01 

 

Prestação de serviços de 
fornecimento contínuo de energia 
elétrica, abrangendo 02 (duas) 
Unidades Consumidoras (UCs) 
com códigos de instalação distintos, 
incluindo a disponibilização do 
sistema de distribuição (fio), 
fornecimento de energia (produto) e 
manutenção da infraestrutura de 
rede externa até o ponto de entrega. 

 

mês 12 meses R$ 5.833,33 R$ 70.000,00 

 
2.3 A quantidade é definida como serviço global e contínuo, pois o objeto trata-se de fornecimento por 
meio de infraestrutura de rede física indivisível, operada em regime de monopólio. A contratação fracionada 
é técnica e juridicamente impossível. 

Pág 1 de 5 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/PhLAqFfQOknkmWYPuThuTR1Frp3ZDZwL | Assinado digitalmente por Assinadoc®



 

 

 

2.4 Escopo Mínimo do Serviço: O serviço a ser prestado deverá observar as normas da Agência 
Nacional de Energia Elétrica, especialmente a Resolução Normativa n.º 1.000/2021, contemplando 
obrigatoriamente: 

• Disponibilidade: fornecimento de energia 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) 
dias por semana, nos níveis de tensão contratados.  

• Qualidade: manutenção dos padrões de tensão e frequência estabelecidos no Procedimentos 
de Distribuição (PRODIST). 

• Medição: leitura mensal dos medidores instalados nas unidades consumidoras para 
apuração do consumo real. 

• Manutenção: atendimento emergencial para reparos na rede de distribuição e 
restabelecimento do fornecimento em caso de interrupção não programada. 

• Atendimento: disponibilização de canais de atendimento comercial e técnico 
(presencial, telefônico ou digital) para solicitações da Contratante. 

 
3. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1 A presente contratação, por se tratar de serviço público essencial prestado sob regime de 
monopólio, terá vigência por prazo indeterminado, nos termos do art. 109, da Lei Federal n.º 
14.133/2021, com início a partir da data de Ratificação da Inexigibilidade pela autoridade competente, 
assegurando a cobertura contratual contínua desde o início do exercício. 
3.2 A manutenção da vigência nos exercícios financeiros subsequentes fica condicionada à existência 
de créditos orçamentários, devendo o Setor de Compras, Licitações e Contratos providenciar o 
apostilamento para reforço de dotação no início de cada ano. 
3.3 A execução do objeto (fornecimento de energia) dar-se-á de forma imediata e ininterrupta, 
considerando que as Unidades Consumidoras já se encontram conectadas à rede de distribuição. 

 
4. DA FORMALIZAÇÃO 

 
4.1 Considerando a natureza de serviço público essencial prestado sob regime de monopólio regulado, 
o vínculo contratual reger-se-á pelo Contrato de Adesão (nos termos da Resolução Normativa da ANEEL 
n.º 1.000/2021), dispensando-se a confecção de instrumento de contrato administrativo específico, uma vez 
que as cláusulas são uniformes e predeterminadas pela agência reguladora, não cabendo à Câmara 
discricionariedade para alterá-las. 
4.2 A autorização para a execução da despesa e o respectivo compromisso financeiro serão 
formalizados mediante emissão de Nota de Empenho, mensalmente, com base no consumo apurado e na 
fatura apresentada, servindo este documento como ordem de pagamento. 
4.3 A operacionalização da gestão contratual dar-se-á mediante o cadastro da Câmara Municipal nas 
plataformas digitais da Concessionária (“Portal Poder Público” ou similar). 
4.4 Compete à Câmara manter atualizado o cadastro do Representante Legal (Presidente da 
Câmara) junto aos sistemas da Concessionária, enviando a Ata de Eleição e Termo de Posse, bem como 
os documentos pessoais necessários para validação do acesso. 
4.5 Observada a regra regimental de eleição da Mesa Diretora para o mandato de 02 (dois) anos, a 
atualização do cadastro deverá ocorrer obrigatoriamente no início de cada biênio legislativo (ou sempre que 
houver alteração na Presidência), a fim de garantir que a titularidade do acesso e a gestão das faturas estejam 
sempre sob a responsabilidade do ordenador de despesas em exercício. 
 
5. DA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
5.1 Considerando que as unidades consumidoras já se encontram fisicamente conectadas à rede de 
distribuição da Concessionária, a execução do objeto dar-se-á de forma imediata e ininterrupta a partir da 
formalização do ajuste (Ratificação e Adesão), não havendo etapa de mobilização ou instalação inicial. 
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5.2 O serviço será prestado em regime de fornecimento contínuo (24 horas por dia, 07 dias por semana), 
devendo a Contratada assegurar a disponibilidade de potência e a qualidade da tensão nos pontos de entrega, 
observados os indicadores de continuidade e os padrões técnicos estabelecidos nos procedimentos de 
distribuição e na Resolução Normativa ANEEL n.º 1.000/2021. 
5.3 A execução contratual abrange a manutenção preventiva e corretiva de toda a infraestrutura de rede 
externa até o medidor de energia, devendo a Contratada realizar os reparos necessários para 
restabelecimento em caso de interrupção, observados os prazos regulatórios de atendimento emergencial 
para o Poder Público. 
 
6. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO 

 
6.1 Considerando a natureza de fornecedor exclusivo e a inscrição regular da Concessionária no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), a verificação dos requisitos de habilitação 
jurídica, fiscal, social e trabalhista será realizada mediante consulta on-line ao sistema, dispensando-se o 
envio de documentos físicos pela Contratada, nos termos do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
6.2 Para fins de instrução processual, certifica-se que foram extraídos e juntados aos autos os seguintes 
relatórios do SICAF, comprovando a regularidade da empresa Companhia Paulista de Força e Luz, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 33.050.196/0001-88: 

a) Certificado de Registro Cadastral (CRC) – Nível I: comprovando o credenciamento ativo; 
b) Declaração de Situação do Fornecedor: atestando a vigência das certidões de Regularidade Fiscal 

Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista; 
c) Relatório de Ocorrências: atestando a inexistência de sanções ou impedimentos para licitar e 

contratar com a Administração Pública; 
d) Relatório de Linha de Fornecimento: comprovando o cadastramento na atividade “Energia 

Elétrica – Fornecimento Mercado Regulado” (Cód. 4120). 
6.3 A verificação da regularidade fiscal sera repetida pela Contratante anualmente, no momento do 
ateste de existência de recursos orçamentários suficientes para suportar a despesa ao longo do exercício 
financeiro em questão, mediante nova consulta on-line aos sítios oficiais ou ao SICAF, como condição para 
o pagamento das faturas. 

 
7. CABERÁ À CONTRATADA 

 
7.1 Prestar o serviço público de distribuição de energia elétrica de forma adequada, satisfazendo as 
condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia, 
observando os padrões técnicos de tensão e frequência estabelecidos nos Procedimentos de Distribuição 
(PRODIST) e na Resolução Normativa ANEEL n.º 1.000/2021. 
7.2 Realizar, por sua conta e risco, a manutenção preventiva e corretiva de toda a infraestrutura de rede 
de distribuição externa até o ponto de entrega (medidor), restabelecendo o fornecimento no menor tempo 
possível em casos de interrupção acidental, observados os prazos regulatórios para o atendimento ao Poder 
Público. 
7.3 Realizar a leitura dos medidores, apurar o consumo e disponibilizar as Faturas de Energia Elétrica 
(contas) com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis em relação à data de vencimento, 
preferencialmente por meio digital ou entrega no endereço da unidade consumidora, discriminando tributos, 
bandeiras tarifárias e o histórico de leitura. 
7.4 Manter canais de atendimento permanente (telefônico 0800, site, aplicativo e ouvidoria) para o 
recebimento de solicitações, reclamações e comunicados de emergência da Contratante, fornecendo número 
de protocolo para acompanhamento. 
7.5 Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sobre eventuais 
interrupções programadas no fornecimento para manutenção ou melhoria da rede, salvo em casos de 
emergência ou força maior. 
7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, mantendo regularidade fiscal e 
trabalhista passível de verificação via SICAF ou certidões oficiais. 
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8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

8.1 Considerando a natureza do serviço público essencial prestado sob regime de monopólio e 
regulação federal, o recebimento do objeto dar-se-á de forma simplificada e concomitante à execução 
financeira, materializando-se pelo processamento regular da fatura mensal. 
8.2 O ateste da fatura pelo Setor de Contabilidade, após a conferência dos dados de consumo e valores, 
configurará o Recebimento Definitivo do serviço no mês de competência, autorizando os trâmites de 
empenho e pagamento. 
8.3 A fiscalização por parte da Contratante limitar-se-á estritamente às condições de pagamento e 
regularidade administrativa, compreendendo: 

a) A verificação da exatidão dos dados constantes nas faturas (leitura, consumo e tarifas aplicadas); 
b) A confirmação da manutenção das condições de habilitação fiscal da Concessionária para fins de 

liquidação da despesa. 
8.4 Ressalta-se que a fiscalização técnica da execução do Contrato de Concessão, bem como dos 
indicadores de qualidade e continuidade do sistema de distribuição de energia, é competência exclusiva do 
Poder Concedente (União) e a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Nesta relação jurídica, 
a Câmara Municipal de Jardinópolis-SP atua na qualidade de usuária/consumidora do serviço público, 
não lhe cabendo o poder de polícia sobre a concessão federal. 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado mensalmente, com base no consumo real apurado e na apresentação da 
Fatura/Conta de Energia Elétrica, devidamente atestada pelo Setor de Contabilidade. 
9.2 Considerando a sistemática interna da Câmara Municipal de Jardinópolis-SP, o processamento da 
despesa observará a seguinte ordem cronológica a cada mês de competência: 

a) A Câmara receberá as faturas referentes às 02 (duas) Unidades Consumidoras e procederá à 
conferência dos valores; 

b) Após o ateste, o Setor de Contabilidade emitirá a Nota de Empenho no valor exato da soma das 
faturas apresentadas, garantindo o lastro orçamentário para a despesa já liquidada; 

c) O pagamento será efetivado até a data de vencimento estipulada na fatura, mediante ordem bancária 
ou débito em conta, creditado em nome da Concessionária. 

9.3 O pagamento deverá acontecer rigorosamente até a data de vencimento para evitar a incidência de 
atualização monetária, juros de mora e multa, os quais, se ocorrerem por culpa exclusiva da Câmara, 
onerarão os cofres públicos indevidamente. 
9.4 É vedado o pagamento antecipado pelo fornecimento, devendo a liquidação da despesa ocorrer 
somente após a efetiva prestação do serviço (ciclo de fornecimento encerrado). 

 
10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
10.1 A despesa decorrente desta contratação será suportada pela função programática 01.031.0001.2002 
– Manutenção da Secretaria da Câmara Municipal e correrá à conta da dotação orçamentária 3.3.90.39.00 
– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica e subitem 3.3.90.39.43 – Serviço de Energia Elétrica. 
10.2 Nos exercícios subsequentes, as despesa correrão à conta das dotações orçamentárias respectivas, 
devendo ser empenhadas no início de cada exercício financeiro, nos termos do art. 109 da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 
11.1 A presente contratação rege-se pela Lei Federal n.º 14.133/2021, pelas Resoluções Normativas da 
ANEEL e, subsidiariamente, pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e pelas disposições de direito 
privado. 
11.2 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente da Câmara Municipal de 
Jardinópolis-SP, à luz da legislação aplicável e dos princípios que regem a Administração Pública. 
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11.3 Fica eleito o foro da Comarca de Jardinópolis-SP para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
oriundos desta contratação que não puderem ser resolvidos administrativamente, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

 
              Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 
 
 
 
 
 

Luiz Gustavo de Sousa (Sabá) 
Presidente 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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JUNTADA 

 

Ref.: Processo Administrativo de Contratação Direta N.º 01/2026 – Contratação direta de empresa 

concessionária de serviço público para fornecimento de energia elétrica. 

 

Juntem-se aos presentes autos, a fins de comprovação dos requisitos de habilitação jurídica, 

fiscal, trabalhista e qualificação técnica, os seguintes relatórios extraídos do Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), referentes à empresa Companhia 

Paulista de Força e Luz, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.050.196/0001-88: 

1. Certificado de Registro Cadastral (CRC): comprovando o credenciamento ativo da 

fornecedora junto ao Governo Federal; 

2. Declaração de Situação do Fornecedor: atestando a vigência e regularidade das 

certidões fiscais (Federal, Estadual e Municipal), trabalhista (CNDT) e previdenciária 

(FGTS); 

3. Relatório de Ocorrências: certificando o “Nada Consta” quanto a sanções ou 

impedimentos do direito de licitar e contratar com a Administração Pública; 

4. Relatório de Linha de Fornecimento: comprovando a habilitação técnica da empresa 

para a atividade de “Energia Elétrica – Fornecimento Mercado Regulado” (Cód. 4120), 

condizente com o objeto desta contratação. 

A juntada visa ao cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Federal n.º 14133/2021, que 

autoriza a substituição dos documentos físicos por registro cadastral unificado, e atende às 

exigências estabelecidas no item 6 do Termo de Referência. 

 

      Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 
Chefe do Setor de compras, licitações e contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa  nº 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 33.050.196/0001-88
Razão Social: COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ

Atividade Econômica Principal:

3514-0/00 - DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Endereço:
RUA JORGE DE FIGUEIREDO CORREA, 1632 - PARTE - JARDIM PROFESSORA
TARCILIA - 13.087-397 - Campinas / São Paulo

Emitido em: 05/12/2025 15:38 de 11

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei.

Observações:
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.050.196/0001-88 DUNS®: 897274148
Razão Social: COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 21/07/2026
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA ABERTA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta (Dados obtidos do histórico)
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 01/06/2026 Automática
FGTS 14/12/2025 Automática
Trabalhista Validade: 01/06/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 29/03/2026
Receita Municipal Validade: 15/02/2026

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2026Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 05/12/2025 15:49 de
CPF: 487.XXX.XXX-06      Nome: PEDRO AURELYO PEREIRA DA SILVA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.050.196/0001-88 DUNS®: 897274148
Razão Social: COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 05/12/2025 15:50 de
CPF: 487.XXX.XXX-06      Nome: PEDRO AURELYO PEREIRA DA SILVA

11

Pág 4 de 7 | Validação & Hash: https://app.assinadoc.com/validate/8zuBu4DWmlbkMZkzrig6BO3DWInGYQfg | Assinado digitalmente por Assinadoc®



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Linha de Fornecimento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.050.196/0001-88 DUNS®: 897274148
Razão Social: COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Municipio / UF: Campinas / São Paulo
Porte: Demais

Linhas de Fornecimento
Serviços

Código Descrição Situação

27
Estudos e Projetos de Viabilidade Técnico - Econômica de Usinas
Termoelétricas / Termonucleares /Solar Fotovotaica

Ativo

35
Estudos e Projetos de Viabilidade Técnico - Econômica de Unidades
Industriais

Ativo

213 Estudos e Projetos de Instalação Elétrica Ativo

566
Estudos e Projetos de Instalação de Linhas de   distribuiçãoEnergia
Elétrica

Ativo

574
Estudos e Projetos de Sistemas de Aterramento e Proteção Contra
Descarga Atmosféricas

Ativo

612 Estudos e Projetos de Comunicação de Dados Ativo

1180 Ensaios Elétricos Ativo

1198 Ensaios Eletrônicos Ativo

2135
Instalação e Manutenção  Sistemas de Aterramento e  ProteçãoContra
Descargas Atmosféricas

Ativo

2313 Manutenção de Compressores Ativo

2569 Manutenção de Reatores Ativo

2585 Manutenção de Paineis Elétricos e Sistemas Fotovotáicos Ativo

2640 Manutenção de Compensadores Ativo

2720 Manutenção de Instrumentos Elétricos Ativo

2739 Instalação/Manutenção- Equipamento Eletrônico/Eletromecânico Ativo

3395 Limpeza de Faixas de Servidão Inativo

4120 Energia Elétrica - Fornecimento Mercado Regulado Ativo

4138 Fornecimento de Gás Canalizado Ativo

4421 Estudos e  Projetos de  Subestações de  Energia Elétrica até69kv Ativo

4430 Estudos e  Projetos  de  Subestações de Energia Elétrica até230kv Ativo

4448 Estudos e  Projetos  de  Subestações de Energia Elétrica até500kv Ativo

4456 Estudos e Projetos de Subestações de Energia Elétrica  acimade 500kv Ativo

Emitido em: 05/12/2025 15:52 de
CPF: 487.XXX.XXX-06      Nome: PEDRO AURELYO PEREIRA DA SILVA
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Relatório de Linha de Fornecimento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.050.196/0001-88 DUNS®: 897274148
Razão Social: COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Municipio / UF: Campinas / São Paulo
Porte: Demais

Linhas de Fornecimento
Serviços

Código Descrição Situação

4464 Estudos e Projetos de Subestações de Energia Elétrica Blindadas Ativo

4472
Estudos e Projetos de Linhas de Transmissão - Energia Elétrica até
69kv

Ativo

4480
Estudos e Projetos de Linhas de Transmissão - Energia Elétrica até
230kv

Ativo

4499
Estudos e Projetos de Linhas de Transmissão - Energia Elétrica até
500kv

Ativo

4502
Estudos e Projetos de Linhas de Transmissão - Energia Elétrica Acima
de 500kv

Ativo

4570
Instalação / Montagem / Desmontagem / Manutenção / Usina Hi-
drelétrica

Ativo

4588
Instalação / Montagem / Desmontagem / Manutenção / Usina Hi-
drelétrica até 10mw

Ativo

4600 Instalação e Montagem de Subestações de Energia Elétrica até138kv Ativo

4618 Instalação e Montagem de Subestações de Energia Elétrica até230kv Ativo

4626 Instalação e Montagem de Subestações de Energia Elétrica até500kv Ativo

4634
Instalação e Montagem de Subestações de Energia Elétrica Acima de
500kv

Ativo

4642 Instalação e Montagem de  Subestações  de  Energia  ElétricaBlindadas Ativo

4650
Instalação e Montagem Linhas de Transmissão - Energia Elétrica Até
690kv

Ativo

4669
Instalação e Montagem Linhas de Transmissão - Energia Elétrica Até
138kv

Ativo

4677
Instalação e Montagem Linhas de Transmissão - Energia Elétrica Até
230kv

Ativo

4685
Instalação e Montagem Linhas de Transmissão - Energia Elétrica Até
500kv

Ativo

4693
Instalação e Montagem Linhas de Transmissão - Energia Elétrica
Acima de 500kv

Ativo

4707
Instalação e Montagem Linhas Aéreas de Distribuição de Ener-gia
Elétrica

Ativo

4715
Instalação e Montagem Linhas Subterrâneas de  Distribuição -Energia
Elétrica

Ativo

4782 Manutenção / Instalação de Transformadores Até 34,5kv Ativo

4790 Manutenção / Instalação de Transformadores Acima de 34,5kv Ativo

4804 Manutenção de Chaves Seccionadoras Até 69kv Ativo

4812 Manutenção de Chaves Seccionadoras Acima de 69kv Ativo

Emitido em: 05/12/2025 15:52 de
CPF: 487.XXX.XXX-06      Nome: PEDRO AURELYO PEREIRA DA SILVA
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Relatório de Linha de Fornecimento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.050.196/0001-88 DUNS®: 897274148
Razão Social: COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Municipio / UF: Campinas / São Paulo
Porte: Demais

Linhas de Fornecimento
Serviços

Código Descrição Situação

4820 Manutenção de Disjuntores Até 69kv Ativo

4839 Manutenção de Disjuntores Acima de 69kv Ativo

4847 Manutenção de Medidores Residenciais de Energia Elétrica Ativo

4855 Manutenção de Medidores Industriais de Energia Elétrica Ativo

4871 Manutenção de Subestações de Energia Elétrica Até 69kv Ativo

4880 Manutenção de Subestações de Energia Elétrica Até 138kv Ativo

4898 Manutenção de Subestações de Energia Elétrica Até 230kv Ativo

4901 Manutenção de Subestações de Energia Elétrica Até 500kv Ativo

4910 Manutenção de Subestações de Energia Elétrica Acima de 500kv Ativo

4928 Manutenção de Subestações de Energia Elétrica Blindadas Ativo

4936 Manutenção de Linhas de Transmissão Energia Elétrica Desenergizadas Ativo

4944 Manutenção de Linhas de  Transmissão  Energia  Elétrica  até69kv Ativo

4995 Manutenção de Linhas de  Transmissão  Energia  Elétrica  até138kv Ativo

5029 Manutenção de Linhas de  Transmissão  Energia  Elétrica  até230kv Ativo

5037 Manutenção de Linhas de  Transmissão  Energia  Elétrica  até500kv Ativo

5045
Manutenção de Linhas de Transmissão Energia Elétrica  Energ.Acima
de 500kv

Ativo

5053 Manutenção de Torres de Linhas de Transmissão Ativo

5061
Manutenção de Linhas de Distribuição de Energia Elétrica
Desenergizada

Ativo

5070 Manutenção de Linhas de Distribuição Energia Elétrica Energizada Ativo

5274 Poda de Árvores em Linhas de Distribuição Desenergizadas Ativo

5282 Poda de Árvores em Linhas de Distribuição Energizadas Ativo

5355 Leitura Medidor - Energia Elétrica Ativo

5576 Banco de Dados - Programa ( Software ) de Gerenciamento Ativo

5673 Rede - Programa ( Software ) de Gerenciamento Inativo

Emitido em: 05/12/2025 15:52 de
CPF: 487.XXX.XXX-06      Nome: PEDRO AURELYO PEREIRA DA SILVA
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TERMO DE REMESSA 

 

Ref.: Processo Administrativo de Contratação Direta N.º 01/2026 – Contratação de empresa 

concessionária para o fornecimento de energia elétrica. 

Encaminho a esta Procuradoria Jurídica os autos do Processo Administrativo de Contratação 

Direta N.º 01/2026, que trata do procedimento de contratação direta, por Inexigibilidade de 

Licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, visando a 

continuidade do fornecimento de energia elétrica nas dependências desta Casa de Leis. 

O encaminhamento atende à determinação exarada na Deliberação da Presidência e tem por 

finalidade submeter a instrução processual ao devido controle prévio de legalidade, nos 

termos do art. 53 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Para tanto, seguem anexos aos autos, ordenados cronologicamente, para vossa análise e emissão 

de Parecer Jurídico, os seguintes documentos: 

• Autorização da Presidência; 

• Comunicado de Recebimento de Demanda; 

• Documento de Formalização da Demanda (DFD) n.º 01/2026; 

• Juntada de Documentos Comprobatórios comprovando a exclusividade da fornecedora 

(CPFL); 

• Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

• Juntada da Comprovação Orçamentária (PCA e LOA 2026); 

• Deliberação da Presidência aprovando o ETP; 

• Minuta do Termo de Referência; 

• Juntada dos Documentos referentes a Habilitação (jurídica, fiscal e trabalhista) da 
fornecedora; 

 

      Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 
Chefe do Setor de compras, licitações e contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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JUNTADA 

 

Ref.: Processo Administrativo de Contratação Direta N.º 01/2026 – Contratação direta de empresa 

concessionária de serviço público para fornecimento de energia elétrica. 

 

Juntem-se aos presentes autos, para fins de comprovação dos requisitos de habilitação 

jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica, os relatórios atualizados extraídos do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), referentes à empresa 

Companhia Paulista de Força e Luz, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.050.196/0001-88: 

1. Certificado de Registro Cadastral (CRC): comprovando o credenciamento ativo da 

fornecedora junto ao Governo Federal; 

2. Declaração de Situação do Fornecedor: atestando a vigência e regularidade das 

certidões fiscais (Federal, Estadual e Municipal), trabalhista (CNDT) e previdenciária 

(FGTS); 

A juntada visa ao cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Federal n.º 14133/2021, que 

autoriza a substituição dos documentos físicos por registro cadastral unificado, e atende às 

exigências estabelecidas no item 6 do Termo de Referência. 

 

      Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 
Chefe do Setor de compras, licitações e contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.050.196/0001-88 DUNS®: 897274148
Razão Social: COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 21/07/2026
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA ABERTA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 14/06/2026 Automática
FGTS 21/01/2026 Automática
Trabalhista Validade: 14/06/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 29/03/2026
Receita Municipal Validade: 15/02/2026

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2026Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 05/01/2026 08:11 de
CPF: 487.XXX.XXX-06      Nome: PEDRO AURELYO PEREIRA DA SILVA
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TERMO DE REMESSA 

 

Ref.: Processo Administrativo de Contratação Direta N.º 01/2026 – Contratação de empresa 

concessionária para o fornecimento de energia elétrica. 

Encaminho a esta Procuradoria Jurídica os autos do Processo Administrativo de Contratação 

Direta N.º 01/2026, que trata do procedimento de contratação direta, por Inexigibilidade de 

Licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, visando a 

continuidade do fornecimento de energia elétrica nas dependências desta Casa de Leis. 

O encaminhamento atende à determinação exarada na Deliberação da Presidência e tem por 

finalidade submeter a instrução processual ao devido controle prévio de legalidade, nos 

termos do art. 53 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Para tanto, seguem anexos aos autos, ordenados cronologicamente, para vossa análise e emissão 

de Parecer Jurídico, os seguintes documentos: 

• Autorização da Presidência; 

• Comunicado de Recebimento de Demanda; 

• Documento de Formalização da Demanda (DFD) n.º 01/2026; 

• Juntada de Documentos Comprobatórios comprovando a exclusividade da fornecedora 

(CPFL); 

• Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

• Juntada da Comprovação Orçamentária (PCA e LOA 2026); 

• Deliberação da Presidência aprovando o ETP; 

• Minuta do Termo de Referência; 

• Juntada dos Documentos atualizados referentes a Habilitação (jurídica, fiscal e 
trabalhista) da fornecedora; 

 

      Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

Pedro Aurelyo Silva 
Chefe do Setor de compras, licitações e contratos 

Câmara Municipal de Jardinópolis 
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PARECER JURÍDICO: 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2026 – CONTRATAÇÃO 
DIRETA - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (ART. 74, I, DA LEI 
FEDERAL N.º 14.133/2021) OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO CONTÍNUO DE 
ENERGIA ELÉTRICA, ATRAVÉS DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO, 
PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS UNIDADES 
CONSUMIDORAS DE RESPONSABILIDADE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS/SP. 

 
 

  1. Trata-se de Processo Administrativo de Contratação Direta, realizado na 

modalidade de inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, I, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, objetivando a contratação de empresa concessionária de serviço público para a 

prestação de serviços de fornecimento contínuo de energia elétrica, através de rede de 

distribuição, para atendimento das necessidades das unidades consumidoras de 

responsabilidade da Câmara Municipal de Jardinópolis/SP. 

   2. A necessidade da contratação está justificada no Documento de Formalização 

da Demanda – DFD nº 01/2026, acostado aos autos (fls. 02/03), figurando como requisitante 

Setores Administrativos e Legislativos e como responsável pela formalização da demanda o Sr. 

Pedro Aurelyo Silva, Chefe do Setor de Compras, Licitações e Contratos da Câmara Municipal 

de Jardinópolis. 

  3. À fls. 05 encontra-se a Deliberação do Presidente da Câmara Municipal de 

Jardinópolis, acolhendo a justificativa apresentada, ratificando integralmente o Documento de 

Formalização da Demanda (DFD) n.º 01/2026; ratificando a abertura e o regular 

prosseguimento do Processo Administrativo para a contratação direta da Empresa CPFL – 

Companhia Paulista de Força e Luz, por meio de Inexigibilidade de Licitação; e determinando 

ao Setor de Compras, Licitações e Contratos que inicie a fase de planejamento da contratação 

com a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

  4.      Consta a estimativa do valor da contratação anual de R$ 70.000,00 (setenta 

mil reais) e a existência de previsão no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026 (fls. 03), 

considerado para tanto o histórico de consumo do Poder Legislativo. 

  5.  Às fls. 07/124 foram juntados o Contrato de Concessão de Distribuição de 

Energia Elétrica da Companhia Paulista de Força e Luz, inscrita no CNPJ sob o n.º 

33.050.196/0001- 88 - instrumento firmado com a União (Poder Concedente), por intermédio 
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da ANEEL, que delega à empresa a responsabilidade e o direito exclusivo de exploração do 

serviço na área de concessão; e o quarto termo aditivo ao contrato de concessão - documento 

que ratifica a vigência da concessão e atualiza as obrigações da concessionária perante a agência 

reguladora, confirmando a continuidade da prestação do serviço; documentos anexados aos 

autos visando atender ao disposto no art. 74, caput, da Lei Federal n.º 14133/2021, 

demonstrando documentalmente a inviabilidade de competição em razão do monopólio natural 

e legal exercido pela concessionária na localidade. 

  6.      ETP realizado e juntado às fls. 125/133, onde consta que a análise de 

mercado para a presente contratação difere da dinâmica convencional de compras públicas, uma 

vez que este objeto (distribuição de energia elétrica) se submete a regime de monopólio natural 

regulado pelo Estado. A prestação do serviço é segmentada geograficamente por áreas de 

concessão, não havendo liberdade de escolha do prestador por parte do consumidor final no 

mercado cativo. Que, mediante consulta à regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica 

e análise do Contrato de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica n.º 014/97 – DNAEE, 

verificou-se que o município de Jardinópolis-SP está inserido na área de concessão exclusiva 

da Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL Paulista. Concluiu-se ali, portanto, pela 

inviabilidade fática e jurídica de competição, visto que não existem outros fornecedores 

habilitados a prestar o serviço no endereço da Edilidade, e que, diante do cenário regulatório e 

da infraestrutura física preexistente, a única solução viável para o atendimento da demanda é a 

contratação direta da concessionária local (CPFL Paulista). Que tal escolha se justifica pelos 

seguintes fundamentos: • A CPFL Paulista já possui a rede de distribuição conectada às 

unidades consumidoras da Câmara Municipal, sendo a única empresa com capacidade técnica 

e operacional para realizar o fornecimento imediato e contínuo, conforme os padrões do Sistema 

Elétrico Nacional. • A exclusividade da fornecedora decorre de concessão pública federal, o 

que atrai a hipótese de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no art. 74, inciso I, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 (contratação de objeto que possa ser fornecido por empresa exclusiva). 

Desta forma, descartou-se a análise de quaisquer alternativas, por serem materialmente 

impossíveis ou juridicamente vedadas pela regulação do setor elétrico brasileiro, registrando 

que a contratação da CPFL é, portanto, medida impositiva para garantir a continuidade do 

serviço público. 

  7. Plano de Contratação anual contemplando a presente demanda juntado às fls. 

135/158. 
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  8. Documentos orçamentários comprovando a existência de recursos para 

suportar a contratação juntados às páginas 159/164. 

  9. Nova deliberação da presidência às págs. 166 aprovando o Estudo Técnico 

Preliminar (ETP) referente ao DFD n.º 01/2026, acolhendo suas análises, justificativas e, em 

especial, a recomendação pela Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação (art. 74, I); 

Autorizando o Setor de Compras, Licitações e Contratos a prosseguir com os atos preparatórios, 

procedendo à elaboração do Termo de Referência (TR), instrumento que deverá definir as 

condições de execução, pagamento e fiscalização do objeto; Determinando que, após a 

instrução completa, a remessa dos autos à Procuradoria Jurídica para o necessário controle 

prévio de legalidade, antes da ratificação final e publicação do ato de inexigibilidade. 

 

  10. Às fls. 167/171 encontra-se o Termo de Referência. 

  11. Documentos que comprovam a regularidade da situação da Companhia 

Paulista de Força e Luz juntados às págs. 173/178 e 181. 

 

  12. Por fim, os autos foram encaminhados para esta Procuradoria Jurídica 

conforme termo de pág. 182, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 

da Lei nº. 14.133/2021. 

 

É que merece ser relatado. OPINO. 

 

13. Preliminarmente, convém observar que a Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas 

exceções em que a licitação é dispensada/dispensável ou inexigível. 

 

Com relação à licitação inexigível, as hipóteses estão previstas no art. 74 da 

referida norma. É sabido que a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição 

entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que 

a licitação pode ser afastada. 

 

14. Nos moldes previstos no artigo 74, I, da Lei nº. 14.133/21, é inexigível a 
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licitação quando inviável a competição, vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

 

E é este exatamente o caso dos autos. 

 

15. No caso em comento, busca-se a contratação direta, realizada na modalidade 

de inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

objetivando a contratação de empresa concessionária de serviço público para a prestação de 

serviços de fornecimento contínuo de energia elétrica, através de rede de distribuição, para 

atendimento das necessidades das unidades consumidoras de responsabilidade da Câmara 

Municipal de Jardinópolis/SP, sendo o custo anual estimado com base no histórico de consumo 

do Poder Legislativo correspondente a R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

 

A justificativa encontra-se no Documento de Formalização da Demanda de fls. 

02/03. 

 

O ETP, como já dito, anotou que a análise de mercado para a presente 

contratação difere da dinâmica convencional de compras públicas, uma vez que este objeto 

(distribuição de energia elétrica) se submete a regime de monopólio natural regulado pelo 

Estado. A prestação do serviço é segmentada geograficamente por áreas de concessão, não 

havendo liberdade de escolha do prestador por parte do consumidor final no mercado cativo. 

Que, mediante consulta à regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica e análise do 

Contrato de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica n.º 014/97 – DNAEE, verificou-se 

que o município de Jardinópolis-SP está inserido na área de concessão exclusiva da Companhia 

Paulista de Força e Luz – CPFL Paulista. Concluiu-se ali, portanto, pela inviabilidade fática e 

jurídica de competição, visto que não existem outros fornecedores habilitados a prestar o 

serviço no endereço da Edilidade, e que, diante do cenário regulatório e da infraestrutura física 

preexistente, a única solução viável para o atendimento da demanda é a contratação direta da 

concessionária local (CPFL Paulista). Que tal escolha se justifica pelos seguintes fundamentos: 

• A CPFL Paulista já possui a rede de distribuição conectada às unidades consumidoras da 
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Câmara Municipal, sendo a única empresa com capacidade técnica e operacional para realizar 

o fornecimento imediato e contínuo, conforme os padrões do Sistema Elétrico Nacional. • A 

exclusividade da fornecedora decorre de concessão pública federal, o que atrai a hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021 

(contratação de objeto que possa ser fornecido por empresa exclusiva). 

Desta forma, descartou-se a análise de quaisquer alternativas, por serem 

materialmente impossíveis ou juridicamente vedadas pela regulação do setor elétrico brasileiro, 

registrando que a contratação da CPFL é, portanto, medida impositiva para garantir a 

continuidade do serviço público. 

 

Destacou que a contratação se encontra alinhada com o Plano de Contratação 

Anual da CMJ. 

 

16. Entendo que os autos contêm a documentação necessária para o 

procedimento, atendendo satisfatoriamente também os termos do art. 72 da Lei nº. 14.133/21.  

 

Em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de 

recursos financeiros previamente à realização da contratação, os documentos orçamentários 

juntados às páginas 159/164 fazem tal comprovação. 

 

O Termo de Referência – TR, encontra-se em consonância com o artigo 6º, inciso 

XXIII da Lei 14.133/2021. 

 

O artigo 109 da Lei Federal nº 14.133/2021, prevê que “A Administração poderá 

estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço 

público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício 

financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação”. 

 

Dada a natureza de serviço público essencial prestado sob regime de monopólio 

regulado, o vínculo contratual reger-se-á pelo Contrato de Adesão (nos termos da Resolução 

Normativa da ANEEL n.º 1.000/2021), dispensando-se a confecção de instrumento de contrato 

administrativo específico, uma vez que as cláusulas são uniformes e predeterminadas pela 
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agência reguladora, não cabendo à Câmara discricionariedade para alterá-las.  

 

Possível a autorização para a execução da despesa e o respectivo compromisso 

financeiro formalizados mediante emissão de Nota de Empenho, mensalmente, com base no 

consumo apurado e na fatura apresentada, em complementação ao contrato de adesão, 

conforme consta do TR, o que deve ser ratificado pela autoridade máxima do Poder Legislativo. 

 

17. Consigno, que os autos devem ser encaminhados, após o encerramento das 

fases, à Presidência da Câmara Municipal de Jardinópolis para os fins do artigo 71 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

18. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4º, da Lei nº 14.133/2021, 

com a necessidade de observância do contido no 17 pelos responsáveis pela condução deste 

procedimento, manifesto-me pela legalidade do processo de contratação direta – na modalidade 

de inexigibilidade de licitação – processo administrativo nº 01/2026, inclusive do Termo de 

Referência, fundamentada no art. 74, I, da Lei Federal nº.  14.133/2021, opinando, assim, pelo 

regular prosseguimento do feito. 

 

  Este é o meu parecer sub Judice. 

  Procuradoria Jurídica, 05 de janeiro de 2026. 
 
 
 
 

JOSÉ PAULO RIBEIRO 

                                 Procurador Jurídico do Legislativo 
               OAB/SP 124.597 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
 
 
Referência: Processo Administrativo de Contratação Direta N.º 01/2026 - Inexigibilidade de 

Licitação N.º 01/2026 

Interessado: Câmara Municipal de Jardinópolis-SP 

Objeto: Fornecimento Contínuo de Energia Elétrica (Exercício 2026) 
 

 

 

Trata-se de procedimento de contratação direta, instruído sob a modalidade de 

Inexigibilidade de Licitação, que tem por objeto a prestação de serviços de fornecimento contínuo 
de energia elétrica, visando ao abastecimento das instalações da Câmara Municipal de Jardinópolis-

SP para o exercício financeiro de 2026. A instrução processual contempla o Documento de 

Formalização da Demanda (DFD n.º 01/2026), o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o Termo de 

Referência (TR), peças que delineiam a necessidade pública e as especificações técnicas do serviço. 

 

Observa-se, nos autos, a juntada de documentação comprobatória da exclusividade do 
fornecedor, bem como a declaração de disponibilidade orçamentária, elementos essenciais para a 

validade do ato. A demanda justifica-se pela natureza essencial do serviço, imprescindível para o 

funcionamento das atividades legislativas e administrativas desta Casa de Leis, não havendo solução 

alternativa viável no atual estágio tecnológico e regulatório do setor elétrico local. 

 

A presente contratação fundamenta-se na inviabilidade de competição, pressuposto 

lógico da inexigibilidade de licitação. Compulsando a documentação acostada, notadamente o 

Contrato de Concessão de Distribuição n.º 014/1997-DNAEE e seus respectivos aditivos, verifica-

se que a empresa COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ (CPFL) detém o monopólio 

natural e a exclusividade legal para a exploração do serviço de distribuição de energia elétrica na área 

geográfica deste Município. 

 

Dessa forma, resta evidente o enquadramento fático e jurídico no disposto no art. 74, 
inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021. A norma estabelece a contratação direta por inexigibilidade 

de licitação quando a competição for inviável, especificamente para aquisição de materiais ou 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

No caso em tela, inexiste possibilidade técnica de outro fornecedor utilizar a infraestrutura de 

distribuição física local para entregar a energia demandada pela Edilidade. 

 

No que tange à economicidade, destaca-se que a contratação não se submete à livre 

negociação de mercado, porquanto o setor é regido por tarifas públicas fixadas pelo poder concedente 

e homologadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). O valor estimado anual de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) foi calculado com base na média histórica de consumo da Câmara 

Municipal e nas tarifas. 

 

Conclui-se, portanto, que os preços estão compatíveis com a realidade do mercado 

regulado, atendendo ao princípio da economicidade. Ademais, houve a devida reserva de dotação 
orçamentária na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2026, assegurando a cobertura das despesas 

decorrentes da contratação, em conformidade com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Em cumprimento ao dever de cautela e às exigências legais, procedeu-se à verificação da 

regularidade jurídica e fiscal da futura contratada. Conforme certidões extraídas dos sítios oficiais e 

consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), a Concessionária 
encontra-se regular perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como em dia com suas 

obrigações relativas à Seguridade Social (FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT). Não constam, 

outrossim, registros de sanções que impeçam o direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública. 

 

Diante do exposto, acolho a justificativa técnica apresentada e, considerando o 

atendimento aos requisitos legais de instrução processual, RESOLVO: 

 

1. DECLARAR HABILITADA a empresa CPFL - COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA 
E LUZ, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.050.196/0001-88, porquanto comprovada sua condição 

de concessionária exclusiva local e sua regularidade fiscal e trabalhista; 

 

2. RATIFICAR a situação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 74, 

inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, reconhecendo a inviabilidade de competição para o 

objeto pleiteado; 

 

3. HOMOLOGAR o presente procedimento e ADJUDICAR o objeto à referida empresa, 

autorizando a contratação dos serviços de fornecimento de energia elétrica para o exercício 

de 2026 e seguintes, pelo valor total estimado anual de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), 
condicionado à medição do consumo real e à aplicação das tarifas oficiais; 

 

4. AUTORIZAR o Setor de Contabilidade a emitir as respectivas Notas de Empenho, que 

complementarão o Contrato de Adesão, onerando a dotação orçamentária vigente 

(3.3.90.39.43 – Serviços de Energia Elétrica); 

 

5. DETERMINAR a publicação deste ato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e no Diário Oficial do Município, conferindo eficácia legal e publicidade à contratação. 
 

Cumpra-se. 

Jardinópolis, data da assinatura eletrônica. 
 

 

 

 

 

Luiz Gustavo de Sousa (Sabá) 
Presidente 

Câmara Municipal de Jardinópolis-SP 
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